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O presente estudo mira analisar a importância da oralidade no processo do trabalho 
e sua influência na decisão judicial de veracidade das alegações de fato feitas pelas partes. 
Para tanto, buscou-se fazer análise entre os sistemas probatórios laborais brasileiro 
e português, ponderando seus aspectos peculiares, similitudes e, formado o contexto geral 
dos meios de prova disponíveis e demais institutos processuais, verificar o prestígio (ou 
não) das provas produzidas oralmente e sua autoridade sobre a percepção dos 
magistrados incumbidos de competência trabalhista, em especial por causa de seu 
contato mais caloroso estas espécies probatórias, produzidas em audiência. 
A característica eminentemente inquisitorial do processo laboral e a gama estendida 
de poderes de um juiz trabalhista foi posta em foco, pois, embora seja a valoração 
procedimento psíquico final na prestação jurisdicional, pode sofrer modificações 
anteriores devido ao manejamento da produção probatória encarregada pela pessoa 
investida na atividade judicante. 
Este trabalho, partindo das supracitadas premissas, também procurou observar a 
natureza das espécies probatórias e sua eficácia como meio para comprovação da 
veracidade dos fatos eventualmente pertinentes às vicissitudes únicas da relação jurídico 
laboral. 
O processo, meio para um fim (resposta definitiva jurisdicional), dentro do âmbito 
do direito do trabalho, deve ser observado como instrumento com efetividade capaz de 
concretizar as normas trabalhistas previstas em um sistema jurídico. Portanto, os 
instrumentos processuais postos à disposição das partes e do juiz devem ser suficientes 
para registrar e reproduzir com fidedignidade as relações laborais, o que, por sua 
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ABSTRACT 
 
The present study aims to analyze the importance of orality in the labor process and 
its influence on the judicial decision of veracity of the allegations made by the parties. 
In order to do so, we sought to analyze the brazilian and portuguese labor legal 
evidence systems, pondering their peculiar aspects, similarities and, formed the general 
context of available evidence and other procedural institutes, verify the prestige (or not) 
of the evidence produced orally and its authority over the perception of magistrates 
entrusted with labor competence, especially because of their warmer contact with these 
evidence species, produced in audience. 
The eminently inquisitorial characteristic of the labor process and the extended 
range of powers of a labor judge has been put in focus, because, although evidence 
evaluation is the final mental process in the jurisdictional provision, it may undergo 
previous modifications due to the handling of the probative production commissioned by 
the person invested in the labor judicial activity. 
This work, based on the aforementioned premises, also sought to observe the nature 
of the probatory species and its effectiveness as a means to prove the truth of the facts 
that may be pertinent to the unique vicissitudes of the labor legal relationship. 
The due process of law, a means to an end (final judicial response), within the scope 
of labor law, must be observed as an effective instrument capable of achieving the labor 
standards provided for in a legal system. Therefore, the procedural instruments made 
available to the parties and to the judge must be sufficient to record and reproduce the 
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“Acredita-se que basta ler e coordenar as 
regras escritas no código de processo civil ou no de 
processo penal para ter uma imagem fiel do 
funcionamento prático da justiça. É uma ilusão: os 
códigos regem apenas o que se vê, isto é, a mímica 
formal que, na representação judiciária, se 
apresenta à luz do palco. Mas o código ignora toda 
a preparação que se efetua nos bastidores antes de 
começar o espetáculo – e, sobretudo, ele não pode 
reger os processos psicológicos que se desenrolam 
no segredo das consciências.” (Piero Calamandrei 
em Elogio dei giudici, scritto da un avvocato [Eles, 
os Juízes, vistos por um advogado], 1935) 
SUMÁRIO 
 
1 INTRODUÇÃO ............................................................................................................ 13 
2 CONCEITO DE PROVA ............................................................................................. 15 
2.1 Conceito de prova judiciária .............................................................................................. 15 
2.2 Prova e meio de prova – diferenciação ......................................................................... 19 
2.3 Natureza das normas sobre prova e suas teorias .................................................... 20 
2.3.1 Unicamente de direito material ............................................................................. 24 
2.3.2 Unicamente de direito processual ......................................................................... 25 
2.3.3 Natureza mista – material e processual ............................................................ 26 
2.3.4 Existência conjunta de normas de direito probatório de natureza 
material e de natureza processual ....................................................................... 26 
3 OBJETO DA PROVA ................................................................................................. 27 
3.1 Objeto, tema, necessidade e carga da prova – distinção ....................................... 27 
3.2 Objeto da prova ....................................................................................................................... 29 
3.2.1 Prova das alegações de fato ..................................................................................... 34 
3.2.1.1 Fatos que dependem de prova ........................................................................... 34 
3.2.1.2 Fatos que independem de prova ....................................................................... 37 
3.2.1.3 Fatos incontroversos .............................................................................................. 38 
3.2.2 Prova das alegações de direito ............................................................................... 39 
4 PRINCÍPIOS DA PROVA JUDICIAL ...................................................................... 40 
4.1 Princípios da necessidade e proibição do uso do conhecimento privado ....... 41 
4.2 Princípio da unidade ............................................................................................................. 44 
4.3 Princípio da contradição ..................................................................................................... 45 
4.4 Princípio da aquisição processual (ou comunhão) .................................................. 46 
4.5 Princípio da legalidade ........................................................................................................ 46 
5 PRINCÍPIOS PROCESSUAIS DO TRABALHO .................................................... 47 
5.1 Princípios da oralidade, imediação e consectuários ............................................... 47 
5.2 Princípio da celeridade e simplicidade ......................................................................... 49 
5.3 Princípio da conciliação ...................................................................................................... 50 
5.4 Princípio da igualdade real das partes (ou princípio protetivo) ....................... 51 
5.5 Princípio inquisitório ............................................................................................................ 51 
6 MEIOS E FONTES DE PROVA ................................................................................ 52 
6.1 Distinção entre fontes e meios de prova ....................................................................... 52 
6.2 Meios de prova e momento da produção ..................................................................... 54 
6.2.1 Prova oral ........................................................................................................................ 60 
6.2.1.1 Depoimento pessoal ............................................................................................... 60 
6.2.1.2 Confissão ..................................................................................................................... 62 
6.2.1.3 Prova testemunhal .................................................................................................. 63 
6.2.2 Prova documental ........................................................................................................ 66 
6.2.3 Prova pericial ................................................................................................................. 71 
6.2.4 Inspeção judicial ........................................................................................................... 72 
7 PRESUNÇÕES ............................................................................................................. 73 
7.1 Generalidades .......................................................................................................................... 73 
7.2 Presunção legal ....................................................................................................................... 73 
7.2.1 Presunção de laboralidade ....................................................................................... 74 
7.3 Presunção judicial .................................................................................................................. 76 
8 ÔNUS (CARGA) DA PROVA .................................................................................... 77 
8.1 Ônus (carga) da prova ......................................................................................................... 77 
8.2 Espécies de ônus da prova .................................................................................................. 78 
8.3 Distribuição estática do ônus da prova ........................................................................ 80 
8.4 Distribuição dinâmica do ônus da prova ..................................................................... 85 
9 CLASSIFICAÇÃO DAS PROVAS ............................................................................. 88 
10 SISTEMAS DE VALORAÇÃO DA PROVA ............................................................. 93 
10.1 Conceito de valoração da prova e considerações gerais .................................. 93 
10.2 As ordálias ............................................................................................................................ 96 
10.3 Sistemas de valoração da prova ............................................................................... 101 
10.3.1 Sistema da prova legal (ou tarifada) ................................................................. 101 
10.3.2 Sistemas de prova livre (freie Beweisprüfung) .............................................. 109 
10.3.3 Íntima convicção ........................................................................................................ 115 
10.3.4 Sana crítica ................................................................................................................... 117 
10.3.5 Livre convencimento motivado (ou persuasão racional) ......................... 119 
11 VALORAÇÃO (OU APRECIAÇÃO) DA PROVA NO PROCESSO DO TRABALHO 
  ..................................................................................................................................... 126 
12 CONCLUSÕES ........................................................................................................... 135 
13 BIBLIOGRAFIA ........................................................................................................ 137 





1  INTRODUÇÃO 
 
 Há um clássico problema na valoração da prova e, também, na análise de teses 
jurídicas para solução de casos judiciais: a escolha por uma resposta previamente à 
construção dos questionamentos e reflexões necessárias para sedimentação de qualquer 
conclusão. 
Não existe método definido ou obrigatório na racionalização de problemas fáticos 
de alta complexidade para a pessoa atribuída com poder decisório em sede judicial, ou, 
até mesmo, para qualquer pessoa que se depare com a necessidade de definir escolha 
frente à dilema com inúmeras variáveis. 
O procedimento de formulação decisória sobre a veracidade de um fato ou ato 
alegadamente existentes encontra tortuoso caminho nas profundezas psicológicas da 
pessoa investida na atividade judicante, e, novamente, de qualquer pessoa média obrigada 
a absorver informações, analisá-las e concluir, de maneira definitiva, o que acontecera em 
período pretérito.  
Em Direito, todavia, as especificidades de um procedimento judicial podem 
influenciar quem estiver dotado do poder de deliberação derradeira. Isto por que o 
domínio desta pessoa não é unicamente sobre a necessidade de resposta fático-jurídica 
decorrente da própria prestação jurisdicional do estado, mas igualmente sobre todos os 
mecanismos disponíveis para a formulação de seu próprio conhecimento. 
A possibilidade de controle das ferramentas que reconstroem um contexto fático 
passado é tão determinante à tomada de decisão como a natureza e peculiaridades das 
ferramentas em si. Quer-se dizer: a existência de um procedimento judicial bem definido 
pode levar o julgador a, previamente à sedimentação do produto final obtido pelos meios 
de prova, subvertê-los, possivelmente de modo inconsciente, com o fim de obter resposta 
já pretendida e/ou atingida antes mesmo de análise fundamentada de um contexto 
judicialmente construído. 
Nem mesmo percuciente apreciação fática leva, na totalidade das vezes, à obtenção 
da verdade real; não raro depara-se com situações em que a prestação jurisdicional aos 
pleitos dos jurisdicionados atingiu conclusão enganada, ao menos com as ferramentas que 
o sistema probatório da época dispunha. A inexistência de exame médico comparativo de 
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compatibilidade de DNA familiar, por exemplo, custou à Justiça inúmeros 
reconhecimentos (ou não reconhecimentos) de paternidade errôneos. 
Tome-se como exemplo, da mesma forma, os problemas relativos ao instituto do 
dolo eventual (embora não seja este, propriamente, tema do presente trabalho): há como 
atingir inquestionável resposta sobre a assunção de risco ou desconsideração de possível 
resultado de pessoa que eventualmente tenha incorrido em ato criminoso? 
Provavelmente não. A menos que haja confissão neste sentido, a ausência de 
procedimento científico que possibilite a análise da consciência humana a respeito de 
determinado ato praticado certifica que não existirá conclusão inegavelmente verdadeira. 
Rigorosamente neste aspecto encontram-se as dificuldades e problemas da 
produção da prova oral e sua utilização para obtenção da verdade real a respeito de fatos 
ocorridos.  
No processo laboral, acentua-se tal dilema, em especial pela eventual necessidade 
de utilização da prova testemunhal como forma de resolução de conflitos. 
A prova de propriedade de bem imóvel ou de veículo é facilitada pela certeza que 
traz as suas respectivas documentações, cujo conteúdo contém inegável força probante 
decorrente de todo o procedimento atinente à formalização destas situações jurídicas. 
Contudo, em uma relação jurídica de mutabilidade fática como a laboral, com 
constantes transformações, e tendo em vista sua própria natureza, não há procedimento 
ou documentação capaz de registrar com fidedignidade, sem qualquer possibilidade de 
contraprova, por exemplo, as particularidades da prestação de serviços de um 
trabalhador subordinado ao seu empregador (princípio da primazia da realidade). As 
corriqueiras mudanças ou acontecimentos durante o contrato de trabalho, por vezes, não 
são nem documentadas. Aliás, não há como atestar a própria natureza da relação, 
subordinada ou não, com determinados meios de prova. 
A oralidade, pois, constitui aspecto fundamental para a obtenção mais próxima da 
verdade real no processo do trabalho, o que não significa que sua supervalorização não 
abrigue, por vezes, mazelas. Não à toa a prova testemunhal tenha sido adjetividada 
popularmente, de maneira pejorativa, de “prostituta das provas”.  
Mas, em análise primária, aparentam as provas produzidas pelo meio oral como as 
únicas que possivelmente tragam aos autos a verdade dos fatos, ou, ao menos, sejam o 
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mais adequado meio probatório para tanto em processo laboral.1 
Diante deste cenário, surgiram os questionamentos que deram origem ao presente 
trabalho.  
A prova oral, de fato, tem mais valor ao juiz laboral face ao produto dos outros meios 
disponíveis no sistema jurídico-processual? Isto se deve em razão da natureza 
tipicamente mutável na fluência do tempo da relação entre empregado e empregador? Ou, 
talvez, se deva à sistemática característica do processo do trabalho? Estas características 
peculiares autorizam afirmar que há um processo do trabalho mais evoluído e mais 
independente do processo civil do que outrora? A oralidade é igualmente relevante tanto 
no processo do trabalho português como no processo do trabalho brasileiro? De que 
forma as normas características destes sistemas jurídicos abordam a questão? 
Foram sinteticamente estas questões que deram origem ao presente estudo, para as 
quais pretendeu-se buscar respostas. 
 
2  CONCEITO DE PROVA 
2.1 Conceito de prova judiciária 
 
Do ponto de vista linguístico, o vocábulo prova deriva do latim (probatio) e tem 
como significado verificação, exame, inspeção. Em sentido lógico, é a atividade de mostrar 
a realidade de uma proposição ou alegação de fato, e, por exceção, o teor e a vigência de 
normas de direito estrangeiro ou consuetudinário.2 É, sobretudo, a demonstração da 
verdade de algo que se afirma como real.3  
Evidente que a prova de um ponto de visto jurídico-processual não se resume em 
mero ato (de verificação). Muito além disso, o conceito comporta uma operação (por 
vezes) complexa e regulada por todo sistema processual de um ordenamento jurídico. O 
                                                        
1  “Pois bem, creio que uma boa forma de apresentar o problema da relação entre prova e verdade é esta: a 
finalidade da prova como instituto jurídico é a de permitir alcançar o conhecimento acer4ca da verdade dos 
enunciados fáticos do caso. Quando os meios de prova específicos incorporados ao processo aportam elementos 
de juízo suficientes a favor da verdade de uma proposição (o que não deve ser confundido com que a proposição 
seja verdadeira), então se pode considerar que a proposição está provada. Nesse caso, o juiz deve incorporá-la 
a seu raciocínio decisório e tê-la por verdadeira.” in BELTRÁN, Jordi Ferrer. Prova e verdade no direito, p. 79. 
2 KIELMANOVICH, Jorge L.. Teoría de la prueba y medios probatorios, p. 23. 
3 COUTURE, Eduardo J.. Fundamentos del Derecho Procesal Civil, p. 215. 
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autor inicia uma demanda expondo fatos (alegadamente) ocorridos, apontando as normas 
que entendem aplicáveis a esse esquema de fato e postulando algum proveito, vantagem, 
utilidade, benefício ou efeito jurídico em juízo. O réu se defende, no seu ato postulatório 
principal chamado contestação, impugnando os fatos e direito aplicáveis (ou não, o que 
trará consequências diversas). As partes procuram, então, demonstrar qual das alegações 
é verídica, empreendendo persuadir ou convencer o julgador através dos meios 
probatórios disponíveis.  
E, rigorosamente, é o que as partes poderão obter em juízo: apenas o convencimento 
da pessoa investida na atividade judicante (ou seja, a sua certeza a respeito da incidência 
da norma porventura aplicável aos fatos) sobre o resultado obtido pela produção feita 
através dos meios probatórios disponíveis. Não é dizer que a verdade não interesse ao 
processo; apenas que, por infortúnio de qualquer atividade humana, poderá não 
corresponder ao que realmente aconteceu segundo a convicção do juízo da causa.4 Este 
fenômeno é observável nas antigas lides com resultados infrutíferos, buscando o 
reconhecimento da paternidade de determinada pessoa. Posteriormente, com o advento 
de exames científicos precisos para determinar a vinculação genética de uma pessoa a 
outra, constatou-se o atingimento de resultados não correspondentes com a verdade 
proclamada em processos anteriores, julgados por decisão de mérito transitada em 
julgado.5 
                                                        
4 “A investigação que aqui se pretende, porém, não é uma actividade de investigação livre, sobre certo complexo 
de acontecimento, que se pretende reconstituir, na sua verdade fática; é uma actividade de investivação 
limitada, limitada a saber se certo número de afirmações são ou não verdadeiras. A investigação processual 
não é uma actividade de descoberto da verdade sobre certo evento ou complexo de eventos, mas uma actividade 
de confirmação ou prova de um certo numero de afirmações previamente feitas sobre os mesmos eventos; não 
se destina à aquisição de conhecimentos novos, mas à demonstração da verdade de factos ja alegados em juízo, 
e que só resta confirmar – à prova, em suma.” in CASTRO MENDES, João de. Direito processual civil – volume 
II, p .660. 
5 “Es importante aquí distinguir este supuesto de un segundo sentido, en el que se puede hablar de falibilidad 
en la decisión sobre los hechos: en efecto, es posible que la decisión judicial esté justificada, en el sentido en que 
los elementos probatorios disponibles en el proceso y las reglas procesales sobre la prueba justifiquen las 
premisas aceptadas por el juez, y que, en cambio, los hechos sucedieran, en realidad, de otro modo. Es esos 
casos, se puede decir efectivamente, aunque las proposiciones descriptivas de los hechos resultan falsas. 
En todos os casos, sin embargo, la aceptación de p hace que ésta se incluya en el razonamiento como si fuera 
verdadeira. Esto es, se acepta p como premisa verdadera (lo sea o no). El sistema jurídico establece en sus 
normas sustantivas una serie de consecuencias jurídicas para el caso en que se den ciertos supuestos de hecho. 
Las reglas sobre la prueba y la actividad probatoria sirven para determinar en cada caso si se han producido 
o no esos supuestos de hecho. Por ello, de forma independiente de las razones que se tengan para aceptar la 
premisa fáctica, ésta se incluye en el razonamiento como si fuera verdadera, esto es, como si el supuesto de 
hecho se hubiera producido.” in FERRER BELTRÁN, Jordi. Prueba y verdade en el derecho, p.109-110. 
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Límpida a possível divisão do conceito de prova judiciária em três momentos ou 
atividades distintas, como lecionado por FLORIAN e reforçado por ECHANDÍA (e de nossa 
concordância): (a) no aspecto formal, os meios disponíveis para levar a conhecimento do 
juiz os fatos alegados pelas partes (depoimentos pessoais, depoimentos testemunhais, 
perícia, inspeção judicial, et.).; (b) no aspecto substancial, as razões deduzidas dos meios 
que são favoráveis ou desfavoráveis à conclusão de veracidade das alegações; e, (c) a 
pretensão de convencimento judicial que, através dos meios probatórios, as partes 
buscam.6 Sob outra ótica, exposta primordialmente por CASTRO MENDES7, poder-se-ia 
dizer que a prova pode ser dividida em três aspectos diversos: (a) atividade, que é a 
produção probatória (em si) realizada pelas partes e juiz através dos meios disponíveis; 
(b) meio, ferramenta processual por meio da qual proceder-se-á a produção da prova; (c) 
o resultado, a formação da convicção do juiz a respeito da veracidade das alegações e fatos 
expostos pelas partes.8 
 Entendemos, nessa linha de raciocínio, que o conceito de prova necessariamente 
comporta os três aspectos processuais fundamentais de (a) atividade, (b) meio e (c) 
resultado.9 E não é por assim entender que se confunde meio probante com o resultado 
da produção10, visto que a prova é instituto fluído por natureza. Não há prova sem meio 
correspondente que a produza. Importa frisar que a atividade probatória se direciona aos 
fatos e direito controvertidos de certo litígio, tal como delineado após expostas as razões 
da pretensão do autor e da impugnação do réu.11 Aos fatos e direito não controvertidos 
                                                        
6 ECHANDÍA, Hernando Devis. Teoría General de la Prueba Judicial, p. 19. 
7 CASTRO MENDES, João de. Op. cit., p .661.  
8 ASSIS, Araken de. Processo civil brasileiro, volume II: parte geral: institutos fundamentais: tomo II, p. 67 
9 A contrario sensu, MONTERO AROCA afirma que “si la palabra prueba, o sus derivados, puede utilizarse en 
dos sentidos, como actividad (se está efectuando la prueba) y como resultado (este hecho se ha probado) la 
noción de la prueba atende al primero de ellos” (in MONTERO AROCA, Juan. La Prueba en el Proceso Civil, p. 
55). 
10 TEIXEIRA FILHO acredita que o conceito de prova é o resultado em si da atividade através do meio 
probante, afirmando que, “se o meio é prova, como sustentar-se essa afirmação diante de declarações 
conflitantes de duas testemunhas sobre o mesmo fato? Ambas, nessa hipótese, teriam provado a existência de 
duas verdades? Não nos parece que isso seja aceitável, processual e logicamente, pois no caso fixado é curial 
que apenas se poderia admitir um dos depoimentos, segundo o critério de valoração da prova, desprezando-se 
necessariamente o outro, porquanto se referem a um fato comum. Não é, pois, a prova um resultado?” in 
TEIXEIRA FILHO, Manoel Antonio. A prova no processo do trabalho, p. 34.  
O problema é de simples resolução: as declarações conflitantes constituem prova cada uma por si e serão 
objeto de detalhada análise judicial através de valoração, pela qual o juiz (diante de um conjunto probatório 
inteiro) creditará veracidade a uma das provas produzidas. 
11 MONTERO AROCA, Juan. Op. cit., p. 54. 
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(não impugnados pela defesa), não há necessidade de prova, pois considerar-se-ão como 
confessados.12 
Os problemas principais da prova, conforme memorável lição de COUTURE13, 
passam por cinco questões fundamentais: (1) o que é a prova; (2) o que se prova; (3) quem 
prova; (4) como se prova; (5) qual o valor da prova. Estas questões em cinco temas básicos 
da prova: o conceito, o objeto, a carga (ônus), procedimento e valoração da prova14. 
Acrescentamos, ainda, outro questionamento relevante: (6) por que se prova, 
concernente à finalidade do instituto. 
Há a separação do conceito (igualmente correta) de prova judiciária em três 
aspectos distintos, como leciona ECHANDÍA: a manifestação formal, ou seja, os 
instrumentos à disposição das partes e do juízo para a produção probatória (em síntese, 
os meios de prova); o conteúdo substancial, que é as razões pelas quais a prova produzida 
se entende como favorável ou desfavorável a demonstrar a veracidade de fatos alegados; 
e, finalmente, o resultado subjetivo, o impacto que a prova produzida tem no interior da 
pessoa investida na atividade judicante15 e a sua consequente exposição em decisão 
                                                        
12 A necessidade de impugnação dos fatos alegados pelo autor encontra-se prevista nos artigos 341 e 574 
dos CPCs brasileiro e português, respectivamente: 
Art. 341.  Incumbe também ao réu manifestar-se precisamente sobre as alegações de fato constantes da 
petição inicial, presumindo-se verdadeiras as não impugnadas, salvo se: 
I - não for admissível, a seu respeito, a confissão; 
II - a petição inicial não estiver acompanhada de instrumento que a lei considerar da substância do ato; 
III - estiverem em contradição com a defesa, considerada em seu conjunto. 
Parágrafo único.  O ônus da impugnação especificada dos fatos não se aplica ao defensor público, ao 
advogado dativo e ao curador especial. 
Artigo 574.º (art.º 490.º CPC 1961) 
Ónus de impugnação  
1 - Ao contestar, deve o réu tomar posição definida perante os factos que constituem a causa de pedir 
invocada pelo autor. 
2 - Consideram-se admitidos por acordo os factos que não forem impugnados, salvo se estiverem em 
oposição com a defesa considerada no seu conjunto, se não for admissível confissão sobre eles ou se só 
puderem ser provados por documento escrito; a admissão de factos instrumentais pode ser afastada por 
prova posterior. 
3 - Se o réu declarar que não sabe se determinado facto é real, a declaração equivale a confissão quando se 
trate de facto pessoal ou de que o réu deva ter conhecimento e equivale a impugnação no caso contrário. 
4 - Não é aplicável aos incapazes, ausentes e incertos, quando representados pelo Ministério Público ou por 
advogado oficioso, o ónus de impugnação, nem o preceituado no número anterior 
13 COUTURE, Eduardo J.. Op. cit., p. 216. 
14 Estes problemas também são identificados de maneira similar por LLUCH, que os separa em “qué es 
prueba, qué se prueba, con qué se prueba, quién prueba” e “como se valora la prueba.” in LLUCH, Xavier Abel. 
Derecho probatorio, p. 17. 
15 Conforme distinguido por AROCA (in MONTERO AROCA, Juan. Op. cit., p. 54), o resultado da atividade 
probatória pode atingir (1) uma certeza objetivo, quando a valoração realizada decorrer de norma de prova 




Parece-nos que, embora por meio de lógica diversa, o raciocínio acima comporta 
nossas mesmas conclusões a respeito de um conceito de prova judiciária: a visualização 
de um instituto imanente, que consiste na investida de demonstração de veracidade de 
fatos ou atos controvertidos por meio dos instrumentos processuais legalmente 
disponibilizados para moldar a convencimento do julgador.17 
 
2.2 Prova e meio de prova – diferenciação 
 
A distinção em questão é de alta relevância. Em virtude do conceito de prova 
judiciária apresentado como concepção fluída, consistente em razões produzidas de 
acordo com os meios de ataque e de defesa no processo, visando à obtenção de 
convencimento da pessoa investida na atividade judicante, depreende-se 
espontaneamente a clara distinção entre a prova e o meio de prova. 
Os meios de prova são meras ferramentas disponíveis às partes (ou ao próprio juízo, 
como a inspeção judicial de ofício, a exemplo18) de uma lide para que busquem produzir 
subsídios que possam moldar a convicção judicial, atingindo o resultado processual de 
convencimento do julgador a respeito da veracidade factual. Por exemplo, pode haver 
meio de prova sem respectiva prova, ou seja, sem a obtenção de motivo de certeza ao 
convencimento, mas logicamente não há prova sem meio de prova respectivo que a 
produziu.19 
 
                                                        
judiciais.   
16 ECHANDÍA, Hernando Devis. Teoría General de la Prueba Judicial, p. 19-20. 
17 TEIXEIRA FILHO, Manoel Antonio. Op. cit., p. 35. 
18 No Código de Processo Civil português, presente no art. 490, enquanto no brasileiro, no art. 481: 
Art. 481.  O juiz, de ofício ou a requerimento da parte, pode, em qualquer fase do processo, inspecionar 
pessoas ou coisas, a fim de se esclarecer sobre fato que interesse à decisão da causa. 
Artigo 490.º (art.º 612.º CPC 1961) 
Fim da inspeção  
1 - O tribunal, sempre que o julgue conveniente, pode, por sua iniciativa ou a requerimento das partes, e 
com ressalva da intimidade da vida privada e familiar e da dignidade humana, inspecionar coisas ou pessoas, 
a fim de se esclarecer sobre qualquer facto que interesse à decisão da causa, 
19 ECHANDÍA, Hernando Devis. Op. cit., p. 20. 
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2.3 Natureza das normas sobre prova e suas teorias 
 
Essa certamente é uma das matérias de maior contraversão da história do direito 
processual. Iniciou-se a batalha científica em princípios do século XIX com a promulgação 
do Code civile francês de 1804 e o Code de procédure civile de 1806, ocasião em que houve 
a separação das normas relativas à prova judiciária de acordo com sua natureza: 
processual (formais, instrumentais ou adjetivas) ou material (substantiva).  
A priori, atribuiu-se natureza material às normas de admissibilidade da prova, meios 
probatórios e valoração, e natureza processual às normas relativas ao procedimento 
propriamente dito.20 Sob visão inicial, parece que o duro embate acadêmico a respeito da 
natureza dessa espécie de norma é integralmente inóxio, sem quaisquer efeitos práticos 
que justifiquem análise mais profunda. Todavia, o debate a seu respeito não é inócuo, 
surgindo problemas no âmbito de aplicação da lei processual no tempo,21 e na escolha da 
norma aplicável ao caso concreto,22 decorrentes da opção técnica escolhida. 
Esse fenômeno é facilmente detectado no Brasil até nos dias de hoje, em que 
perduram questões a respeito da aplicabilidade imediata (ou não) dos dispositivos 
inaugurados pela Lei nº. 13.467/17, a reforma trabalhista de 2017, que alterou o clássico 
diploma juslaboral brasileiro.  
Diante do novo diploma reformado, conceberam-se diversas dúvidas. Uma delas, a 
exemplo, refere-se à exigência dos novos requisitos essenciais da petição inicial em ações 
ajuizadas anteriormente à vigência da lei, como a indicação de valores especificamente a 
cada pedido da ação. Em princípio, a questão foi solucionada pela jurisprudência 
(especialmente do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, do Rio Grande do Sul) face 
à existência de ato jurídico perfeito em observância às regras da época do ajuizamento, 
                                                        
20 “O chamado direito probatório material respeita à delimitação do objecto da prova, à repartição do ónus da 
prova, à admissibilidade dos meios de prova e aos critérios de avaliação ou apreciação da prova. Segunda a 
tradição herdada da pandectística oitocentista e que se fundamenta na importância dos aspectos regulados 
pelo direito probatório material para a decisão sobre o mérito da acção, esse direito probatório encontra-se 
regulado quase exclusivamente na legislação civil (artºs 341º e 396º CC), embora a ele se refiram também 
alguns preceitos da legislação processual civil (cfr. artºs 516º e 522º).” in TEIXEIRA DE SOUSA, Miguel. As 
partes, o objecto e a prova na acção declarativa, p. 197. 
21 “O direito probatório formal é, segundo o princípio vigente para o próprio direito processual civil, de 
aplicação imediata às acções pendentes e regulado pela lex fori.” in Ibidem, p. 200. 




A aplicabilidade do novo instituto de honorários de sucumbência (inaugurado pela 
nova lei laboral) aos processos em curso foi objeto de similar controvérsia. A aplicação 
imediata dos honorários sucumbenciais em ações previamente ajuizadas encontrou 
esperada oposição dos Juízes do trabalho brasileiros, o que resultou em edição do 
enunciado número 98 pelo IV Fórum Nacional de Processo do Trabalho (ocorrido de 16 a 
18 de novembro de 2017).24 
Parece clara, todavia, a natureza exclusivamente processual do instituto de 
honorários sucumbenciais (aliter, os honorários contratuais), que surge em razão do 
processo e opera de modo único nesse âmbito exclusivo, podendo, pois, aplicar-se aos 
processos ajuizados anteriormente à entrada em vigor da Lei. A questão foi objeto de 
inúmeras decisões judiciais individuais no mesmo sentido do enunciado editado.25 
Os fundamentos jurídicos expostos para a não aplicação imediata dos honorários 
sucumbenciais são, em sua integralidade, insuficientes. O princípio da não surpresa, 
embora suscitado, não encontra normatividade no direito brasileiro (impossível, ao nosso 
ver, considerá-lo implícito ao art. 5º, LV, da Constituição Federal do Brasil), e é fruto do 
grave pamprincipiologismo, contra o qual vem batalhando STRECK (que cunhou essa 
designação do que entende autêntica doença jurídico-argumentativa) há algum tempo.26 
                                                        
23 Enunciado nº. 220 do IV Fórum Nacional de Processo do Trabalho 
220) PEDIDO CERTO, DETERMINADO E COM INDICAÇÃO DE SEU VALOR. LEI Nº 13.467/2017. ART. 840, § 
1º, DA CLT. EXIGÊNCIA EXCLUSIVAMENTE PARA AS AÇÕES AJUIZADAS A CONTAR DO INÍCIO DA VIGÊNCIA 
DA REFERIDA LEI. DIREITO PROCESSUAL INTERTEMPORAL (CPC, ART. 14). Os requisitos da petição inicial 
são os previstos na lei processual vigente à data do ingresso da demanda, sob pena de aplicação retroativa 
da nova lei processual e, ainda, de exigência inexistente quando do exercício do direito de ação e da 
provocação da jurisdição. Inteligência do art. 14 do CPC  
Acessado em: http://fnptrabalho.com.br/enunciados-anteriores/ 
24 98  HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. INAPLICABILIDADE AOS PROCESSOS EM CURSO 
EM RAZÃO DA NATUREZA HÍBRIDA DAS NORMAS QUE REGEM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (MATERIAL 
E PROCESSUAL), A CONDENAÇÃO À VERBA SUCUMBENCIAL SÓ PODERÁ SER IMPOSTA NOS PROCESSOS 
INICIADOS APÓS A ENTRADA EM VIGOR DA LEI 13.467/2017, HAJA VISTA A GARANTIA DE NÃO 
SURPRESA, BEM COMO EM RAZÃO DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE, UMA VEZ QUE A EXPECTATIVA DE 
CUSTOS E RISCOS É AFERIDA NO MOMENTO DA PROPOSITURA DA AÇÃO.   
Acessado em: http://www.jornadanacional.com.br/listagem-enunciados-aprovados-vis1.asp 
25 RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMADO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. LEI 13.467/2017. 
INAPLICABILIDADE. São indevidos os honorários sucumbenciais, porquanto a reclamatória foi ajuizada 
antes da eficácia da Lei 13.467/2017. Aplicação do artigo 14 do Código de Processo Civil. 
(Acórdão do processo 0020814-26.2017.5.04.0802 (RO); Data: 22/03/2018; Órgão julgador: 9ª Turma; 
Redator: Maria Da Graça Ribeiro Centeno) 
26 “Na  esteira  da  construção  dessa  busca  pela determinação do conceito de princípio, deparei-me,  mormente  
nos  anos  mais  recentes, com situações inusitadas. Certamente, a mais pitoresca de todas é aquela que nomeei 
(em diversos textos e, especialmente, em: Verdade e Consenso, 2011) de pamprincipiologismo, uma espécie de 
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A aplicabilidade da nova prescrição intercorrente aos processos executivos em 
curso também foi objeto de disputa e, posteriormente, de enunciado, desta vez pelo 
Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (por ocasião da I Jornada sobre a Reforma 
Trabalhista, ocorrida em 17 de novembro de 2014), que acertadamente decidiu ressalvar 
o ato jurídico perfeito já praticado processualmente e aplicar a prescrição a partir da 
vigência da nova lei.27 
A natureza jurídica da norma, processual ou material, também tem efeitos sobre a 
aplicação de norma probatória estrangeira em processo nacional.28 
Em Portugal, constata-se semelhante fenômeno doutrinário com o advento da 
presunção de laboralidade pelo Código do Trabalho inaugurado em 2003, mantida e 
reformada no Código do Trabalho de 2009.29 Afora o conteúdo e evolução da presunção 
propriamente ditos, que serão analisados em ponto posterior do presente trabalho, 
questionou-se o seguinte: poderia a presunção de laboralidade ser aplicada em contratos 
                                                        
patologia especialmente ligada às práticas jurídicas brasileiras e que leva a um uso desmedido de standards 
argumentativos que, no mais das vezes, são articulados para driblar aquilo que ficou regrado pela produção 
democrática do direito, no âmbito da legislação (constitucionalmente adequada). É como se ocorresse uma 
espécie de “hiperestesia” nos juristas que os levasse a descobrir, por meio da sensibilidade (o senso de justiça, 
no mais das vezes, sempre é um álibi teórico da realização dos “valores” que subjazem o “Direito”), a melhor 
solução para os casos jurisdicionalizados. [...] princípio da não surpresa (não passa de um enunciado com 
pretensões performativas, sem qualquer normatividade; de que forma uma demanda é resolvida utilizando o 
princípio da não surpresa?)” in STRECK, Lenio Luiz. Do pamprincipiologismo à concepção hipossuficiente de 
princípio – dilemas da crise do direito, p. 2-3. 
27 PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 11-A DA CLT (LEI N. 13.467/2017). APLICAÇÃO À EXECUÇÃO 
TRABALHISTA. – APROVADA, O ITEM II POR MAIORIA 
I - A prescrição intercorrente prevista no art. 11-A da CLT (Lei n. 13.467/2017) é aplicável à execução 
trabalhista.  
II – Aplicáveis ao processo trabalhista as demais causas de interrupção da prescrição previstas na legislação.  
III - A prescrição intercorrente é instituto jurídico que restringe direitos, razão por que deve ser 
interpretada de forma estrita.  
IV - A fluência do prazo prescricional intercorrente na execução trabalhista somente pode ter início a partir 
da vigência da Lei n. 13.467/2017, sendo impossível sua aplicação retroativa. 
Aprovado por maioria. 
28 ASSIS, Araken de. Op. cit., p. 83. 
29 À época, a nova presunção legal adotou a seguinte redação: 
Artigo 12.º 
Presunção 
Presume-se que as partes celebraram um contrato de trabalho sempre que, cumulativamente: 
a) O prestador de trabalho esteja inserido na estrutura organizativa do beneficiário da actividade e realize 
a sua prestação sob as orientações deste; 
b) O trabalho seja realizado na empresa beneficiária da actividade ou em local por esta controlado, 
respeitando um horário previamente definido; 
c) O prestador de trabalho seja retribuído em função do tempo despendido na execução da actividade ou se 
encontre numa situação de dependência económica face ao beneficiário da actividade; 
d) Os instrumentos de trabalho sejam essencialmente fornecidos pelo beneficiário da actividade; 
e) A prestação de trabalho tenha sido executada por um período, ininterrupto, superior a 90 dias. 
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celebrados anteriormente à vigência do Código do Trabalho de 2009? 
O art. 7º30 da lei que aprovou o Código do Trabalho, como sustenta AMADO, de fato 
aparenta solucionar a questão,31 ao determinar não será aplicada a nova lei no que diz 
respeito a efeitos de fatos ocorridos anteriormente à vigência. A repartição do ônus da 
prova é norma probatória de natureza material, não contendo, a priori, eficácia 
instantânea. Contudo, a presunção de laboralidade não é requisito de validade para a 
constituição da relação de trabalho subordinada, apenas norma visando adequar o 
enquadramento da relação.32 Alinhamo-nos, assim, à tese de que deve ser aplicada 
imediatamente a nova lei à fatos estendidos temporalmente e a serem provados em juízo. 
Ou seja, “no que se refere, num plano abstrato, à delimitação do thema probandum, à 
repartição do ônus da prova e à apreciação da prova, deve estender-se que a lei nova é de 
aplicação imediata às ações pendentes”.33  
Embora determinado contrato de trabalho possa ter sido celebrado anteriormente 
à vigência da nova presunção de laboralidade, a sua qualificação, ou seja, a presença dos 
requisitos para verificação de trabalho subordinado, é verificável a qualquer momento, 
pois o contrato de trabalho contém conteúdo eminente fático.  
Ressalva-se, é claro, o entendimento oposto do Supremo Tribunal de Justiça e de 
outras Cortes, que, a este respeito, consideram inaplicável a presunção aos contratos 
celebrados anteriormente à vigência da lei, seja ela o Código do Trabalho de 2003, sua 
alteração em 2006 ou o novo Código do Trabalho de 2009.34 
                                                        
30 Artigo 7.º 
Aplicação no tempo 
1 - Sem prejuízo do disposto no presente artigo e nos seguintes, ficam sujeitos ao regime do Código do 
Trabalho aprovado pela presente lei os contratos de trabalho e os instrumentos de regulamentação 
colectiva de trabalho celebrados ou adoptados antes da entrada em vigor da referida lei, salvo quanto a 
condições de validade e a efeitos de factos ou situações totalmente passados anteriormente àquele 
momento. 
31 AMADO, João Leal. Presunção de laboralidade: nótula sobre o art.º 12.º do novo código do trabalho e o seu 
âmbito temporal de aplicação. in PENA DOS REIS, João (org.). TRABALHO SUBORDINADO E TRABALHO 
AUTÓNOMO: PRESUNÇÃO LEGAL E MÉTODO INDICIÁRIO, p. 21-24. Acessado em: 
http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/trabalho/trabalho_subordinado_trabalho_autonomo.pdf?id=9
&username=guest 
32 Ibidem, p. 28. 
33 Além disso, correto TEIXEIRA DE SOUSA ao igualmente afirmar que “se, por exemplo, a lei nova estabelece 
uma presunção legal, tal presunção pode ser aplicada nos processos pendentes”. in TEIXEIRA DE SOUSA, 
Miguel. As partes, o objecto e a prova na acção declarativa, p. 198. 
34 Como, por exemplo, o acórdão (processo nº. 4113/10.2TTLSB.L1-4)  de 11/02/2015 do Tribunal da 
Relação de Lisboa, em que constou que “a jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça tem sido constante 
a afirmar que, neste tipo de situação em que se discute a qualificação duma relação jurídica constituída antes 
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Posto que as regras que disciplinam a atividade probatória (em sentido amplo, o 
direito probatório) têm necessários efeitos jurídicos, dependendo do ramo em que forem 
inseridas, questiona-se se pertencem ao direito material ou direito processual, ou, ainda, 
se em parte ao direito material e, concomitantemente, em parte ao direito processual.  
 
2.3.1 Unicamente de direito material 
 
A teoria materialista da natureza das normas de prova é minoritariamente adotada 
na academia, mas teve como principal defensor SATTA. O jurista italiano entendia, 
partindo do princípio de que a prova pretende trazer certeza à natureza substancial das 
relações jurídicas, que igualmente deveria considerar-se como de natureza material as 
normas relativas à prova. Porém, é verdade, a ideia materialista parece desconhecer por 
completo a função desenvolvida pelas provas no âmbito processual.35 
Ao dividir as provas sob ângulos estático ou dinâmico, SATTA esclareceu que o 
resultado da produção probatória exigiria o exercício do procedimento e estaria dentro 
do universo do direito processual. Contudo, sustentou, de maneira um tanto confusa, que 
a prova, do ponto de vista estático, ou seja, as normas que a regulam (meios de prova, 
pressupostos de admissibilidade, ônus da prova, etc.), pertenceria ao direito material. Ou 
                                                        
da entrada em vigor da versão inicial do Código do Trabalho de 2003, da sua versão introduzida pela Lei n.º 
9/2006 ou do Código do Trabalho de 2009, e que subsistiu sem alteração substancial a partir de então, se 
aplica o regime jurídico em vigor na data da constituição do vínculo, não tendo aplicação a presunção de 
contrato de trabalho nos moldes legais posteriormente reconhecidos.” 
Da mesma forma, o acórdão (processo nº. 254/14.5T8MTS.P1.S1) de 09/03/2017 do Supremo Tribunal de 
Justiça: “Ora, com exceção da redução a escrito do contrato, ocorrida em 2 de janeiro de 2003 e da alteração 
que teve lugar em 1 de setembro de 2011, com a celebração do contrato de prestação de serviço entre a R. 
e a sociedade constituída pelo A., “EE, Lda”, nos termos do qual esta se obrigou a executar mediante 
encomendas da ré peritagens de danos em veículos automóveis, ao abrigo do qual o A. passou a realizar as 
peritagens, a relação jurídica existente entre as partes, manteve-se sem alteração. 
Por conseguinte, a qualificação jurídica do contrato terá que ocorrer à luz do regime jurídico existente à 
data da sua celebração - janeiro de 2001 -, ou seja da LCT, como vem sendo o entendimento desta 4ª Secção 
do Supremo Tribunal Justiça. [...] Estando em causa a ponderação de factos com reflexos na qualificação 
jurídica do contrato, não é aplicável a lei nova, mas a vigente à data da constituição dos factos a valorar. 
Assim, na qualificação jurídica do contrato em apreciação, não é aplicável a presunção estabelecida no art. 
12.º do Código do Trabalho de 2003, quer na sua redação originária quer na conferida pela Lei n.º 9/2006, 
de 20 de Março, nem a estabelecida no art. 12.º, do Código do Trabalho de 2009.” 
Também sublinhamos as decisões dos acórdãos de 21/09/2017, 01/06/2017, 15/09/2016 e 09/09/2015 
(processos nºs. 75/14.5TTBRR.L1.S2, 470/13.7TTOAZ.P1.S1, 329/08.0TTFAR.E1.S1 e 
3292/13.1TTLSB.L1.S1, respectivamente). 
35 ECHANDÍA, Hernando Devis. Op. cit., p. 42. 
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seja, o ato de produzir determinada prova é de direito material, enquanto o resultado da 
realizada produção probatória é de direito processual.36 
 
2.3.2 Unicamente de direito processual 
 
Para os apoiadores da teoria processualista, as regras sobre prova têm natureza 
unicamente de direito processual. Claro, partiu-se da tese de que as leis relativas à prova 
são aquelas reguladoras da relação processual, que determinam de maneira específica o 
procedimento processual, a forma que se dará à prestação da atividade jurisdicional. 
Contudo, é evidente que “mesmo aqueles que incluem o direito probatório como direito 
meramente processual não escapam à necessidade de incluir neste o direito substancial 
relativo às provas”.37 Dentre os apoiadores desta tese, estão CHIOVENDA, BENTHAM38, 
CASTRO MENDES39, etc. 
Como bem esclareceu CHIOVENDA, “a natureza processual de uma lei não se deduz, 
pois, necessariamente, do lugar em que se inere, mas do seu objeto”. 40 Foi além esse 
preclaro autor, o artífice da escola processual italiana de viés germânico, e dividiu as 
normas processuais em duas categorias: dispositivas ou cogentes. As primeiras teriam 
observância facultativa, podendo as partes consentirem em sua não aplicação, enquanto 
as últimas teriam observância obrigatória, o que poderia ocasionar na arguição de 
inobservância de ofício ou pelas partes. Classificou, assim, as normas relativas à prova 
                                                        
36 “Processualmente a prova (como resultado) é tal exibição; porém ainda se chama prova a produção por que 
§a exibição propende em firmar-se. As provas estaticamente consideradas pelo direito material, são os meios 
(ou as origens) da exibição, não porém essas tão somente.” in SATTA, Salvatore. Direito Processual Civil, p. 
213-214. 
37 AMARAL SANTOS, Moacyr. Prova judiciária no cível e comercial, p. 46. 
38 “Así, pues, el arte del proceso no es esencialmente otra cosa que el arte de administrar las pruebas.” in 
BENTHAM, Jeremías. Tratado de las pruebas judiciales, p. 10. 
39 Ainda que de maneira tímida, CASTRO MENDES confirma sua crença na prova como instituto processual 
civil, visto que “a prova é uma figura de teoria geral do direito; e como todas as figuras deste tipo aparece-nos 
representada em todos os ramos do direito objetivo. Interessa-nos o direito processual civil. Pertence a este 
ramo do direito a prova obtida através do processo (e, portanto, necessariamente para o processo); pertencem-
lhe as normas jurídicas que regulem as especialidades da actividade probatória quando actividade processual. 
A prova como fenómeno processual integra-se numa série de actos de significação colectiva, actos de 
sequência; quer dizer que se define pela sua dependência dos termos anteriores (através do processo) e 
posteriores (para o processo).” in CASTRO MENDES, João de. Do Conceito de Prova em Processo Civil, p. 738. 
40 CHIOVENDA, Giuseppe. Instituições de direito processual civil – volume I, p. 119. 
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como cogentes, pertencentes ao direito processual. 41 
 
2.3.3 Natureza mista – material e processual 
 
Acredita-se, segundo esta teoria, que as normas de direito probatório 
apresentariam, de forma única e peculiar, natureza mista. Os que suportam esta tese 
admitem existir regras absolutamente fora do processo, sem qualquer intervenção 
jurisdicional, e aquelas que sofrem sua aplicação no âmbito da lide. Embora estas últimas 
sejam efetivadas em âmbito processual, estão vinculadas à formalização, em âmbitos 
práticos, da pretensão substantiva do autor. Em suas razões para sustentar tal tese, 
CARNELUTTI afirma que as provas detêm importância de igual gênero mesmo fora do 
processo, visto que igualmente fora deste podem ser valorados os direitos, ou seja, a 
atividade jurídica, e não apenas a processual, desenvolve-se através de meios 
probatórios.42 
 
2.3.4 Existência conjunta de normas de direito probatório de natureza material e de 
natureza processual 
 
Alinhamo-nos a esta linha de pensamento: como AMARAL SANTOS sustentava, 
“entram na esfera do direito civil a determinação das provas e a indicação tanto do seu 
valor jurídico quanto das condições de sua admissibilidade. Ao direito processual cabe 
estabelecer o modo de constituir a prova e de produzi-la em juízo”.43  
Ou seja, as normas de mero procedimento, de forma com quem se dará o ato jurídico 
da produção da prova, por óbvio, tem natureza processual.44 Nos parece nítido, portanto, 
                                                        
41 “São, ao contrário, por sua natureza cogentes as normas concernentes á constituição da relação processual 
(formação e qualidade do juiz; composiçãoo das partes; ministério obrigatório de procurador); as normas 
reguladoras da atividade do juiz e da atividade das partes com respeito ao juiz (oralidade, publicidade, meios 
de prova, sentenças).” in CHIOVENDA, Giuseppe. Ibidem, p, 120.  
42 CARNELUTTI, Francesco. Instituciones del proceso civil – volumen 1, p. 258. 
43 AMARAL SANTOS, Moacyr. Op. cit., p. 47. 
44 Em outras palavras, “todas las normas que atendem a la actividade que se realiza em um proceso son, 




que a natureza da norma relativa à prova pertencerá ao direito processual ou material de 
acordo única e exclusivamente com seu conteúdo. Não é à toa que grande parte dos corpos 
normativos civis e processualísticos mundiais adotam esta divisão (embora, é claro, a 
posição em determinado diploma normativo não vincule necessariamente à natureza da 
norma45).  
Há, ainda, como grande defensor da divisão das regras relativas à prova quanto a 
natureza jurídica, GUASP. Afirma o processualista espanhol conterem natureza jurídica 
material aquelas normas de prova destinadas a “justificar a existência de determinado 
acontecimento da vida real”, servindo apenas como legitimação jurídica de atos. De outro 
lado, são de direito processual aquelas regras “destinadas a moldar a convicção da pessoa 
investida na atividade judicante”, ou seja, realizadas, em absoluto, no âmbito da atividade 
judicial.46 
Em outras palavras, existe conjunto de normas específico do direito probatório 
destinado a formar psicologicamente a convicção do juiz e estabelecer a verdade 
processual (ad probationem), determinando a existência ou não de um direito alegado pela 
parte: é a prova inserida no direito processual. De outro lado, há o conjunto de normas do 
direito probatório com a específica função de legitimar a existência de direito, ou seja, 
regra de observância obrigatória para a validade de ato jurídico (requisito ad substantiam 
actus)47. Parece-nos inegável e absolutamente correta a distinção.48 
 
3 OBJETO DA PROVA 
  
3.1 Objeto, tema, necessidade e carga da prova – distinção 
 
                                                        
45 “Toda norma que consagre formalidades simplemente ad probationem tiene un exclusivo carácter procesal, 
aun cuando este en un Código Civil o Comercial.” in ECHANDÍA, Hernando Devis. Op. cit., p. 43. 
46 GUASP, Jaime; ARAGONESES, Pedro. Derecho procesal civil – tomo I, p. 374. 
47 ECHANDÍA, Hernando Devis. Op. cit., p. 38.  
48 “As normas de natureza substantiva constituem o direito probatório material que regula o ónus da prova, a 
admissibilidade dos meios de prova e a sua força ou valor. Por sua vez, o direito probatório formal (de natureza 
adjetiva) regula o modo como as provas devem ser requeridas e o seu modo de produção em juízo.” in PAIS DE 
AMARAL, Jorge Augusto. Direito processual civil, p. 290. 
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É preciso distinguir, dentro das noções probatórias, três conceitos: objeto, 
necessidade e carga de prova. 
O objeto de prova é uma noção abstrata não limitada de acordo com as 
especificidades de cada processo em particular. Em síntese, o que se pode provar de 
acordo com o ordenamento jurídico-processual de cada país49, sejam alegações de fato ou, 
até mesmo, alegações de direito. Pressupõe-se, pois, que objeto de prova engloba todos os 
pressupostos fáticos que a norma prevê para sua concretização.50 
Discorda-se da tese de que o objeto de prova são as alegações das partes.51 As 
alegações das partes são os indícios pelos quais pretende-se provar os fatos suscitados, 
seja em petição inicial, seja em contestação. No processo laboral, em razão de sua nítida 
característica oral, com a ampliação dos poderes do juiz, pode o magistrado incumbido de 
determinada causa determinar a produção de prova a que as partes inclusive não 
pretendam52. Em outras palavras, o objeto de prova são fatos e direito, a matéria fático-
jurídica controvertida na lide. Estabelece-se como verdadeira uma alegação por meio de 
percuciente análise judicial de todo o resultado da atividade probatória e da instrução 
realiza. Por meio, pois, da valoração probatória. 
Evidentemente, nem tudo que se pode provar em uma demanda judicial se deve 
provar. Eis, pois, a necessidade da prova, identificada legislativamente no direito 
português como tema da prova (thema probandum). O tema (ou necessidade) de prova 
não é noção abstrata; refere-se tecnicamente ao que as partes devem provar de acordo 
com suas alegações de fato e direito feitas no caso concreto, especificamente em 
determinada demanda, para que se atinja o objetivo jurídico pretendido.53 Poder-se-ia 
dizer, pela lógica acima empregada, que objeto de prova e tema de prova são, também, 
                                                        
49 “Por necessidade o tema de la prueba (thema probandum) debe entenderse lo que en cada proceso debe ser 
matéria de la actividad probatoria, esto es, los hechos sobre los cuales versa el debate o la cuestión voluntaria 
planteada y que deben probarse, por constituir el presupuesto de los efectos jurídicos perseguidos por ambas 
partes, sin cuyo conocimiento el juez no puede decidir; es también uma noción objetiva, porque no se contempla 
em ella la persona o parte que debe suministrar la prueba de esos hechos o de algunos de ellos, sino em general, 
el panorama probatorio del processo, pero concreta porqu recae sobre hechos determinados.” in ECHANDÍA, 
Hernando Devis. Op. cit., p. 135. 
50 MONTERO AROCA, Juan. Op. cit., p. 63. 
51 “O objeto de prova não é o fato em si, que existiu ou não, mas a alegação que a parte realiza a seu respeito.” 
in ASSIS, Araken de. Op. cit., p. 88.  
52 A teor do art. 765 da CLT, os juízes do trabalho podem determinar qualquer diligência que entendam 
como necessária. 
53 “Esto es, lo que está necessitado de prueba para que el juez pueda declarar la consecuencia prevista em la 
norma jurídica son las afirmaciones.” in Ibidem, p. 72. 
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objeto de prova lato sensu e objeto de prova stricto sensu. 
 
3.2 Objeto da prova 
 
A atividade probatória é aquela destinada, através dos meios de prova legalmente 
previstos, a comprovar veracidade das alegações trazidas pelas partes, na inicial ou na 
defesa, com o intuito de formar o convencimento da pessoa investida na atividade 
judicante. A função da prova, logo, e primordialmente, consiste em formar a convicção do 
juiz sobre as alegações de fato.54 Excepcionalmente, é claro, haverá a necessidade da 
produzir prova sobre as alegações de direito (não obstante iuri novit curia)55. Em termos 
gerais, a prova terá por objeto os fatos pertinentes para a resolução da lide.56 
A partir da distinção conceitual acima realizada, em vista da noção de objeto de 
prova como os pressupostos de concretização da norma passíveis de serem provados, 
importa saber de que forma se estrutura o objeto dessa atividade em âmbito brasileiro e 
português.  
No antigo processo civil português, até a reforma de 1996,  vigia com maior 
proeminência o princípio da disponibilidade do objeto pelas partes, perante o qual o 
julgador da causa permanecia, em grande parte, passivo (excetuando-se o saneamento do 
material fático, presentemente previsto no art. 511º do Código de Processo Civil de 2013), 
enquanto as partes, oferecida a inicial com a causa petendi, as razões de fato que possam 
causar efeitos jurídicos a ex adversa, e a contestação, com as impugnações fáticas diretas 
ou indiretas, restringiam o material de fato que viria a ser posteriormente analisado pelo 
                                                        
54 No processo português, o art. 341º do Código Civil traz a definição:  
Artigo 341.º 
(Função das provas)  
As provas têm por função a demonstração da realidade dos factos. 
O Código de Processo Civil brasileiro de 2015, por sua vez, define de maneira discreta o objetivo probatório: 
Art. 369.  As partes têm o direito de empregar todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, 
ainda que não especificados neste Código, para provar a verdade dos fatos em que se funda o pedido ou a 
defesa e influir eficazmente na convicção do juiz. 
55 Presente, em Portugal, no art. 5º, III, do Código de Processo Civil de 2013: 
Artigo 5.º (art.º 264.º/664.º CPC 1961) 
Ónus de alegação das partes e poderes de cognição do tribunal  
3 - O juiz não está sujeito às alegações das partes no tocante à indagação, interpretação e aplicação das 
regras de direito. 




O princípio da disponibilidade, contudo, foi mitigado com o advento da reforma de 
1995/1996 (de acordo com os Decretos-Lei n.º 329-A/95, de 12 de Dezembro, e n.º  
180/96,  de  25  de  Setembro).57  
Houve notória e acentuada elevação do princípio inquisitorial por meio do disposto 
no art. 265 daquele diploma58, pois permitiu ao julgador da causa, de ofício, “realizar ou 
ordenar todas as diligências necessárias ao apuramento da verdade e à justa composição do 
litígio, quanto aos fatos que lhe é lícito conhecer”.  
Deste poder diretivo na instrução probatória, conjuntamente à possibilidade de 
ampliação da base instrutória prevista no art. 650, nº. 2, alínea f,59-60 e a possibilidade de 
decisão com base nos fatos instrumentais que resultarem da instrução61, resultaram 
notadamente poderes ditatoriais ao julgador encarregado da causa, embora o legislador 
                                                        
57 PIMENTA, Paulo. Processo civil declarativo, p. 19. 
58 Artigo 265.º 
Poder de direcção do processo e princípio do inquisitório  
1 - Iniciada a instância, cumpre ao juiz, sem prejuízo do ónus de impulso especialmente imposto pela lei às 
partes, providenciar pelo andamento regular e célere do processo, promovendo oficiosamente as diligências 
necessárias ao normal prosseguimento da acção e recusando o que for impertinente ou meramente 
dilatório. 
2 - O juiz providenciará, mesmo oficiosamente, pelo suprimento da falta de pressupostos processuais 
susceptíveis de sanação, determinando a realização dos actos necessários à regularização da instância ou, 
quando estiver em causa alguma modificação subjectiva da instância, convidando as partes a praticá-los. 
3 - Incumbe ao juiz realizar ou ordenar, mesmo oficiosamente, todas as diligências necessárias ao 
apuramento da verdade e à justa composição do litígio, quanto aos factos de que lhe é lícito conhecer. 
59 Artigo 650.º 
Poderes do presidente  
1 - O presidente do tribunal goza de todos os poderes necessários para tornar útil e breve a discussão e para 
assegurar a justa decisão da causa. 
2 - Ao presidente compete em especial: 
e) Significar aos advogados e ao Ministério Público a necessidade de esclarecerem pontos obscuros ou 
duvidosos; 
60 Ao contrário do que ocorre no processo laboral brasileiro, no qual o juiz necessariamente deverá julgar 
de acordo com o que fora proposta por autor e réu por força do art. 141 do CPC/15, aplicado 
subsidiariamente ao processo do trabalho. Neste sentido, a jurisprudência: 
JULGAMENTO ULTRA PETITA. Hipótese em que a condenação da sentença extrapolou os limites impostos 
pelos pedidos constantes na inicial, sendo a decisão passível de saneamento pela aplicação do princípio da 
correlação e adequação do deferimento ao quanto postulado.  
(TRT da 4ª Região, 11ª Turma, 0021473-41.2016.5.04.0003 RO, em 14/03/2019, Desembargador Ricardo 
Hofmeister de Almeida Martins Costa - Relator) 
61 Artigo 264.º 
Princípio dispositivo  
1 - Às partes cabe alegar os factos que integram a causa de pedir e aqueles em que se baseiam as excepções. 
2 - O juiz só pode fundar a decisão nos factos alegados pelas partes, sem prejuízo do disposto nos artigos 
514.º e 665.º e da consideração, mesmo oficiosa, dos factos instrumentais que resultem da instrução e 
discussão da causa. 
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houvesse buscado tornar o processo civil português menos rígido (o que, de fato, não 
ocorreu).62 No processo laboral, desde o Código de 1981, há a possibilidade de ampliação 
da base instrutória (de aquisição processual por iniciativa do juiz), nos termos do art. 72, 
I, do Código de Processo do Trabalho.63 
O quadro se manteve basicamente o mesmo com a inauguração do Código de 
Processo Civil. Os artigos 264 e 265 do antigo diploma foram transpassados aos artigos 
5º e 6º do novo, bem como o princípio inquisitório dando poderes excepcionais à pessoa 
investida na atividade judicante foi transpassado ao art. 411.64 Em verdade, o CPC/13 é 
“acusado” de laboralização do processo civil65, pois deu ênfase ao papel da pessoa 
investida na atividade judicante como condutora do litígio, ou seja, reforçando os 
princípios inquisitório e da imediação.66 
Outrossim, o objetivo primordial do princípio inquisitório é fazer justa 
contraposição a disponibilidade das partes do objeto do processo, resguardando (ou, pelo 
menos, com o objetivo de) a verdade material e impondo ritmo processual adequado à 
celeridade67, características próprias do processo laboral, que não só objetiva dar 
resolução a litígio instaurado, bem como corrigir situação de desigualdade econômica e 
social entre os litigantes, (em razão da natureza da relação laboral) sem, todavia, 
prejudicá-los em seus direitos fundamentais.68 
Os poderes instrutórios decorrentes do princípio inquisitorial são elevados ao 
máximo no processo laboral brasileiro graças ao disposto no art. 765 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, que dá ampla e (praticamente) irrestrita direção material e formal do 
processo ao magistrado trabalhista.69 O dispositivo não se trata de mera teoria e seus 
                                                        
62 PIMENTA, Paulo. Op. cit., p. 19. 
63 MARTINS, Alcides. Direito processual laboral – uma síntese e algumas questões, p. 151. 
64  Artigo 411.º (art.º 265.º/3 CPC 1961) 
Princípio do inquisitório  
Incumbe ao juiz realizar ou ordenar, mesmo oficiosamente, todas as diligências necessárias ao apuramento 
da verdade e à justa composição do litígio, quanto aos factos de que lhe é lícito conhecer. 
65 RAMALHO, Mária do Rosário Palma. Tem o direito processual do trabalho princípios próprios? in 
RAMALHO, Mária do Rosário Palma; e MOREIRA, Teresa Coelho (coord.). O novo Código de Processo Civil e o 
Processo do Trabalho – Estudos APODIT 2, p. 21.  
66 Ibidem, p. 20. 
VASCONCELOS, Joana. Direito processual do trabalho, p. 25. 
67 PAIS DE AMARAL, Jorge Augusto. Op. cit., p. 17. 
68 VASCONCELOS, Joana. Op. cit., p. 19-20. 
69 Art. 765 - Os juízos e Tribunais do Trabalho terão ampla liberdade na direção do processo e velarão pelo 
andamento rápido das causas, podendo determinar qualquer diligência necessária ao esclarecimento delas. 
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resultados podem ser facilmente observados na prática judiciaria laboral, ainda mais 
quando somados ao fato de inexistir recorribilidade imediata das decisões de natureza 
interlocutórias no processo do trabalho70 (salvo se contraria Orientação Jurisprudencial 
ou Súmula editada pelo Tribunal Superior do Trabalho, for suscetível de impugnação 
mediante recurso ou acolher exceção de incompetência em razão do lugar71). 
Corriqueiros são os excessos cometidos sob o (possivelmente falacioso) título de 
formação da livre convicção do juiz na Justiça do Trabalho, como o indeferimento de 
provas requeridas pelas partes ao livre arbítrio judicial72,  dispensa do depoimento das 
artes73, deferimento de juntada extemporânea de documentos74, reabertura da 
                                                        
70 Art. 893 - Das decisões são admissíveis os seguintes recursos:                    (Redação dada pela Lei nº 861, 
de 13.10.1949) 
§ 1º - Os incidentes do processo são resolvidos pelo próprio juízo ou Tribunal, admitindo-se a apreciação 
do merecimento das decisões interlocutórias somente em recursos da decisão definitiva. (Parágrafo único 
renumerado pelo Decreto-lei nº 8.737, de 19.1.1946) 
71 Súmula nº 214 do TST 
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. IRRECORRIBILIDADE (nova redação) - Res. 127/2005, DJ 14, 15 e 16.03.2005 
Na Justiça do Trabalho, nos termos do art. 893, § 1º, da CLT, as decisões interlocutórias não ensejam recurso 
imediato, salvo nas hipóteses de decisão: a) de Tribunal Regional do Trabalho contrária à Súmula ou 
Orientação Jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho; b) suscetível de impugnação mediante 
recurso para o mesmo Tribunal; c) que acolhe exceção de incompetência territorial, com a remessa dos 
autos para Tribunal Regional distinto daquele a que se vincula o juízo excepcionado, consoante o disposto 
no art. 799, § 2º, da CLT. 
Acessado em: http://www.tst.jus.br/sumulas. A súmula nos parece, inclusive, rigorosamente oposta ao art. 
893, § 1º, da CLT. Pergunta-se: por ser contrária à súmula ou orientação jurisprudencial editadas pelo 
Tribunal Superior do Trabalho, a decisão proferida pelo juiz perde seu enquadramento como 
interlocutória? 
72 RECURSO ORDINÁRIO. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. ENCERRAMENTO DA INSTRUÇAO. ART. 765/CLT. 
O princípio informativo do processo,constante da referida disposição legal, autoriza o juiz a dispensar as 
provas manifestamente protelatórias ou não-cabíveis à elucidação dos fatos da causa, bem como a 
determinar realização de atos e diligências que se tornem necessárias à formação de sua livre convicção, 
sem que ocorra nulidade processual. 
(TRT-2 - RECORD: 2097200504102002 SP 02097-2005-041-02-00-2, Relator: CARLOS FRANCISCO 
BERARDO, Data de Julgamento: 28/11/2006, 11ª TURMA, Data de Publicação: 09/01/2007) 
73 PROC. Nº TST-RR-418.634/98.3 PROCESSO DO TRABALHO. PROVA. DISPENSA DE DEPOIMENTO 
PESSOAL DAS PARTES. HIPÓTESE DE AS PROVAS COLIGIDAS SEREM SUFICIENTES AO JULGADOR PARA 
CONVENCÊ-LO. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CARACTERIZADO . A dispensa dos depoimentos pessoais 
não configura cerceamento de defesa, quando os outros elementos de convicção colacionados bastam para 
formar o convencimento do juiz, em virtude dos princípios da persuasão racional (art. 131, CPC) e da ampla 
liberdade na direção do processo da qual está investido o magistrado trabalhista (art. 765, CLT). Recurso 
de revista não conhecido.  
(TST - RR: 41863419983 418634/1998.3, Relator: Aloysio Santos, Data de Julgamento: 15/05/2002, 5ª 
Turma, Data de Publicação: DJ 31/05/2002) 
74 JUNTADA EXTEMPORÂNEA DE DOCUMENTOS - VERDADE REAL - ARTIGO 765 DA CLT - Na busca pela 
verdade real, o julgador não pode se ver tolhido da prerrogativa que lhe é assegurada por lei de investigar 
os fatos sobre os quais versa o litígio, desde que, obviamente, ainda não tenha sido proferida a sentença. 
Nessa ordem, como “os juízos e Tribunais do Trabalho terão ampla liberdade na direção do processo e 
velarão pelo andamento rápido das causas, podendo determinar qualquer diligência necessária ao 
esclarecimento delas”, à luz do disposto no artigo 765 da CLT, pode o juiz permitir que uma das partes junte 
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instrução75, dentre outras decisões baseadas no art. 765 da CLT. 
Curiosamente, no Brasil há quem sustente ser moderna e correta a ampla gama de 
poderes incumbidos à pessoa investida na atividade judicante, sob a alegação de que seria 
uma tendência do processo civil atual e tais ditames assegurariam princípios 
constitucionais da isonomia real, livre convicção do magistrado e acesso real à justiça.76 
Essa visão corresponde, em boa medida, ao modelo que se introduziu, no início do século 
XX, nos processos austríaco, alemão e italiano. Ao contrário, os efeitos causados pela 
sacralização do Juiz como “senhor” do processo são opostos: implicaria falsa isonomia, 
visto que o julgador poderia ter sua convicção concretizada antes mesmo de começar a 
produção probatória (e orientá-la segundo essa predisposição), dificultando ou negando 
a possível prova que interessar a uma das partes, porque em desacordo com o juízo a 
priori já adotado, e, desse modo, renegando o real acesso à justiça. 
Esses nocivos efeitos são facilmente verificados na justiça trabalhista brasileira. 
Quer para o bem, quer para o mal, conforme o ponto de vista ideológico, historicamente a 
Justiça do Trabalho encontra-se permeada por valores socialistas. Sob esse prisma, é 
rigorosamente da própria natureza da justiça hoje prevalecente, mais liberal, o que não 
                                                        
aos autos novos documentos, ainda que fora do prazo originariamente conferido para este fim, desde que 
se assegure à outra o direito de manifestação, na forma do artigo 398 do CPC. Recurso improvido. 
(TRT-6 - RO: 920200701306006 PE 2007.013.06.00.6, Relator: Ivanildo da Cunha Andrade, Data de 
Publicação: 10/07/2008) 
75 RECURSO ORDINÁRIO. REABERTURA DA INSTRUÇÃO. PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DA REALIDADE. 
APLICAÇÃO DO ARTIGOS 765 DA CLT E 370 DO NCPC. POSSIBILIDADE. É plenamente possível que o 
julgador, como condutor do processo, não convencido das provas que lhe foram apresentadas, determine a 
produção de oficio de outras provas, com o fito de melhor formar o seu convencimento. O julgador não deve 
se satisfazer com a verdade formal, cabendo a ele buscar a verdade real, utilizando o seu poder de condução 
do processo, consoante o art. 370 do NCPC (art. 130 do CPC/73) e o art. 765 da CLT. Além disso, foi 
oportunizado a ambas as partes a produção das provas que entendessem pertinentes, não havendo, assim, 
falta de tratamento isonômico ou violação à ampla defesa. Não há que se falar, pois, em nulidade processual. 
Recurso improvido, no particular. (Processo: RO - 0000207-80.2014.5.06.0142, Redator: Fabio Andre de 
Farias, Data de julgamento: 22/06/2016, Segunda Turma, Data da assinatura: 22/06/2016) 
(TRT-6 - RO: 00002078020145060142, Data de Julgamento: 22/06/2016, Segunda Turma) 
76 “No processo do trabalho, diante da necessidade de se dar efetividade ao acesso à ordem jurídica justa e não 
inviabilizar a tutela do direito à parte que tem razão, mas não apresenta condições favoráveis de produzir a 
prova do fato constitutivo do seu direito, é possível ao juiz do Trabalho atribuir o encargo probatório à parte 
que tem melhores condições de produzir a prova, aplicando a teoria do ônus dinâmico da prova. O juiz do 
Trabalho, como reitor do processo (art. 765 da CLT), deve ter a sensibilidade, à luz das circunstâncias do caso 
concreto, de atribuir o encargo probatório ao litigante que possa desempenhá-lo com maior facilidade. 
Parte da doutrina e da jurisprudência é refratária à admissão da presente teoria ao processo civil brasileiro, 
argumentando que ela majora de forma excessiva os poderes do juiz na condução do processo, surpreende as 
partes no processo, causando insegurança jurídica e dificultando o contraditório.” in SCHIAVI, Mauro. A 
reforma trabalhista e o processo do trabalho, p. 103. 
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significa dizer que não possam existir mecanismos para facilitar a produção probatória 
ou o livre acesso à Justiça do Trabalho pelo trabalhador, inegavelmente a parte 
hipossuficiente da relação. Estes mecanismos, sim, devem ser louvados e postos em 
prática no processo laboral. 
Analisou-se há pouco o princípio da disponibilidade e sua contraposição aos 
poderes de cognição do tribunal no que interessa ao presente trabalho. E, de momento, 
basta saber como se opera a restrição do objeto da prova no Brasil, disposta mais ao bel-
prazer da pessoa investida na atividade judicante do que à vontade das partes 
propriamente dita.  
 
3.2.1 Prova das alegações de fato 
 
3.2.1.1 Fatos que dependem de prova 
 
Como já observado, as partes delimitam inicialmente, face ao princípio dispositivo, 
o objeto da prova de acordo com suas alegações, o demandante com as alegações 
constitutivas de seu direito e o réu com as razões de direito e de fato que impeçam a 
pretensão do autor, através das exceções apresentadas77 (art. 5º, I, do Código de Processo 
Civil de 2013).78 Os fatos, portanto, são os acontecimentos ou situações do mundo real 
(exterior) concretamente definidos no tempo e espaço.79 
O tribunal só pode se manifestar, em princípio, a respeito do que lhe for proposto 
pela parte interessada e o que exposto, posteriormente, pelo réu, conforme o art. 3º, 1, do 
CPC/13. Ou seja, cabe unicamente às partes impulsionar a atividade jurisdicional a ser 
prestada, dispondo, pois, do objeto do processo, cabendo-lhes, de mesmo modo, 
                                                        
77 “Os factos essenciais constituem, assim, uma área de domínio exclusivo da vontade das partes, ficando na 
sua inteira disponibilidade e responsabilidade alegá-los e prová-los, em conformidade com a linha de interesses 
em defesa por banda de cada um dos litigantes.” in RODRIGUES, Fernando Pereira. Os meios de prova em 
processo civil, p. 264. 
78 Artigo 5.º (art.º 264.º/664.º CPC 1961) 
Ónus de alegação das partes e poderes de cognição do tribunal  
1 - Às partes cabe alegar os factos essenciais que constituem a causa de pedir e aqueles em que se baseiam 
as exceções invocadas. 
79 TEIXEIRA DE SOUSA, Miguel. Op. cit., p. 194. 
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futuramente, o ônus da prova do que alegarem. 80 
Isto diz respeito, é claro, aos fatos essenciais que vinculam a temática do processo, 
pois o princípio inquisitório poderá recair sobre os fatos complementares ou 
concretizadores (art. 5º, 2, b, do CPC/13)81 que resultem das alegações das partes e dos 
instrumentais (art. 5º, 2, a, também do CPC/13)82 que resultem do corpo probatório 
produzido por meio da instrução. 83 Também não se pode olvidar os próprios fatos 
processuais documentados no processo. Mas, é claro, tanto fatos complementares como 
os fatos instrumentais constituem objeto da prova.84 
São designados de fatos essenciais aqueles que resultarem das alegações da 
pretensão subjetiva do autor e da impugnação defensiva do demandado. São, em síntese, 
os fatos necessários para que a lide em questão seja julgada procedente ou improcedente 
(e.g. no caso de pedido de reconhecimento de condição subordinada de trabalho, os 
requisitos legais presentes no art. 11 do Código do Trabalho de 2012).85  
Servirão de base para a prova e operação da presunção judicial os fatos 
instrumentais (indiciários ou simples), ou seja, servem esses de prova dos fatos 
essenciais.86 Esses fatos obrigatoriamente deverão ser considerados pelo juiz ainda que 
não alegado pelas partes, e, por óbvio, na hipótese serão conclusões resultantes da 
instrução probatório.87 
O processo português, todavia, envolve possibilidade de especificação da matéria 
fática a ser provada em juízo. Conquanto as partes exponham em suas razões inúmeras 
questões de fato, que poderiam, hipoteticamente, serem provadas em juízo, o juiz 
delimitará o objeto litigioso através da enunciação dos temas da prova (art. 410 do 
CPC/13)88 em despacho saneador, cabendo às partes, caso não concordem, a 
                                                        
80 PAIS DE AMARAL, Jorge Augusto. Op. cit., p. 16. 
81 2 - Além dos factos articulados pelas partes, são ainda considerados pelo juiz: 
b) Os factos que sejam complemento ou concretização dos que as partes hajam alegado e resultem da 
instrução da causa, desde que sobre eles tenham tido a possibilidade de se pronunciar; 
82 a) Os factos instrumentais que resultem da instrução da causa; 
83 DELGADO DE CARVALHO, José Henrique. Os temas da prova, p. 96. 
84 LEBRE DE FREITAS, José. Op. cit., p. 206. 
85 PAIS DE AMARAL, Jorge Augusto. Op. cit., p. 301. 
86 Ibidem, p. 302. 
87 “Em conformidade com tudo quanto já foi dito, é evidente que a actividade probatória pode recair sobre 
factos instrumentais, na medida em que podem ser um meio, através das ilações que permitem, de 
demonstração daqueles factos essenciais.” in PIMENTA, Paulo. Op. cit., p. 368. 
88 Artigo 410.º (art.º 513.º CPC 1961) 




A instituição dos temas de prova teve por objetivo definir a matéria fática de 
maneira preclusiva e limitar a produção probatório aos limites definidos pelas razões das 
partes em causa de pedir e exceções apresentadas.90 É indiscutível, entretanto, que a 
prova recair unicamente sobre os fatos que necessitem de prova91; não se provam 
temas.92 Assim, necessariamente os temas de prova deverão estar limitados à causa de 
pedir e as exceções.93 
 Há de se ressalvar, ainda, que a possibilidade de ampliação da base instrutória pelo 
Juiz, no caso de se constatar na instrução processual fatos relevantes para a solução da 
causa que não tenham sido alegados pelas partes, previsto no art. 72, I, do CPT, não exclui, 
de qualquer forma, a possibilidade de serem levados em conta fatos instrumentais para a 
solução do litígio laboral, em razão da aplicação subsidiária do disposto no art. 5, 2, a, do 
CPC/13, ao processo do trabalho.94 
No processo civil brasileiro, da mesma forma, as partes restringirão a matéria a ser 
analisada pelo juízo de acordo com as alegações do autor (causa de pedir e pedido) e as 
                                                        
A instrução tem por objeto os temas da prova enunciados ou, quando não tenha de haver lugar a esta 
enunciação, os factos necessitados de prova. 
89  Artigo 596.º (art.º 511.º CPC 1961) 
Identificação do objeto do litígio e enunciação dos temas da prova  
1 - Proferido despacho saneador, quando a ação houver de prosseguir, o juiz profere despacho destinado a 
identificar o objeto do litígio e a enunciar os temas da prova. 
2 - As partes podem reclamar do despacho previsto no número anterior. 
90 PIMENTA, Paulo. Op. cit., p. 367. 
91 “Parecendo também que os temas de prova devam versar essencialmente os factos controvertidos, porque 
em relação aos que já se devam considerar provados não há necessidade de submete-los a outras provas, o 
certo é que não havendo cabimento para despacho a considerar assentes tais factos, despacho que obviamente 
seria sindicável, não se vê como arredar esses factos dos temas da prova, a menos que haja consenso das partes 
nesse sentido.” in DELGADO DE CARVALHO, José Henrique. Op. cit., p. 265. 
92 LEBRE DE FREITAS, José. Op. cit., p. 207. 
93 “Agora a enunciação dos temas da prova deverá ser balizada somente pelos limites que decorrem da causa 
de pedir e das excepções invocadas. Nessa conformidade, os temas da prova serão aqueles que os exactos 
termos da lide justifiquem.” in PIMENTA, Paulo. Op. cit., p. 313. 
94 Neste sentido já decidiu o Supremo Tribunal de Justiça em acórdão de 21/02/2006 (processo nº. 
05S3918), arrazoando que “esta faculdade não exclui, e antes integra, os poderes inquisitórios que são 
atribuídos, em geral, pelo Código de Processo Civil e que abarcam os mencionados factos instrumentais e 
os factos complementares ou concretizadores da causa de pedir”, bem como o Tribunal da Relação de Évora 
no acórdão de 16/03/2017, sustentando, no caso, que “afigura-se portanto estar cabalmente justificada a 
inclusão, na decisão de facto, de matéria que não constava dos articulados, numa intervenção oficiosa que 
não pode deixar de saudar-se, na medida em que traduz uma louvável busca da verdade material dos factos 
relevantes para a decisão de mérito da causa, para o efeito utilizando-se os poderes conferidos pela lei 
processual laboral.” Ao nosso ver, mesmo com a mudança processual civil de 2003, nada mudou com relação 
à aceitação de fatos instrumentais no processo do trabalho, sendo mais uma ferramenta à disposição do juiz 
para a apuração da verdade material. 
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alegações fáticas defensivas do demandado. Na fase de saneamento, o juiz deverá 
determinar a matéria de fato (teor da controvérsia) e distribuir o ônus probatório (art. 
357, II e III), método similar ao instituto temas de prova do processo português. 
Outrossim, unicamente serão objeto de prova as alegações fáticas controvertidas e 
relevantes para a solução. As alegações relevantes e incontroversas, por impositivo lógico, 
não serão objeto de prova (art. 374, II e III, do CPC/1595).96 Não obstante inexista previsão 
específica para tanto, alguns juízes trabalhistas têm por costume delimitar a matéria que 
será objeto de prova antes do início da audiência de instrução. 
 
3.2.1.2 Fatos que independem de prova 
 
O objeto de prova necessariamente recairá sobre alegações de fato controvertidas e 
de relevo para a solução da lide.  
A ideia de notoriedade factual fora criação advinda do direito canônico, colocando-
se o notorium acima da prova plena (dentro do sistema de classificação probatória 
romana) a partir do século XIII.97 O notório, a partir daquela criação, não careceria de 
prova.  
No direito luso, estão previstos os fatos que não carecem de prova como aqueles que 
são de conhecimento geral e aqueles que o Tribunal tem conhecimento por força do 
exercício de suas funções, na forma do art. 412, 1 e 2, do CPC/2013.98  
No segundo caso, contudo, embora se dispensa a existência de alegação do fato nos 
autos, impõe-se a formação de prova documental a esse respeito, devendo o Tribunal 
                                                        
95 Art. 374.  Não dependem de prova os fatos: 
II - afirmados por uma parte e confessados pela parte contrária; 
III - admitidos no processo como incontroversos; 
96 CÂMARA, Alexandre Freitas. O novo processo civil brasileiro, p. 229. 
97 GILISSEN, John. Introdução histórica ao direito, p. 717. 
98  Artigo 412.º (art.º 514.º CPC 1961) 
Factos que não carecem de alegação ou de prova  
1 - Não carecem de prova nem de alegação os factos notórios, devendo considerar-se como tais os factos 
que são do conhecimento geral. 
2 - Também não carecem de alegação os factos de que o tribunal tem conhecimento por virtude do exercício 




proceder a sua juntada.99 
O art. 412, pois, prevê duas espécies de notoriedade previstas aos fatos, conforme 
distingue a doutrina germânica: a notoriedade comum, de conhecimento geral, e a 
notoriedade judicial, proveniente da própria natureza da função exercida pelo magistrado 
(o qual não pode se confundir, evidentemente, com o conhecimento privado do juiz).100  
De uma forma ou de outra, notoria non egent probatione. Os fatos notórios são, em 
razão de sua condição, espécie de prova pré-constituída, dispensando prova específica 
por já serem de conhecimento geral.101 Devem ser conhecidos como notórios unicamente 
os fatos “precisos e geralmente conhecidos no meio social, de acordo com a cultura média 
do segmento, no lugar e no tempo em que é proferida a decisão, garantindo à consciência 
comum a respectiva veracidade”, ou seja, deve-se afastar a possibilidade de utilização pelo 
juiz de seu conhecimento privado por sua posição de terceiro imparcial.102 A avaliação a 
respeito da notoriedade do fato por parte do julgador, é claro, é totalmente subjetiva.103 
 
3.2.1.3 Fatos incontroversos 
 
No direito processual brasileiro, tornar-se-ão incontroversos os fatos em que opera 
presunção de legal de existência ou veracidade, caso em que será desnecessária a 
respectiva prova.104 Entra na categoria a hipótese de aceitação do réu sobre os fatos 
alegados pelo autor, seja por omissão em manifestar-se, seja por expressa admissão da 
                                                        
99 PAIS DO AMARAL, Jorge Augusto. Op. cit., p. 289. 
100 ASSIS, Araken de. Op. cit., 123. 
101 RODRIGUES, Fernando Pereira. Op. cit., p. 31. 
102 ASSIS, Araken de. Op. cit., p. 121. 
103 Em matéria laboral, e.g., o Supremo Tribunal de Justiça decidiu (acórdão de 14/01/2009 do processo 
08S2474), em ação pedindo a aplicação de convenção coletiva a uma relação laboral entre entidade 
desportiva e atleta profissional, não se tratar fato notório o clube réu estar disputando a 1ª ou 2ª divisão da 
liga portuguesa de futebol profissional, pois, “embora se reconheça que o futebol é um desporto muito popular 
a nível nacional e que muitas são as pessoas que diariamente acompanham as notícias de carácter desportivo, 
estamos convictos de que a maioria dos portugueses, mormente a maioria daqueles que tem acesso aos meios 
normais de informação, ignora qual é o campeonato em que o clube réu participa, o que obsta a que o facto 
dado como provado pela Relação possa ser considerado como notório.” Acessado em: 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/7a92116af1247e48802575460033c
709?OpenDocument&Highlight=0,08S2474 
104 Art. 374.  Não dependem de prova os fatos: 
IV - em cujo favor milita presunção legal de existência ou de veracidade. 
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veracidade fática do alegado.105  
A operação do fenômeno da ausência de controvérsia opera-se da mesma forma em 
Portugal, em razão da delimitação do objeto do processo e o estabelecimento dos temas 
de prova necessários à resolução da causa após o proferimento de despacho saneador 
pelo Juiz (art. 591, 1, CPC/13), em que, desde logo, estabelecerá quais alegação feitas 
deverão ser objeto de prova e quais restaram incontroversas. 106 Os fatos não 
controvertidos, logo, não necessitam de prova por serem considerados como admitidos 
por acordo entre as partes (art. 574, 2 e 3, e art. 587, 1, do CPC/13). Como a admissão por 
acordo dispensa a realização da prova a respeito de determinada alegação feita por uma 
das partes, não é considerada como meio de prova.107 
A confissão, portanto, causa o efeito da desnecessidade de prova da parte contrária 
do fato alegado.108 
 
3.2.2 Prova das alegações de direito 
 
Via de regra, como já afirmado no presente trabalho, há o dever de ofício da pessoa 
investida na atividade judicante de conhecer a norma jurídica comum (iuria novit curia), 
aplicando aos fatos apresentados a resposta jurídica de acordo com as normas 
correspondentes (art. 5, 2, e 603, 3, do CPC/2013). 
Esta necessidade judicante imperiosa, contudo, importa suas exceções: são os casos 
em que a aplicação da lei dependa da invocação pela parte, como a falta de pressuposto 
(art. 578 do CPC/2013), vício de ato processual (art. 197) ou extinção dos efeitos de ato 
jurídico (art. 763, 1). 109 Por ocasião da existência de direito consuetudinário, local ou 
estrangeiro, há necessidade da produção de prova, visto que a aplicação dessa legislação 
é ilimitada e variável 110, mas possivelmente tornar-se-á necessária.  
                                                        
105 ASSIS, Araken de. Op. cit., p. 113. 
106 “Esta nova metodologia de discussão de factos a partir de temas gerais parece favorecer a concentração da 
discussão nos pontos essenciais e melhorar a eficiência da fase instrutória.” in RODRIGUES, Fernando Pereira. 
Op. cit., p. 25. 
107 TEIXEIRA DE SOUSA, Miguel. As partes, o objecto e a prova na acção declarativa, p. 206. 
108 GUASP, Jaime; ARAGONESES, Pedro. Op. cit., p. 382. 
109 LEBRE DE FREITAS, José. Introdução ao processo civil, p. 148. 
110 RODRIGUES, Fernando Pereira. Op. cit., p. 24. 
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O Tribunal poderá, de ofício, buscar conhecimento da legislação consuetudinária, 
local ou estrangeira, mesmo não fazendo parte da alegação de qualquer uma das partes 
(ou seja, vigora, entrementes, da mihi factum, dabo tibi jus111). No entanto, à parte que 
alegar, cabe-lhe fazer prova do conteúdo e existência da norma (art. 348, 1 e 2, do Código 
Civil português). 
Igualmente se opera no processo brasileiro a desnecessidade da prova do direito 
comum (= federal), possivelmente aplicável in casu, por força do art. 140, caput, do 
CPC/15.112 
Há, também, ressalvas. Face ao art. 376 do CPC/15,113 em caso de alegação da parte 
de direito municipal, estadual, estrangeiro ou consuetudinário, a parte alegante deverá 
provar seu teor e sua vigência, caso determinado judicialmente. Tratam-se de situações 
raras em que não é razoável esperar do juiz brasileiro conhecer determinadas espécies 
normativas.114 
 Muito menos razoável, em um país de extensão territorial continental como Brasil, 
esperar-se de um juiz, possivelmente não natural de determinado estado ou município, 
mas que lá seja, por exemplo, o recente titular da comarca, instantâneo e total 
conhecimento de legislação especificamente local. Não é incomum o intercâmbio de 
magistrados (por óbvio, aqueles com competência federal ou nacional) entre estados e 
municípios brasileiros. 
 
4 PRINCÍPIOS DA PROVA JUDICIAL 
 
Uma vez ser intenção do presente estudo entender a importância das provas 
produzidas pelo meio oral, forçoso compreender previamente quais os princípios que 
guiam, ao menos em tese, os sistemas processuais. Embora sejam comuns alguns 
                                                        
111 Ibidem, p. 50. 
112 Art. 140.  O juiz não se exime de decidir sob a alegação de lacuna ou obscuridade do ordenamento 
jurídico. 
113 Art. 376.  A parte que alegar direito municipal, estadual, estrangeiro ou consuetudinário provar-lhe-á o 
teor e a vigência, se assim o juiz determinar. 
114 “Afinal, seria um absurdo exigir que o juiz brasileiro conhecesse o direito de qualquer outro ordenamento 
jurídico que não o do Brasil, quando é perfeitamente possível (e não de todo incomum) que se instaurem no 
país processos nos quais é preciso aplicar norma jurídica estrangeira.” in FREITAS CÂMARA, Alexandre. Op. 
cit., p. 229. 
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princípios gerais da prova a sistemas judiciais de diferentes países (admitindo-se, 
inclusive, que não deveria haver distinção em sua aplicação115), certas peculiaridades 
merecem ser destacadas. 
Faz-se, nesse ponto, distinção entre princípios típicos do processo civil e princípios 
especiais do processo laboral. Esta diferenciação é mais presente e consolidada em 
processo brasileiro, cujos processualistas laborais há algum tempo sustentam a 
independência da principiologia do direito processual do trabalho.116 Na processualística 
portuguesa, entretanto, já há posição consolidada no sentido da inexistência de princípios 
processuais próprios ao procedimento judicial laboral, especialmente pela recente (e 
suposta) “laboralização” do processo civil com a promulgação do CPC/13.117 
Em ambos os casos, de qualquer forma, os princípios processuais civis têm sua 
aplicação estabelecida legislativamente como subsidiária ao processo laboral, conforme 
art. 1º, nº. 2, do CPT, e 769 da CLT.118 
 
4.1 Princípios da necessidade e proibição do uso do conhecimento privado 
 
A prova necessária, pois, é a que demonstrará a veracidade do conteúdo das 
alegações das partes, tenham sido estas deduzidas na petição inicial ou na contestação. As 
meras alegações, desacompanhadas de qualquer arcabouço probatório que as suporte, 
não são suficientes para comprovação do fato alegado.119 
Em verdade, o princípio da necessidade decorre da própria prestação jurisdicional 
                                                        
115 ECHANDÍA, Hernando Devis. Op. cit., p. 107. 
116 TEIXEIRA FILHO, Manoel Antônio. Op. cit., p. 60. 
117 “Mas é do ponto de vista axiológico ou dos princípios que a autonomia do processo do trabalho está ainda 
mais em crise, porque os princípios do processo laboral, que tradicionalmente o afastaram do processo civil 
(como a procura da igualdade material ads partes, o maior valor do acto conciliatório, a celeridade processual 
e a simplicidade de tramitação), parecem ser, cada vez mais, princípios gerais do processo civil. Em suma, 
podemos falar de uma tendência de laboralização do processo civil, que o novo CPC também prosseguiu, aliás 
com um especial vigor. Ora, perante esta evolução, não divisamos eixos valorativos ou princípios do processo 
laboral diferentes dos princípios do processo civil, ainda que o processo laboral mantenha algumas 
especificidades de relevo, com destaque para a condenação ultra petitum e para alguns processos especiais.” 
in RAMALHO, Mária do Rosário Palma. Op. cit.. in RAMALHO, Mária do Rosário Palma; e MOREIRA, Teresa 
Coelho (coord.). O novo Código de Processo Civil e o Processo do Trabalho – Estudos APODIT 2, p. 22. 
118 Art. 769 - Nos casos omissos, o direito processual comum será fonte subsidiária do direito processual do 
trabalho, exceto naquilo em que for incompatível com as normas deste Título. 
119 BEZERRA LEITE, Carlos Henrique. Curso de direito processual do trabalho, p. 699. 
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do estado, cujos recursos, tempo e trabalho de seus funcionários judiciais não pode ser 
desperdiçado em busca de matéria que não trará solução ao litígio posto em juízo.120 
A necessidade da prova está intimamente conectada ao típico sistema inquisitório 
do processo laboral brasileiro. O juiz, por meio do art. 765 da CLT, tem ampla liberdade 
de condução processual, e, na prática, indeferem provas (conforme art. 370, § único, do 
CPC/15121) que entendem desnecessárias a partir de uma prematura formação de 
convencimento a partir das provas produzidas até determinado momento da instrução. O 
indeferimento a produção de determinada espécie de prova deverá ser obrigatoriamente 
fundamentado.122 Evidentemente que este traço do processo autoritário (e da própria 
oralidade do processo) poderá influenciar em futura valoração. 
A necessidade da prova também está instrinsicamente ligada ao objeto específico 
que se deve provar no litígio, o que é estabelecido com mais precisão na fase de 
saneamento do processo pelo estabelecimento dos temas de prova,123 conforme art. 357, 
II, do CPC/15. Não obstante a delimitação dos temas, o julgador de primeiro grau terá 
ampla liberdade para definir a condição de prescindibilidade da prova requerida ou 
não.124 
O juiz de primeira instância, especialmente na seara trabalhista, tem contato direto 
e profundo com as partes e o processo, face o modelo oral de processo laboral brasileiro. 
                                                        
120 ECHANDÍA, Hernando Devis. Op. cit., p. 125. 
121 Art. 370. Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao 
julgamento do mérito. 
Parágrafo único. O juiz indeferirá, em decisão fundamentada, as diligências inúteis ou meramente 
protelatórias. 
122 Posição corroborada por indiscutível unanimidade do TST: 
AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA. DECISÃO MONOCRÁTICA. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. 
INEXISTÊNCIA. INDEFERIMENTO PROVAS INÚTEIS. A decisão monocrática proferida nestes autos merece 
ser mantida. Quanto à pretensa nulidade por indeferimento de produção de prova, o juiz é o diretor do 
processo, não configurando cerceamento de defesa o indeferimento de provas inúteis, uma vez formada a 
sua livre convicção motivada. O julgador acolhe a prova com o valor que reputar digno, desde que o faça 
justificadamente, atendendo aos fatos e circunstâncias dos autos, conforme ocorreu no caso em tela. Na 
hipótese, o julgador indeferiu as perguntas da parte por reputá-las impertinentes. Em tal contexto, não há 
que se falar em cerceamento do direito de defesa da parte que sucumbiu na sua pretensão.  
(TST - Ag-RR: 1391020125090016, Relator: Emmanoel Pereira, Data de Julgamento: 05/12/2018, 5ª 
Turma, Data de Publicação: DEJT 07/12/2018) 
123 “O juiz, porém, deve cuidar para não comprometer sua imparcialidade na condução do processo. A 
necessidade da prova, ordenada de ofício, deve surgir do contexto do processo e não da atividade extra-autos, 
sugerida por diligências e conhecimentos pessoais ou particulares auridos pelo magistrado fora do controle do 
contraditório.” in THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil – teoria geral do direito 
processual civil e processo de conhecimento – vol. I, p. 459. 
124 ASSIS, Araken de. Op. cit., p. 162. 
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Tem-se, então, que este julgador terá melhor posição para qualificar as provas como 
necessárias ou não. Por vezes, é claro, a admissibilidade da prova, por sua necessidade, 
pode ser revisada pelo Tribunal ad quem125, pois o juiz de primeiro grau não é o único 
destinatário da prova, considerando-se a função revisora de material fático do 
Tribunal.126  
A priori, não há qualquer incompatibilidade do art. 357 do CPC/15 ao processo 
trabalhista. Nem mesmo a Instrução Normativa nº. 39/2016 do TST consignou como 
aplicável ou não o dispositivo ao processo laboral. Todavia, não é o que ocorre 
corriqueiramente na Justiça do Trabalho. Os juízes trabalhistas nem sempre fixam temas 
controvertidos a serem resolvidos pela produção probatória, porém, quando o fazem, 
procuram limitar a produção da prova oral em juízo, em espécie de delimitação de temas 
de prova previamente ao início da oitiva das testemunhas na audiência de 
prosseguimento. É justamente o problema especificado por SOUTO MAIOR127: o 
procedimento trabalhista brasileiro pode variar não só de região para região, mas 
também de juiz para juiz, até mesmo magistrados da mesma circunscrição. 
O CPT permitia ao juiz do trabalho deixar de fixar a base instrutória previamente à 
audiência final caso a matéria fosse de notada simplicidade. Todavia, ao nosso ver, com a 
                                                        
125 NULIDADE PROCESSUAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DE PROVA TESTEMUNHAL. O 
fato do juízo de origem acolher a prova pericial técnica quanto à ausência de condição insalubre de trabalho, 
não significa que tal entendimento não seja passível de revisão em sede recursal. Daí decorre a necessidade 
de instrução do feito com elementos suficientes para análise e julgamento dos pedidos decorrentes da 
alegada exposição a agentes insalubres no local de trabalho. Configura-se o cerceio de defesa, a eivar de 
nulidade o julgado, quando do próprio laudo emergem dúvidas razoáveis acerca da exposição a agente 
insalubre, não podendo a produção de prova testemunhal ser considerada desnecessária para o deslinde 
das questões controvertidas e devendo ser assegurada às partes a solução amparada em ampla dilação 
probatória. Recurso provido, oportunizando-se a produção de prova requerida. 
(Acórdão: 0001261-41.2013.5.04.0702 (RO); Redator: ANA LUIZA HEINECK KRUSE; Órgão julgador: 4ª 
Turma; Data: 23/08/2018; TRT4) 
126 “Os tribunais de segundo grau têm função revisora do juízo de fato externado em primeiro grau. Nessa 
contingencia, introduz-se outro dado, devedno o juiz recordar que a prova não é apenas para formar seu 
proprio convencimento, mas, em condições similares, à do órgão de superior hierarquia. Quanto maiores e 
melhores os subsídios reunidos na instrução, melhor desempenhará o órgão revisor a sua função, evitando, 
ademais, a invalidade do processo, porque configurado cerceamento à defesa da parte, ou a conversão do 
julgamento do recurso em diligência, a fim de completar a prova.” in ASSIS, Araken de. Op. cit., p. 162. 
127 “Primeiro, que a visão prática de um pode não ser a de outro e a conseqüência disso foi que, na ausência de 
uma teoria consistente, o procedimento trabalhista deixou de atender ao seu principal objetivo, que é 
estabelecer uma previsibilidade da atuação dos sujeitos do processo. O que se vê, hoje em dia, é que não existe 
um procedimento trabalhista, mas o procedimento do juiz. A angústia que aflige os advogados não é aprender 
o procedimento trabalhista como conceito, mas conhecer o procedimento de cada juiz, mais especificamente, 
do juiz que está atuando na Vara, em momento determinado.” in SOUTO MAIOR, Jorge Luiz. O princípio da 
oralidade no processo do trabalho. Diário das Leis Trabalhistas, p. 12. 
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promulgação do CPC/13, deixou de ter aplicabilidade tal norma. Não há qualquer previsão 
no diploma civilista da possibilidade de não se estabelecer a base instrutória, podendo se 
considerar o art. 49, nº. 3, do CPT, foi revogada por incompatibilidade do novo regime 
processual civil e sua fase de gestão processual. Esta disposição afeta, sem dúvidas, a 
quantidade de testemunhas que poderão ser ouvidas no processo laboral, de acordo com 
a fixação dos fatos controvertidos e o disposto nos artigos 64 e 65 do CPT.128 
De uma forma ou de outra, a fixação dos temas de prova é reflexo da necessidade da 
prova de acordo com os enunciados expostos pelo autor em sua petição inicial e as 
alegações defensivas do réu em contestação. 
Indubitavelmente, ao consagrar os meios de prova disponíveis às partes e ao juiz 
para obtenção da veracidade das alegações feitas, implicitamente proíbe-se a utilização 
de quaisquer outros fatores que provenham de fontes não especificadas. Em especial, o 
juiz deve ser figura neutra e sem preconceitos provenientes de meios obtidos fora do 
processo judicial. Para que se atinja liberdade na utilização dos meios de prova, portanto, 
o juiz não deve ter conhecimento extraprocessual (ou privado) dos fatos expostos no 
litígio, pois, mesmo que inconsciemente, influenciá-lo-ia na decisão de requerimentos 
probatórios e, eventualmente, na decisão de mérito sobre a demanda.129 Bem ao 
contrário, conhecendo os fatos que originaram o litígio, há de abster-se de julgar. 
 
4.2 Princípio da unidade 
 
Refere-se à obrigatoriedade da análise de todo o conjunto probatório produzido,130 
pois poder-se-ia obter outra apreciação de acordo com a fragmentação de certos 
                                                        
128 BRITO, Pedro Madeira de. Incidências do Novo Código de Processo Civil no Processo do Trabalho em 
Especial no Processo Declarativo Comum. in RAMALHO, Mária do Rosário Palma; e MOREIRA, Teresa Coelho 
(coord.). O novo Código de Processo Civil e o Processo do Trabalho – Estudos APODIT 2, p. 36. 
129 ECHANDÍA, Hernando Devis. Op. cit., p. 536. 
130 CERCEAMENTO DO DIREITO À PRODUÇÃO DE PROVAS. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA 
ORAL. O Poder Judiciário tem que permitir às partes, dentro do devido processo legal, a produção de provas, 
de forma que a parte tenha ciência de que toda a situação fática foi devidamente analisada. Os depoimentos, 
assim, deverão ser analisados e valorados em conjunto com os demais elementos probatórios dos autos, 
com base no princípio da unidade da prova. Recurso ordinário do reclamante provido, no aspecto. 
(Acórdão: 0001421-42.2012.5.04.0301 (RO); Redator: FRANCISCO ROSSAL DE ARAUJO; Órgão julgador: 8ª 
Turma; Data: 22/03/2018) 
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elementos de prova carreados ao processo.131 
Esse princípio é basilar no sistema de apreciação livre da prova, pois, diante do 
resultado da produção dos diversos meios de prova disponíveis e em direito admitidos, 
há um conjunto unitário a ser observado, não apenas resultados individuais. Deve-se, 
diante do saldo da dilação probatória, confrontar provas possivelmente contrastantes 
sem que ocorra o afastamento de uma visão geral.132 
 
4.3 Princípio da contradição 
 
O princípio do contraditório, emanado especialmente do princípio constitucional da 
ampla defesa, não é exclusivo do ramo probatório. Neste, é claro, manifesta-se em um 
sentido de bilateralidade das provas, tanto na participação na sua produção, quanto na 
possibilidade de impugnação e de produzir contraprova.133 
Portanto, a parte contra a qual se produziu determinada prova tem o direito de 
impugná-la e/ou produzir prova em sentido contrário134. Ou seja: ambas as partes devem 
ser ouvidas (audiatur et altera pars)135 e ter a possibilidade de se manifestar a respeito 
das provas produzidas.136 O objetivo essencial é evitar a existência de decisões surpresa, 
das quais as partes não tiveram participação, o que restou sedimentado pelo art. 9º do 
CPC/15 e pelo art. 413 do CPC/13.137 
                                                        
131 KIELMANOVICH, Jorge L.. Op. cit., p. 67. 
132 ECHANDÍA, Hernando Devis. Op. cit., p. 110. 
133 TEIXEIRA FILHO, Manoel Antônio. Op. cit., p. 63. 
134 Conforme preveem os artigos 56 do CPT e 847 da CLT 
Art. 847 - Não havendo acordo, o reclamado terá vinte minutos para aduzir sua defesa, após a leitura da 
reclamação, quando esta não for dispensada por ambas as partes.                      (Redação dada pela Lei nº 
9.022, de 5.4.1995) 
Parágrafo único.  A parte poderá apresentar defesa escrita pelo sistema de processo judicial eletrônico até 
a audiência.                      (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 
135 SCHIAVI, Mauro. Provas no processo do trabalho, p. 41. 
136 EMENTA AUSÊNCIA DE OPORTUNIDADE PARA MANIFESTAÇÃO SOBRE DOCUMENTOS JUNTADOS. 
VIOLAÇÃO AO CONTRADITÓRIO. O recebimento e utilização de documentos juntados pela reclamada como 
base para prolação da sentença, sem que tenha sido dada oportunidade ao autor para manifestação, afronta 
ao disposto no artigo 5º, LV da Constituição da República e nos artigos 9º e 10 do CPC, os quais tutelam o 
princípio do contraditório e da ampla defesa, e vedam a decisão surpresa.  
(TRT da 4ª Região, 3ª Turma, 0021075-97.2017.5.04.0411 RO, em 13/03/2018, Juiz Convocado Luis Carlos 
Pinto Gastal) 
137 Art. 9º Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida. 
  Artigo 413.º (art.º 515.º CPC 1961) 




4.4 Princípio da aquisição processual (ou comunhão) 
 
Como o processo é um meio para se atingir o fim, à concretização de um direito, 
pouco importa quem produziu a prova ou a quem essa prejudique: uma vez legalmente 
lançada na demanda, aproveitará à resolução do conflito. Sendo a prova patrimônio 
processual, portanto, não poderá a parte que a produziu (e eventualmente sentiu-se por 
ela prejudicada) desistir do resultado.138 
O princípio da aquisição, impulsionado pelo vetor inquisitório do processo laboral 
português, encontra clara manifestação em seu artigo 72, que permite ao juiz ampliar a 
base instrutória caso, no decorrer da instrução, surjam fatos considerados judicialmente 
como relevantes para a resolução do litígio.139 
 
4.5 Princípio da legalidade 
 
“São inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meio ilícitos”140, conforme 
estabelece o art. 5º, LVI, da CF/88. Mesmo que, em processo brasileiro, admita-se a 
possibilidade de produção de prova atípica, o princípio da legalidade da prova visa 
impedir a utilização de provas obtidas por meios contrários ao direito.141 Não se pretende, 
todavia, ao menos neste estudo, analisar todos os aspectos da ilicitude da prova, seja em 
regime processual civil ou laboral. Parte-se da premissa que as provas a serem valoradas, 
                                                        
O tribunal deve tomar em consideração todas as provas produzidas, tenham ou não emanado da parte que 
devia produzi-las, sem prejuízo das disposições que declarem irrelevante a alegação de um facto, quando 
não seja feita por certo interessado 
138 ECHANDÍA, Hernando Devis. Op. cit., p. 111. 
139   Artigo 72.º 
Discussão e julgamento da matéria de facto  
1 - Se no decurso da produção da prova surgirem factos que, embora não articulados, o tribunal considere 
relevantes para a boa decisão da causa, deve ampliar a base instrutória ou, não a havendo, tomá-los em 
consideração na decisão da matéria de facto, desde que sobre eles tenha incidido discussão. 
140 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes: 
LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos; 
141 ASSIS, Araken de. Op. cit., p. 242. 
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conscientemente ou não, são apenas as lícitas, sejam ou não típicas. 
 
5 PRINCÍPIOS PROCESSUAIS DO TRABALHO 
 
5.1  Princípios da oralidade, imediação e consectuários 
 
 Poder-se-ia ter incluído este princípio no capítulo anterior, destinado aos princípios 
de processo em geral, mas, em virtude do analisado nesse trabalho, inclui-lo-emos dentro 
dos princípios processuais do trabalho, esfera em que a oralidade se manifesta de 
maneira, pelo menos, mais proeminente.142 
 Na antiguidade, em especial no direito romano (ver-se-á com maior profundida o 
tema do ponto de vista histórico em capitulo específico, vide cap. 11) , sem dúvida tratava-
se da prova de maior importante, muito em virtude da inexistência de outro tipo de fonte 
prova que não fosse a pessoa por meio de sua fala.143 
 A oralidade instituída na CLT em 1943 é mero reflexo da concepção inicial de 
processo oral pelo CPC/39, influenciado em grande parte pelas ideias e obra de 
CHIOVENDA.144 Todavia, a sedimentação da legislação laboral no brasil elevou à oralidade 
a patamares superiores aos instaurados pelo CPC/39. Na prática, as diferenças são 
contrastantes até os dias de hoje, especialmente em razão dos costumes tipicamente de 
                                                        
142 Contrariamente ao reconhecimento de independência de princípios processuais laborais: RAMALHO, 
Mária do Rosário Palma. Op. cit.. in RAMALHO, Mária do Rosário Palma; e MOREIRA, Teresa Coelho (coord.). 
O novo Código de Processo Civil e o Processo do Trabalho – Estudos APODIT 2, p. 22. 
143 “Los hechos se ‘conocían’ pues em essas primeras épocas por los relatos o narraciones más o menos fieles 
que se transmitían oralmente de persona em persona, cuya existencia así em um certo momento se confundia 
casi com la propia narración: el hecho existía por la narracióon que de éste hacían otros individuos, y em tanto 
ella se verificara. La experiencia judicial no podía quedar al margen de este singular fenómeno, por lo que las 
declaraciones de terceiros terminaron por ser admitidas para la ‘reconstrucción’ de aquellos hechos llamados 
a constituirse em objeto de la prueba em los procesos judiciales, debido ello fundamentalmente a la común 
credibilidade em la palavra del hombre y al desconocimiento de la escritura que, para esse entonces, era 
patrimonio, em todo caso, de unos pocos. [...] No debe perderse de vista, además, que los conflictos 
intersubjetivos se daban usualmente dentro de grupos o comunidades de reducidas proporciones, inspiradas 
em pocas y sencillas costumbres, impregnadas, a su vez, de uma fuerta coloración mística, que apuntabalan 
ciertamente la confiabilidade em la palavra del hombre, y em éste, el temor a Dios o a uma divindade 
omnipresente.” in KIELMANOVICH, Jorge L.. Op. cit., p. 192. 
144 SOUTO MAIOR, Jorge Luiz. O princípio da oralidade no processo do trabalho. Diário das Leis Trabalhistas, 
v.3, p.11 - 14, 2000. 
48 
 
um processo oral mantidos pela Justiça do Trabalho brasileira.145 
 A grande influência criada por CHIOVENDA é visível no procedimento processual 
laboral até os dias de hoje: busca-se celeridade, simplicidade, economia, pragmaticidade 
da justiça e maior encontro da verdade real com a que estabelecem os autos. 
 O processo do trabalho brasileiro, moldado aos princípios de CHIOVENDA, tem por 
bases principiológicas: (1) prevalência da palavra como meio de expressão; (2) imediação 
da relação entre o juiz as pessoas cujas declarações deva apreciar; (3) identidade das 
pessoas físicas que constituem o juiz imbuído do litígio; (4) concentração do 
conhecimento da causa num único debate a desenvolver-se em uma audiência ou em 
poucas audiências contíguas; e, finalmente, (5) irrecorribilidade das decisões 
interlocutórias.146  
Tais características peculiares a um processo genuinamente oral não eliminam a 
escrita dos autos da demanda, tampouco é esta a proposição – não significa que a escrita, 
particularmente os atos postulatórios das partes, ou as provas documentais, sejam 
absolutamente desimportantes (ou inexistentes). Em princípio, ao modelo previsto pelo 
jurista italiano, o objetivo era atingir maior rapidez na prestação jurisdicional, e, por isto, 
admitiram-se algumas concessões com possíveis inseguranças do ponto de vista 
jurídico.147  
Parte expressiva da base ideológica para formação de um processo 
predominantemente oral foi atendida pelas legislações brasileira e portuguesa. 
Em processo laboral brasileiro, há a concentração de atos em um único momento 
(ao menos a princípio), a audiência de instrução e julgamento148, as decisões 
interlocutórias são irrecorríveis de plano e autonomamente149, há imediatidade no 
contato do juiz com partes e testemunhas e, sem dúvida, como ver-se-á adiante neste 
                                                        
145 RUSSOMANO, Mozart Víctor. Direito Processual do Trabalho, p. 122. 
146 CHIOVENDA, Giuseppe. Instituições de direito processual civil – volume III, p. 68. 
147 NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Elementos do direito processual do trabalho: com as modificações 
decorrentes da aplicação subsidiária do novo código de processo civil, p.98. 
148 Art. 843 - Na audiência de julgamento deverão estar presentes o reclamante e o reclamado, 
independentemente do comparecimento de seus representantes salvo, nos casos de Reclamatórias 
Plúrimas ou Ações de Cumprimento, quando os empregados poderão fazer-se representar pelo Sindicato 
de sua categoria.             
149 Art. 893 - Das decisões são admissíveis os seguintes recursos: 
§ 1º - Os incidentes do processo são resolvidos pelo próprio juízo ou Tribunal, admitindo-se a apreciação 
do merecimento das decisões interlocutórias somente em recursos da decisão definitiva. 
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estudo, prevalência da palavra ao escrito.150 
No processo do trabalho português, há a concentração dos atos em poucas 
audiências próximas (art. 53 do CPT), a imediação do juiz com as partes e as testemunhas 
(artigos 53, nº. 3, 68 e 70 do CPT), bem como a identidade física do juiz que procede a 
coleta da prova com aquele que decide a respeito da matéria de fato (art. 73 do CPT). 151 
O princípio da oralidade, contudo, igualmente deve ser analisado sob um perfil 
valorativo, posto que assume “o modo de imediação na recepção da prova” (como visto por 
CAPPELETTI152). Ou seja, o princípio da imediação, consecutário da oralidade, possui 
relevância para a avaliação posterior do produto dos meios de prova utilizados no litígio. 
A presença do julgador diante das partes e das testemunhas, na coleta da prova oral, terá 
inegável influência em seu íntimo.153 É um relevante consectário da imediação. 
 
5.2 Princípio da celeridade e simplicidade 
 
A concretização de direitos sociais de maneira eficaz torna, muito provavelmente, a 
celeridade como principal característica (ou, pelo menos, a meta ideal) dos sistemas 
processuais laborais. Justifica-se, também, maior vigor no andamento do processo do 
trabalho pela própria necessidade de paz social decorrente da solução destas espécies de 
litígios.154  
O processo declarativo laboral português, bem como acontece no Brasil, preza pela 
marcha processual mais acelerada, o que se denota dos prazos menores dos que os 
previstos para o processo civil (por sinal, o CPC/15 dilatou consideravelmente os prazos 
das partes, tomando como regra o interstício de quinze dias), indicação das provas com 
os articulados, possibilidade de realização das alegações de fato e de direito na audiência 
preliminar e a possibilidade de proferimento de sentença imediatamente após a 
                                                        
150 SCHIAVI, Mauro. Manual de direito processual do trabalho, p. 137. 
151 ALEXANDRE, Isabel. Princípios gerais do processo do trabalho. in MARTINEZ, Pedro Romano (coord.). 
Estudos do Instituto de Direito do Trabalho – Vol. III, p. 414. 
152 CARDOSO, Luciane. Prova testemunhal, p. 51. 
153 Ibidem, p. 52. 
154 ALEXANDRE, Isabel. Op. cit.. in MARTINEZ, Pedro Romano (coord.). Estudos do Instituto de Direito do 
Trabalho – Vol. III, p. 397. 
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realização da instrução.155 
 
5.3 Princípio da conciliação 
 
O processo do trabalho, sob um prisma de justiça pacificadora como exposto por 
RAÚL VENTURA, tem como princípio fundamental à busca ao ato conciliatório entre as 
partes, antagonizando um sistema mais adversarial tipicamente processual civil. 
Inquestionavelmente procura-se com maior intensidade a conciliação em âmbito laboral, 
impulsionada pela presença física das partes em audiência e da imediação do juiz 
incumbido do litígio.156 A própria história da Justiça do Trabalho no Brasil teve início em 
órgão não jurisdicional que buscava a resolução de conflitos por meio da conciliação.157 
As marcas deste princípio estão visivelmente presentes no processo do trabalho 
brasileiro (notadamente no art. 764 da CLT)158 e português.  
Em ambos, incumbe ao juiz a obrigação legal de resolver a demanda através de 
composição entre as partes (curiosamente, em momentos processuais semelhantes): na 
audiência inicial entre as partes e na audiência final. No caso português, após o 
recebimento da petição inicial na primeira audiência (art. 55º, nº. 2, do CPT) e ao início da 
audiência final (art. 70, nº. 1, do CPT)159; no caso brasileiro, antes do recebimento da 
contestação (ou seja, também após a petição inicial e em primeira audiência, conforme 
art. 846 da CLT160) e após o término da instrução probatória na audiência de 
prosseguimento (art. 850161), embora, por costume, tente-se a conciliação ao início desta 
última audiência.162 
                                                        
155 VASCONCELOS, Joana. Direito processual do trabalho, p. 15. 
156 VASCONCELOS, Joana. Direito processual do trabalho, p. 17. 
157 SCHIAVI, Mauro. Manual de direito processual do trabalho, p. 132. 
158 Art. 764 - Os dissídios individuais ou coletivos submetidos à apreciação da Justiça do Trabalho serão 
sempre sujeitos à conciliação. 
§ 1º - Para os efeitos deste artigo, os juízes e Tribunais do Trabalho empregarão sempre os seus bons ofícios 
e persuasão no sentido de uma solução conciliatória dos conflitos. 
159 VASCONCELOS, Joana. Op. cit., p. 18. 
160 Art. 846 - Aberta a audiência, o juiz ou presidente proporá a conciliação.                           
161 Art. 850 - Terminada a instrução, poderão as partes aduzir razões finais, em prazo não excedente de 10 
(dez) minutos para cada uma. Em seguida, o juiz ou presidente renovará a proposta de conciliação, e não se 
realizando esta, será proferida a decisão. 




5.4 Princípio da igualdade real das partes (ou princípio protetivo) 
 
Diz-se que, diferentemente do processo civil, o processo do trabalho contém natural 
disparidade dentre as partes que comporão a demanda: o empregado e o empregador. No 
processo civil, ao invés, essa disparidade mostra-se apenas eventual. Mas, no litígio entre 
consumidor e fornecedor, posto que civil, o primeiro será considerado hipossuficiente.  
Em relação a esse ponto, autorizam-se alguns aspectos que diferenciam o processo 
laboral em Portugal: o patrocínio do trabalhador pelo Ministério Público; modificação da 
competência internacional; regulamentação especial de desistências e transações; 
autorização do julgamento ultra petita quando necessário, etc.163 Procura-se, portanto, 
contrabalancear a natural desigualdade das partes da relação laboral com normas 
específicas que garantam ao trabalhador o acesso à justiça necessário. Opera-se o 
tratamento desigual para os desiguais.164 
 
5.5 Princípio inquisitório 
 
Abordou-se com maior profundidade a contraposição do princípio dispositivo ao 
princípio inquisitório no processo laboral no ponto 3.2 do presente estudo, ao qual 
remete-se. 
Impõe-se esclarecer, é claro, que não há sistema processual puramente inquisitório 
ou à disposição das partes. Alguns aspectos destacadamente inquisitórios têm maior 
predominância no processo do trabalho, justamente em tentativa de contrabalancear a 
natureza desigual da relação laboral. Assim, enquanto no processo civil, com maior 
paridade de armas, as partes tendem a assumir protagonismo em virtude da disposição 
dos institutos e movimentação do processo em seu favor, o processo do trabalho traz 
características mais inquisitórias, incumbindo ao juiz maior protagonismo na relação 
                                                        
163 ALEXANDRE, Isabel. Op. cit.. in MARTINEZ, Pedro Romano (coord.). Estudos do Instituto de Direito do 
Trabalho – Vol. III, p. 397. 
164 NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Op. cit., p. 100. 
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processual formada. Verdade que, no processo civil, o juiz também exerce a direção formal 
e material do processo e, no âmbito do processo brasileiro, cabe-lhe inclusive dilatar 
prazos peremptórios. Mas, ainda assim, o processo trabalhista o princípio é mais agudo e, 
principalmente, mais empregado. 
Tanto no Brasil como em Portugal, em síntese, o processo do trabalho agasalha vasta 
gama de poderes ao juiz (v.b. artigos 27, 49, nº. 3, 54, nº. 1, 72, nº. 1, e 74 do CPT, bem 
como art. 765 da CLT).165 
6 MEIOS E FONTES DE PROVA 
6.1 Distinção entre fontes e meios de prova 
 
Os meios de prova disponíveis à pessoa investida na atividade judicante e às partes 
adquirem naturezas distintas dependendo da vinculação dos motivos de sua existência; 
                                                        
165 Artigo 27.º 
Poderes do juiz  
O juiz deve, até à audiência de discussão e julgamento: 
a) Mandar intervir na acção qualquer pessoa e determinar a realização dos actos necessários ao suprimento 
da falta de pressupostos processuais susceptíveis de sanação; 
b) Convidar as partes a completar e a corrigir os articulados, quando no decurso do processo reconheça que 
deixaram de ser articulados factos que podem interessar à decisão da causa, sem prejuízo de tais factos 
ficarem sujeitos às regras gerais sobre contraditoriedade e prova. 
Artigo 49.º 
Processo declarativo comum  
3 - O juiz pode abster-se de fixar a base instrutória, sempre que a selecção da matéria de facto controvertida 
se revestir de simplicidade. 
Artigo 54.º 
Despacho liminar  
1 - Recebida a petição, se o juiz nela verificar deficiências ou obscuridades, deve convidar o autor a 
completá-la ou esclarecê-la, sem prejuízo do seu indeferimento nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 
234.º-A do Código de Processo Civil. 
Artigo 72.º 
Discussão e julgamento da matéria de facto  
1 - Se no decurso da produção da prova surgirem factos que, embora não articulados, o tribunal considere 
relevantes para a boa decisão da causa, deve ampliar a base instrutória ou, não a havendo, tomá-los em 
consideração na decisão da matéria de facto, desde que sobre eles tenha incidido discussão. 
 Artigo 74.º 
Condenação extra vel ultra petitum  
O juiz deve condenar em quantidade superior ao pedido ou em objecto diverso dele quando isso resulte da 
aplicação à matéria provada, ou aos factos de que possa servir-se, nos termos do artigo 514.º do Código de 
Processo Civil, de preceitos inderrogáveis de leis ou instrumentos de regulamentação colectiva de trabalho. 
Art. 765 - Os Juízos e Tribunais do Trabalho terão ampla liberdade na direção do processo e velarão pelo 
andamento rápido das causas, podendo determinar qualquer diligência necessária ao esclarecimento delas. 
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ou, melhor, da forma com que estes meios são recriados na demanda.166 O juiz, pois, não 
terá acesso direto aos acontecimentos de toda a construção histórica realizada pelas 
partes, seja afirmando x ou negando x e a afirmando y. O julgador procurará, na demanda, 
reconstruir as alegações das partes de acordo com os meios disponíveis legalmente 
(meios de prova) para obter tantos elementos quanto suficientes para formar sua 
convicção.167 
 As fontes de prova, então, serão se referem à natureza da forma pela qual o juiz 
intentará formular esta recriação histórica. Adotamos aproximadamente classificação 
dada por COUTURE168: a fonte de prova pode ser (1) percepção própria (inspeção judicial, 
prevista nos artigos 481 do CPC/2015 e 490 do CPC/2013) e presunções judiciais; (2) 
representação169, seja esta por (2.1) pessoas, através do (2.1.1) depoimento das partes ou 
(2.1.2) confissão (artigos 385 e 389170 do CPC/2015 e artigos 355 e 452 do CPC/2013), 
por (2.2) terceiros, como a prova testemunhal (2.2.1), ou por (2.3) coisas, mormente 
através de documentos como a (2.3.1) prova documental e a (2.3.2) perícia técnica 
(artigos art. 405 e ss. e 464 e ss. do CPC/2015 e 423 e ss. e 467 e ss. do CPC/2013).  
É verdade, independentemente da classificação adotada, que extrair-se-á a prova 
necessariamente de uma (1) pessoa, (2) coisa ou (3) fenômeno.171 Ao menos, é certo que 
a doutrina concorda que, no mínimo, “extrai-se” a prova de pessoas ou coisas.172 E, é claro, 
da fonte da prova deve emanar conteúdo que justifique a sua existência em determinado 
litígio, ou seja, que crie um fator probatório173 determinado para a formação da convicção 
                                                        
166 COUTURE, Eduardo J.. Op. cit., p. 263. 
167 ASSIS, Araken de. Op. cit., p. 217. 
168 COUTURE, Eduardo J.. Op. cit., p. 266. 
169 “São as fontes de prova representativa, também chamadas de históricas, que permitem extrair do registro 
que contêm a ilação sobre a realidade do facto a que ele se reporta.” in LEBRE DE FREITAS, José. A ação 
declarativa comum: à luz do código de processo civil de 2013, p. 236. 
170 “Mas a produção da prova pessoal representativa exige uma atitude ativa da parte ou da testemunha, que 
consiste em seu depoimento, através do qual o registo existente na sua memória é comunicado: a distinção 
entre a fonte de prova (a pessoa) e o fator probatório (o depoimento que ela produz) ganha nitidez.” in Ibidem, 
p. 238. 
171 “O juiz adquire conhecimento para averiguar a veracidade das alegações de fato das partes a partir de três 
fontes concebíveis: (a) das pessoas, englobando elas próprias (v.g., na inspectio corporis), bem como suas 
afirmações e atos; (b) das coisas (v.g., da fotografia); e (c) de fenômenos naturais (v.g., a fileira de árvores que 
delimitam dois terrenos) ou artificiais (v.g., o exame genético no laboratório; a existência de ruídos na linha 
telefônica).” in ASSIS, Araken de. Op. cit., p. 218. 
172 LEBRE DE FREITAS inclui o que seria considerado como fenômeno dentro da categoria de fontes de 
prova real sob a denominação de monumentos, ou seja, como coisa, o que, inclusive, nos parece mais 
correto. in LEBRE DE FREITAS, José. Op. cit., p. 236. 
173 Ibidem, p. 237. 
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da pessoa que julgará a demanda. 
A diferença dos institutos se alumia. Da fonte de prova, uma pessoa por exemplo, 
realizar-se-á um meio, sua oitiva em sede processual, pelo qual constituir-se-á conteúdo 
probatório, o fator probatório, para que a pessoa investida na atividade judicante possa, 
diante de todo o contexto produzido, esgotados os meios possíveis (e casuisticamente 
necessários) das fontes que reproduziram o passado supostamente ocorrido, decidir 
sobre a veracidade das alegações das partes.174 
 
6.2 Meios de prova e momento da produção 
 
São todas as ferramentas disponíveis legalmente, conforme art. 369 do CPC/15, para 
extrair das fontes necessárias e conferir ao juiz conteúdo para moldar a convicção, a fim 
de dar resolução definitiva à demanda175, acolhendo as alegações da parte autora e 
julgando procedente o mérito da ação interposta ou acolhendo as exceções trazidas pelo 
réu e julgando como improcedente o mérito.176 
Em direito brasileiro, o elenco dos meios de prova disponíveis (art. 212 do CC/2002) 
é exemplificativo,177 pois extrai-se do art. 481 e ss. do CPC/2015 a possibilidade de 
inspeção judicial, meio introduzido pelo CPC/1973, mas ignorado pelo diploma civil que 
lhe sobreveio. Conquanto o diploma laboral brasileiro faça menção (em alguns casos, sem 
                                                        
174 “No hay que confundir la fuente de la prueba com el médio mediante el cual se manifesta; esta última noción 
comprende los modos aceptados em cada ley procesal como vehículos de la prueba: por ejemplo, el testimonio, 
el documento, el indicio, la confesión, la inspección por el juez mismo, el dictamen de peritos. Gracias a estos 
medios, el juez llega a conocer el hecho fuente y de este deduce el hecho que se va a probar, así sea em forma 
directa e imediata, si el hecho fuente es el mismo hecho que quiere probarse.” in ECHANDÍA, Hernando Devis. 
Op. cit., p. 258. 
175 Acertada a posição de que “a formação da convicção do juiz acerca dos fatos da causa implica a produçãode 
prova, querendo isto significar o desenvolvimento de certa actividade processual traduzida na utilização de 
meios virtualmente aptos a contribuírem para o convencimento do julgador”. in PIMENTA, Paulo. Op. cit., p. 
379.  
176 “Medio de prueba es todo aquel elemento que sirve, de uma u outra manera, para convencer al Juez de la 
existencia o inexistência de um dato procesal determinado [...] Medios de prueba personales son aquellos em 
que, como su nombre indica, se utiliza a uma persona como elemento produtor de la convicción judicial.” in 
GUASP, Jaime; ARAGONESES, Pedro. Op. cit., p. 397-398 
177 Art. 212. Salvo o negócio a que se impõe forma especial, o fato jurídico pode ser provado mediante: 
I - confissão; 
II - documento; 
III - testemunha; 
IV - presunção; 
V - perícia. 
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qualquer inovação relativamente à lei processual, e, em outros, sem qualquer menção a 
certos institutos, como é o caso da inspeção judicial) a meios de prova de modo 
parcimonioso, não se encontra qualquer motivo pelo qual não seja aplicado 
subsidiariamente o CPC/2015,178 por força do art. 769 da CLT.179  
Sem embargo da aplicação subsidiária do sistema processual comum ao laboral, é 
verdade que há certa distinção no que se refere à produção e admissão de determinadas 
espécies probatórias no processo laboral, o que se deve em razão do funcionamento da 
instrução probatória na prática, como ver-se-á a seguir, em especial, no número 6.2.3. 
O sistema processual luso de elenco de provas é peculiar, pois, embora o elenco de 
provas se encontre disciplinado nos artigos 349 (presunção)180, 352 (confissão), 362 
(documento), 388 (perícia), 390 (inspeção) e 392 (testemunha) do Código Civil 
português, o próprio art. 345-2 do supramencionado diploma torna nula a convenção que 
exclua meio de legal de prova ou admita meio de prova diverso dos já previstos quando 
(1) se trate de direito indisponível, (2) a admissão de novo meio torne excessivamente 
difícil a alguma das partes o exercício de direito ou quando as determinações legais sobre 
prova tiverem por fundamento razões de ordem pública (art. 345, I e II, do Código Civil).  
Mesmo não sendo amplamente admissível quaisquer tipos de provas atípicas no 
direito português, não rege a taxatividade do rol de meios de prova, desde que respeitados 
os limites do art. 345 do Código Civil.181  
Em sede de processo laboral português, as partes deverão apresentar o rol de 
testemunhas, as provas documentais e quaisquer outros requerimentos probatórios em 
seus articulados (art. 63, nº. 2, do CPT), petição inicial e contestação, portanto. A 
contestação será apresentada no prazo de dez dias após citação posterior à audiência de 
conciliação (art. 56 do CPT). Sem dúvidas, procura-se dar relevo à aplicação do princípio 
da celeridade neste aspecto, conquanto seja possível alterar o rol de testemunhas até 
vinte dias antes da realização da audiência de instrução (art. 62, nº. 2, do CPT, reforçado 
                                                        
178 TEIXEIRA FILHO, Manoel Antonio. Op. cit., p. 180. 
179 Art. 769 - Nos casos omissos, o direito processual comum será fonte subsidiária do direito processual do 
trabalho, exceto naquilo em que for incompatível com as normas deste Título. 
180 Acorda-se que a presunção, embora prevista no dispositivo, não é verdadeiramente meio de prova. Ora, 
para sua propria operação serão necessárias a produção de fatores probatórios por outros meios ou, até 
mesmo, de provas indiciárias. É, pois, mera “etapa no iter probatório”. in LEBRE DE FREITAS, José. Op. cit., 
p. 262. 
181 Ibidem, p. 262. 
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pela manutenção da mesma previsão no art. 598 do CPC/13).182 Neste aspecto, a marcha 
processual laboral é similar a que fora instituída pelo CPC/13, com os requerimentos 
probatórios necessariamente sendo feitos com a petição inicial (art. 552, nº. 2) e 
contestação (art. 572, d). 
Concorda-se que, caso ocorra a audiência preliminar prevista no art. 62 do CPT em 
razão da complexidade do litígio, nada impede que novos requerimentos probatórios 
possam ser feitos. Todavia, caso as partes não indiquem por completo seus requerimentos 
probatórios anteriormente e não haja a audiência preliminar, poderá precluir o direito a 
tais requerimentos.183  
O momento da produção da prova documental no direito processual laboral 
brasileiro é matéria bastante controvertida, embora pareça, ao nosso ver, existir simples 
solução lógico-jurídica. 
Compreende-se, no processo civil brasileiro, que o autor deve, desde logo (salvo 
motivo de força maior), juntar todos os documentos que comprovem a veridicidade das 
alegações expostas em sua petição inicial, produzindo, assim, toda a prova documental, 
bem como o réu deve produzir toda a prova documental ao momento de sua defesa 
escrita. 184 Ou seja, preclui o direito à produção de prova documental a respeito de fatos 
alegados na petição inicial e na contestação posteriormente a tais atos.  
É claro, ressalva o art. 435 do CPC/15 a possibilidade de produção de prova 
documental posteriormente a estes momentos quando: (1) intentar-se a comprovação de 
fato posterior aos articulados na petição; (2) destinar-se a contraposição de fatos e 
documentos juntadas pela parte contrária; e (3) tiver a prova se tornado disponível, 
acessível ou conhecida após tais atos, devendo a parte, à luz do art. 373, I, comprovar a 
inusitada disponibilidade posterior da nova prova documental.185 Essas exceções trazidas 
                                                        
182 BRITO, Pedro Madeira de. A tramitação do processo declarativo comum no Código de Processo do 
Trabalho. in MARTINEZ, Pedro Romano (coord.). Estudos do Instituto de Direito do Trabalho – Vol. III, p. 463. 
183 Ibidem, p. 462. 
184 Art. 434.  Incumbe à parte instruir a petição inicial ou a contestação com os documentos destinados a 
provar suas alegações. 
185 Art. 435.  É lícito às partes, em qualquer tempo, juntar aos autos documentos novos, quando destinados 
a fazer prova de fatos ocorridos depois dos articulados ou para contrapô-los aos que foram produzidos nos 
autos. 
Parágrafo único.  Admite-se também a juntada posterior de documentos formados após a petição inicial ou 
a contestação, bem como dos que se tornaram conhecidos, acessíveis ou disponíveis após esses atos, 
cabendo à parte que os produzir comprovar o motivo que a impediu de juntá-los anteriormente e 
incumbindo ao juiz, em qualquer caso, avaliar a conduta da parte de acordo com o art. 5o. 
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pelo art. 435 existem justamente para evitar possível restrição à ampla defesa e 
contraditório em casos peculiares. 
Parece-nos simples, pois, as razões pelas quais existe a limitação temporal à prova 
por documento. 
Caso contrário, possibilitando-se a produção de prova documental 
incontroladamente ao longo do processo, podem as partes se valer de estrategemas 
processuais complexos, tumultuando a demanda e tornando-a um intricado jogo de 
xadrez, em que uma parte aguarda os atos do ex adverso para realizar sua próxima jogada. 
Surpreedentemente, é o que, por vezes, ocorre na seara processual laboral.  
Apesar do art. 787 da CLT determinar expressamente a imediata juntada dos 
documentos que embasem as alegações da pretensão do autor186, não é unânime a tese, o 
que se deve ao desmembramento consuetudinário da audiência de instrução e julgamento 
trabalhista em duas distintas. 
Da leitura do art. 843 da CLT e seguintes, depreende-se a clara existência, ao menos 
teórica, de uma audiência trabalhista una. Não à toa, na seção da CLT destinada a regular 
a audiência, determina-se: (1) tentativa de acordo pelo Juiz (art. 846 da CLT), (2) a 
elaboração da defesa e sua leitura pelo réu (art. 847), o que fora superado após a criação 
do processo eletrônico, com a possibilidade de elaboração e protocolização da defesa em 
qualquer momento anterior à audiência (art. 847, § único); (3) prosseguimento da 
instrução após a defesa, com o interrogatório das partes (art.848, caput), das 
testemunhas, peritos e técnicos (art. 845 e 848, § 2º).  
Não bastasse toda a lógica do ordenamento processual laboral brasileiro indicar que 
a audiência deva ocorrer em ato único e contínuo, o art. 849 é expresso nesse sentindo, 
além de possibilitar ao Juiz a conclusão deste ato em outra data apenas no caso de força 
maior.187 No entanto, a prática forense de desmembramento da audiência de instrução e 
julgamento em duas distintas se tornou praxe188, muito provavelmente em razão do 
                                                        
186 Art. 787 - A reclamação escrita deverá ser formulada em 2 (duas) vias e desde logo acompanhada dos 
documentos em que se fundar. 
187 Art. 849 - A audiência de julgamento será contínua; mas, se não for possível, por motivo de força maior, 
concluí-la no mesmo dia, o juiz ou presidente marcará a sua continuação para a primeira desimpedida, 
independentemente de nova notificação. 
188 TEIXEIRA FILHO fala em audiência tripartida: inicial, instrução e julgamento. in TEIXEIRA FILHO, Manoel 
Antonio. A prova no processo do trabalho, p. 68. 
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elevação considerável do número de demandas trabalhistas da década de 80 em diante, 
possibilitando a primeira audiência a realização de um acordo entre as partes e 
diminuição considerável da carga de trabalho do magistrado laboral.189 
Dada a existência prática de duas audiências (denominadas no meio forense de 
audiência inicial e audiência de instrução), há quem sustente que a instrução “probatória” 
perdura até o encerramento da audiência de instrução,190 e, ainda, que os poderes 
conferidos ao Juiz pelo art. 765 da CLT permitiriam a produção probatória posterior ao 
estabelecido pelo art. 434 do CPC/15. 191 
Discorda-se de tais entendimentos. Salvo melhor juízo, nem os poderes excepcionais 
do Juiz laboral (art. 765 da CLT) podem salvar a parte da preclusão legal referente à 
produção probatória (art. 319, VI e 336 do CPC/15 e 787 e 845 da CLT), excepcionando-
se, é claro, as hipóteses verificadas no art. 435 do CPC/15, que existem justamente para 
evitar prejuízos evidentes a alguma das partes pela preclusão temporal em situações 
indevidas. 
Como já destacado acima, há a infeliz prática de guarda de documentos pela parte 
para juntada posterior a ato de outra parte, ou, até mesmo, para a juntada na audiência de 
instrução. Adotar posicionamento que autorize conduta processual dessa estirpe iria 
contra o dito princípio processual da cooperação192 (boa-fé processual, em síntese), além 
                                                        
189 “Pode-se dizer que, até o início dos anos 1970, o rito ordinário era único no processo do trabalho. Tinha a 
sua marca registrada na concentração dos atos processuais num único procedimento. Corrobora tal afirmação 
o art. 843 da CLT, segundo o qual as ações individuais trabalhistas devem ser solucionadas numa única 
audiência. A prática revelou, no entanto, que essa norma, em função do seu desuso, deixou de ter eficácia. Isso 
se deu tanto em razão da elevação substancial do númer de processos quanto pela complexidade dos novos 
conflitos subme4tidos à prestação jurisdicional desse ramo especializado do Pode Judiciário Pátrio”. in 
BEZERRA LEITE, Carlos Henrique. Op. cit., p. 411. 
190 “As novas vertentes do processo defendem seu caráter instrumental, concebido como instrumento destinado 
a atingir determinados fins, afastando-se do modelo extremamente formal exigido pela lei para a prática dos 
atos processuais. A regra dos arts. 787b e 845 da CLT não é absoluta, e a juntada de documentos que venham 
a elucidar questões relevantes da lide, propiciando o melhor esclarecimento dos fatos, fora dos momentos 
próprios, poderá ser autorizada pelo juiz; porém, antes do encerramento da instrução processual e se ser 
proferida a sentença.” in SAKO, Emília Simeão Albino. A prova no processo do trabalho: os meios de prova e 
ônus da prova nas relações de emprego e trabalho, p. 79. 
191 “Mesmo no processo civil há entendimentos mais liberais no sentido de que os documentos podem ser 
juntados até o encerramento da instrução processual, pois os arts. 320 e 321 do CPC possibilitam que os 
documentos essenciais à propositura da inicial possam ser juntados em momento posterior. Desse modo, se até 
os documentos essenciais podem ser juntados posteriormente, os não essenciais também poderão. [...] Deve ser 
destacado que, para o juiz do Trabalho, não há preclusão quanto à prova documental (art. 765 da CLT), 
podendo este determinar de ofício a juntada de qualquer documento que entende pertinente para o deslinde 
da controvérsia. ” in SCHIAVA, Mauro. Provas no processo do trabalho, p. 179-180. 
192 Art. 5º. Aquele que de qualquer forma participa do processo deve comportar-se de acordo com a boa-fé. 
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de prejudicar a ampla defesa e contraditório.193  
Contrariamente ao processo do trabalho português (e, também, ao processo civil 
brasileiro), as partes do litígio trabalhista brasileiro (no procedimento ordinário) não 
precisam indicar rol de testemunhas, que comparecerão junto às partes independemente 
de intimação pessoal (artigos 825 e 845 da CLT194).195  
Não obstante a regra de não intimação das testemunhas, tendo a audiência 
trabalhista, a princípio única, ser dividida em duas por construção consuetudinária, a 
possibilidade de intimação das testemunhas varia de acordo com o entendimento de cada 
juiz. Para evitar o adiamento da audiência de instrução, muitos juízes permitem a 
notificação da testemunha arrolada na audiência inicial. Caso não seja intimada 
judicialmente, não compareça a audiência e comprove-se o convite a comparecer pela 
parte, a testemunha deverá intimada, conforme § único do art. 825, sob pena de nulidade 
por cerceamento de defesa.196 Há, todavia, entendimento de que preclua o direito à oitiva 
da testemunha caso a parte tenha se comprometido em trazê-la independentemente de 
notificação judicial e aquela não compareça.197 
Fora os peculiares artigos 787 e 845 da CLT, a matéria probatória referente a 
                                                        
193 “O processo, concessa venia, não se presta a tais rasgos de sensacionalismo: por esse motivo, se deve tolher, 
o quanto possível, procedimento dessa natureza, porquanto prejudica a parte contra quem se produziu o 
documento de poder, na ansa do seu interrogatório, sobre eles manifestar-se satisfatoriamente, não se podendo 
esquecer, ademais, que nesse caso ela teria o prazo de quinze dias para pronunciar-se (CPC, arts. 436 e 437, § 
1º). Nem ignoremos, além do mais, que não raro são apresentados em audiência diversos documentos, que 
ascendem a dezenas, dificultando, sobremaneira, a manifestação da parte contra quem foram produzidos.” in 
TEIXEIRA FILHO, Manoel Antonio. A prova no processo do trabalho, p. 70. 
194 Art. 825 - As testemunhas comparecerão a audiência independentemente de notificação ou intimação. 
Parágrafo único - As que não comparecerem serão intimadas, ex officio ou a requerimento da parte, ficando 
sujeitas a condução coercitiva, além das penalidades do art. 730, caso, sem motivo justificado, não atendam 
à intimação. 
Art. 845 - O reclamante e o reclamado comparecerão à audiência acompanhados das suas testemunhas, 
apresentando, nessa ocasião, as demais provas. 
195 BEZERRA LEITE, Carlos Henrique. Op. cit., p. 742. 
196RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE. CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DE 
INTIMAÇÃO DE TESTEMUNHA. Desincumbe-se a parte de seu encargo de comprovar o convite válido para 
testemunha quando esta confirma sua presença à audiência, embora não compareça à solenidade para 
prestar depoimento. Hipótese que o indeferimento do adiamento da audiência para a intimação da 
testemunha comprovadamente convidada pela parte, a fim de comparecer sob pena de condução coercitiva, 
obsta a produção de prova relevante ao deslinde da controvérsia, configurando cerceamento do direito de 
defesa da parte autora. Recurso provido. 
(TRT da 4ª Região, 4ª Turma, 0020473-27.2017.5.04.0405 RO, em 05/12/2018, Desembargadora Ana Luiza 
Heineck Kruse - Relatora) 
197 SCHIAVI, Mauro. Provas no processo do trabalho, p. 210. 
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documentos está regulada subsidiariamente pelo Capítulo XII do CPC/15.198 
 
6.2.1 Prova oral 
 
6.2.1.1 Depoimento pessoal 
 
O depoimento pessoal das partes adquire característica assaz importante diante de 
todos os outros meios de prova disponíveis: é o único que pode única e exclusivamente 
prejudicar a parte que o produz.199 Existe inegável diferença entre o depoimento pessoal 
e a confissão – um é meio de prova, com fonte na declaração de uma das partes em juízo, 
e outro é a consequência da admissão de fatos contrários aos interesses litigados do 
primeiro.200  
Nada, além do que já fora estabelecido pelos limites da lide, conforme art. 141, do 
CPC/15201, será acrescido caso alegado no depoimento pessoal. Ou seja, a mera 
confirmação de todos os argumentos expostos na petição inicial e na defesa não produz 
prova propriamente dita – ou, ao menos, não direta e esclarecidamente, 202 porque o 
depoimento das partes é atividade realizada em proveito e sob controle da autoridade 
judiciária203 (art. 820 da CLT204). Na verdade, as coisas não se passam assim. Corresponde 
à mais elementar experiência que, após coletar o depoimento de ambas partes, a pessoa 
investida na função judicante, a mais das vezes, percebe quem disse a verdade e quem não 
                                                        
198 SCHIAVI, Mauro. Manual de Direito Processual do Trabalho, p. 714. 
199 “Ahora bien, dentro de los medios personales de prueba, debe distinguirse segéun que la persona em que el 
elemento consiste sea uma de las partes procesales o sea um terceiro. La prueba personal que tiene por 
elemento a algunas de las partes es la que se conocía, em la doctrina y en el derecho positivo, com el nombre 
de confión.” in GUASP, Jaime; ARAGONESES, Pedro. Op. cit., p. 398. 
200 ASSIS, Araken de. Op. cit., p. 220. 
201 Art. 141.  O juiz decidirá o mérito nos limites propostos pelas partes, sendo-lhe vedado conhecer de 
questões não suscitadas a cujo respeito a lei exige iniciativa da parte. 
202 PIROTTA, Wilson Ricardo Buquetti. Hermenêutica e argumentação jurídica na era do proesso eletrônico 
do tarbalho, p. 96. 
203 O que, em tese, no processo civil, não resta positivado de maneira tão incisiva como no processo labora 
– a CLT determina que as partes e testemunhas serão necessariamente inquiridas pelo juiz. O CPC/15 (art. 
459) desvelou a possibilidade de crossexamination das testemunhas pelas partes, ainda que o juiz possa, 
caso queira, questioná-las diretamente.  
204 Art. 820 - As partes e testemunhas serão inquiridas pelo juiz ou presidente, podendo ser reinquiridas, 
por seu intermédio, a requerimento dos vogais, das partes, seus representantes ou advogados. 
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disse a verdade. O depoimento pessoal em proveito próprio (in rem suam) é, pois, meio 
de prova legítimo, principalmente no direito brasileiro, em que o rol das provas 
legalmente admissíveis é exemplificativo. 
Já o processo português, no art. 466 do CPC/13, admite a prova por declaração da 
parte. No ato de seu depoimento, deverá a parte manifestar interesse de que suas 
declarações a respeito dos fatos por si alegados sejam-lhe favoráveis. A apreciação deste 
meio de prova será realizada primordialmente a fim de clarificar o restante do produto 
probatório da instrução, e, na ausência de quaisquer provas sobre fatos delimitados na 
lide, será utilizada de forma subsidiária.205 
Nesta espécie de produção probatória, o juiz, assumindo posição de protagonista, 
intervém da maneira que entender melhor, possivelmente influenciado por variadas 
predisposições. O depoimento pessoal da parte, como forma de prova oral, portanto, 
assume condição psicológica no julgador maior do que própria e legalmente 
estabelecida.206  
Isto é próprio de um sistema de contato do julgador de primeira instância com os 
depoentes (princípio da imediação). São inúmeras as variáveis que podem abalar o juiz, 
independentemente do conteúdo declarativo dos depoimentos (confirmando ou negando 
fatos): as atitudes, expressões, gestos, comportamento e, inclusive (mesmo que de 
maneira velada), a aparência física das pessoas e suas características pessoais.207 Todos 
estes fatores, muitas vezes obscuros em fundamentação judicial, podem formar o 
convencimento do julgador de primeiro grau com relação aos pleitos formulados pelas 
partes.208 
 
                                                        
205 LEBRE DE FREITAS, José. Op. cit., p. 322. 
206 “La declaración de testigos, pese a lo desacreditada que há llegado a estar, inspira uma cofianza em los 
jueces muy superior a la que se cree [...] No obstante, pese a que la credibilidad de las personas tenga bases 
comunes, sean partes o testigos los declarantes, se tratará de forma separada de la valoración de dicha 
credibilidade com respecto a cada medio de prueba. Y ello no sólo porque las leyes los conciban como medios 
autónomos, sino porque la valoración es distinta cuando la persona está informando de algo que le es ajeno – 
aunque pueda ser sólo em parte – o de algo que le es proprio.” in NIEVA FENOLL, Jordi. La valoración de la 
prueba, p. 212.  
207 KIELMANOVICH, Jorge L.. Op. cit., p. 73. 





Chama-se de confissão a admissão pela parte de fato contrário ao próprio interesse. 
Por definição, a confissão prejudicará o confitente.  
A confissão judicial, prevista no art. 352 do Código Civil português, também é a 
admissão pela parte em depoimento pessoal (declaração em juízo) de veracidade dos 
fatos que lhe desfavoreçam ou contrariem suas alegações expostas inicialmente, 
favorecendo, obviamente, a parte contrária, em confirmação ou assentimento da tese e 
alegações expostas defensivamente.209 No processo brasileiro, tal instituto se encontra no 
art. 389 do CPC/15210, operando-se de maneira idêntica à situação portuguesa. 
A confissão no processo laboral também decorre da ausência da parte na audiência 
em que deveria depor (Súmula nº. 74, I, do TST). À parte, nos termos do art. 379, I, do CPC, 
impõe-se o dever de comparecer em juízo para a ocasião de seu depoimento.211 O diploma 
celetista estabelece que as partes necessariamente serão inquiridas pelo juiz encarregado 
do litígio, podendo, em caso de requerimento de seu representantes ou advogados, serem 
reinquiridas.212 A jurisprudência consolidou seu entendimento no sentido de que o 
indeferimento do requerimento de oitiva de uma parte constituiu cerceamento de defesa, 
posto que há a possibilidade de confissão dos fatos.213 
Os artigos 389 e 390 do CPC/15 definem as modalidades de confissão: judicial ou 
extrajudicial; e espontânea ou provocada. A judicial é a confissão realizada durante o 
                                                        
209 “O art. 389 do NCPC declara que a confissão decorre da admissão pela parte como verdadeiro o fato 
contrário ao seu próprio interesse e favorável ao adversário.” in ASSIS, Araken de. Op. cit., p. 221. 
210 Art. 389.  Há confissão, judicial ou extrajudicial, quando a parte admite a verdade de fato contrário ao 
seu interesse e favorável ao do adversário. 
211 Art. 379. Preservado o direito de não produzir prova contra si própria, incumbe à parte: 
I - comparecer em juízo, respondendo ao que lhe for interrogado; 
212 Art. 820 - As partes e testemunhas serão inquiridas pelo juiz ou presidente, podendo ser reinquiridas, 
por seu intermédio, a requerimento dos vogais, das partes, seus representantes ou advogados. 
213 REVELIA E CONFISSÃO FICTA DA EMPREGADORA. INDEFERIMENTO DA OITIVA DO RECLAMANTE. 
NULIDADE PROCESSUAL. CONFIGURAÇÃO. Os efeitos da revelia e da confissão ficta da primeira reclamada, 
mesmo que detenha a qualidade de empregadora do reclamante, não alcançam as demais reclamadas que 
contestaram eficazmente sobretudo a pretensão atinente à responsabilização dos tomadores dos serviços 
prestados pelo empregado. O indeferimento da oitiva do reclamante importou em cerceamento de defesa 
tanto por ter impossibilitado a obtenção pelos recorrentes da eventual confissão real do empregado, como 
por ter prejudicado a produção de prova a respeito de matéria controvertida. Precedentes deste Tribunal e 
do TST. Recurso ordinário dos reclamados provido para declarar nulidade processual e determinar o 
retorno do processo à origem para regular processamento. (Acórdão: 0021704-65.2016.5.04.0004 (RO); 
Redator: ANGELA ROSI ALMEIDA CHAPPER; Órgão julgador: 5ª Turma; Data: 29/06/2018; TRT4) 
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depoimento pessoal da parte (ou de seu representante legal) em audiência, que pode 
ocorrer sem a participação da parte contrária (portanto, espontaneamente pelo proprio 
confitente) ou por meio de interrogatório da parte contrária, provocando o ato.214 No caso 
da confissão ocorrida fora do procedimento judicial, a confissão apenas terá eficácia caso 
não exija a lei prova literal a respeito.215  
 
6.2.1.3 Prova testemunhal 
 
Enquanto no direito romano clássico prevalecia certa preferência pela prova escrita, 
os glosadores inovaram e demonstraram sua preferência à prova produzida oralmente 
(dignior est vox viva testium quam vox mortua instrumentorum). No início do século XIII, 
um decreto papal de Inocêncio III confirmou tal superioridade como uma tendência 
processual da época. 216 Como ver-se-á em ponto a seguir, a evolução da valoração das 
provas foi bem diversificada pela Europa e, mutias vezes, preteriu a prova produzida por 
testemunhas. 
A prova testemunhal consiste nas declarações de terceiros, que não tenham ou 
revistam a qualidade de parte ou interessado na demanda, a respeito de suas percepções 
ou realizações sobre fatos que importem ao deslinde do litígio, ou seja, que façam parte 
do objeto de prova necessário para a solução do conflito judicial.217 
A exposição feita pelo terceiro em juízo deve compreender todas as sensações a 
respeito do fato controvertida, inclusive possíveis raciocínios lógicos que dele tenham se 
derivado, ou seja, a sua percepção sob um aspecto subjetivo. Porém, jamais a sua 
expressão oral não deve considerar as conclusões que os fatos que descreve 
possivelmente tenham, não, pois, descrição objetiva. A testemunha, pois, deve descrever, 
não opinar ou concluir.218  
                                                        
214 Art. 390. A confissão judicial pode ser espontânea ou provocada. 
§ 1º A confissão espontânea pode ser feita pela própria parte ou por representante com poder especial. 
§ 2º A confissão provocada constará do termo de depoimento pessoal. 
215 Art. 394. A confissão extrajudicial, quando feita oralmente, só terá eficácia nos casos em que a lei não 
exija prova literal. 
216 GILISSEN, John. Introdução histórica ao direito, p. 719. 
217 KIELMANOVICH, Jorge L. Op. cit., p. 208. 
218 CHIOVENDA, Giuseppe. Op. cit., p.  
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Comumente, aponta-se a prova testemunhal como o meio com maior suscetibilidade 
a provocar distorções da realidade dos fatos.219 Não se consideram necessariamente as 
distorções intencionais (conquanto, é verdade, sejam concebíveis), mas o labiríntico 
processo psicológico de recomposição dos fatos realizado pela pessoa que, recorrendo à 
memória, descreve eventos pretéritos. 
Por meio dos poderes concedidos pelos artigos 765 e 820 da CLT, o magistrado 
laboral brasileiro não apenas tem amplo poder diretivo sobre o processo, podendo 
determinar quaisquer diligências que entender necessárias (ainda que a contragosto das 
partes envolvidas), bem como detém a prerrogativa da produção da prova oral.220 É, sem 
dúvida, manifestação estripitosa do princípio inquisitório na Justiça do Trabalho.  
A própria redação do art. 820 da CLT dá a entender (ainda que assim não se proceda 
por mais absoluta coerência com ampla defesa e o contraditório) que o Juiz do trabalho 
brasileiro tem a exclusividade do poder de produção da prova testemunhal. No 
dispositivo, optou o legislador, talvez de maneira equivocada e sem antever esta possível 
interpretação, pelo verbo podendo ao descrever a inquirição das testemunhas pelas 
partes. 
O verbo poder denota mais uma possibilidade do que uma garantia. Aliás, esta 
possibilidade das partes é de reinquirição das testemunhas, porque a inquirição principal 
será feita pela própria pessoa investida na atividade judicante.221 Esta é a estranha 
posição histórica do Tribunal Superior do Trabalho.222 A pessoa investida na atividade 
                                                        
219 BEZERRA LEITE, Carlos Henrique. Op. cit., p. 740.  
220 Art. 820 - As partes e testemunhas serão inquiridas pelo juiz ou presidente, podendo ser reinquiridas, 
por seu intermédio, a requerimento dos vogais, das partes, seus representantes ou advogados. 
221 “O art. 459, § 1º, do CPC de 2015, dispõe ainda que o juiz pode inquirir a testemunha tanto antes quanto 
depois da inquirição feita pelas partes. Não obstante, no processo do trabalho, como visto acima, as 
testemunhas devem ser inquiridas pelo juiz, podendo ser reinquiridas a requerimento das partes (art. 820 
da CLT). Portanto, cabe ao juiz, primeiramente, inquirir as testemunhas” in GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa. 
CLT comentada, p. 932 
222 RECURSO DE REVISTA - PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - 
Tendo o Tribunal Regional emitido juízo explícito sobre o alegado cerceamento do direito de defesa, não há 
como se reconhecer a nulidade da decisão regional só porque contrária aos interesses da parte. Recurso de 
Revista não conhecido. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. No presente caso, o Autor nem sequer 
menciona qual teria sido o prejuízo sofrido pelo indeferimento do pedido de reperguntas feito por seu 
advogado. Ademais, nos termos do art. 820 da CLT, o juízo não está obrigado a reinquirir as partes e 
testemunhas, sendo apenas uma faculdade, notadamente, na hipótese de ainda não ter formado o 
seu convencimento. A propósito, o Regional deixou registrado que foi assegurado o exercício do 
contraditório e da ampla defesa, com tratamento igualitário às partes por ocasião da coleta dos respectivos 
depoimentos pessoais, com perguntas necessárias para firmar o convencimento do juízo em relação aos 
mesmos. Vale ressaltar, por fim, que o juiz tem ampla liberdade na direção do processo, sendo soberano na 
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judicante pode formular as questões às testemunhas, formando seu convencimento 
inclusive da maneira que já estiver predisposto a fazê-lo, tornando o advogado da parte 
ferramenta praticamente inútil nesta parte da instrução processual. 
De acordo com a jurisprudência unânime do Tribunal Superior do Trabalho, só há 
cerceamento de defesa caso o magistrado indefira a produção prova considerada “útil” ao 
deslinde da controvérsia da demanda. Torna-se fácil, assim, indeferir quaisquer espécies 
de provas: só é útil à resolução do litígio o que o magistrado assim entender. 
Essas características peculiares do processo laboral brasileiro, que certamente o 
distingue do processo laboral português e o distancia do processo constitucionalmente 
justo e equilibrado, tornam a atividade de produção probatória das partes (é claro, não 
por completo) de menor importância, ainda o ônus probatório lhes incumba tal 
exercício.223 
Enquanto no Brasil, limita-se o número de testemunhas no processo do trabalho a 
três por parte, independemente do número de fatos alegados ou de pedidos postos em 
                                                        
apreciação da prova, razão pela qual, se ele estiver convencido de que já existem elementos suficientes para 
o julgamento do litígio, poderá, perfeitamente, indeferir aquelas diligências que entender inúteis ou 
meramente protelatórias, sem que tal atitude configure cerceamento do direito de defesa. Recurso de 
Revista não conhecido.  
(TST - RR: 1483004920085080009, Relator: Márcio Eurico Vitral Amaro, Data de Julgamento: 06/05/2015, 
8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 15/05/2015) 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. RECLAMADO. LEI Nº 13.015/2014. CERCEAMENTO 
DO DIREITO DE DEFESA. PROVA TESTEMUNHAL DESNECESSÁRIA PARA O DESLINDE DA CONTROVÉRSIA. 
1 - Atendidos os requisitos do art. 896, § 1º-A, da CLT. 2 - O princípio do livre convencimento do 
magistrado na direção do processo (arts. 765 da CLT e 370 do CPC/2015), faculta ao juiz da causa 
determinar as provas necessárias à instrução do processo, e indeferir as diligências inúteis ou 
meramente protelatórias. 3 - O cerceamento do direito de defesa somente ocorre quando há o 
indeferimento de produção de determinada prova que se revela de extrema utilidade ao desfecho 
da controvérsia. 4 - No caso dos autos, o TRT registrou que "... os fatores organizacionais do trabalho 
da reclamante, cujas condições seriam objeto da prova testemunhal requerida pela reclamada - 
segundo protestos consignados em ata de audiência (fl. 457) - foram pormenorizadamente 
analisados em perícia ambiental realizada por perito de confiança do juízo."5 - Ademais, a 
jurisprudência predominante desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o indeferimento de 
depoimento de testemunha (art. 820 e 848 da CLT) não configura cerceamento do direito de defesa (art. 5º, 
LV, da Constituição Federal), quando o magistrado já tenha encontrado elementos suficientes para decidir, 
tornando dispensável a produção de outras provas (art. 765 da CLT; 370 e 371 do CPC/2015). 6 - Agravo 
de instrumento a que se nega provimento. 
(TST - AIRR: 661002920085150093, Relator: Kátia Magalhães Arruda, Data de Julgamento: 03/08/2016, 
6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 05/08/2016) 
223 “La actividad de las partes es de fundamental importancia para la suerte de sus pretensiones o defensas. 
Esta actividad adquiere mayores proporciones cuando el proceso se rige por el principio dispositivo riguroso, 




causa (art. 821 da CLT224), o processo do trabalho português prevê a possibilidade de 
oitiva de dez testemunhas, limitadas a três para cada fato (art. 64 e 65 do CPT225), daí a 
particular importância da gestão processual típica do CPC/13. Todavia, com o advento 
deste diploma processual, estabeleceram-se os temas de prova e eliminou-se a limitação 
de testemunhas por fato. Como os temas de prova não fatos em si, porém proposição 
possivelmente genéricas e abertas, não faz sentido limitar-se o número de testemunhas 
havendo fixação dos temas. Concorda-se que o art. 65 do CPT, portanto, face à 
promulgação do CPC/13, perdeu sua eficácia.226 
 
6.2.2 Prova documental 
 
Documento, em sentido processual, é a coisa capaz de transmitir um fato, conforme 
definição de CARNELUTTI227. É, então, qualquer objeto físico que, de acordo com suas 
características, possa transmitir compreensão a respeito de um fato. A coisa (objeto) se 
entende como a fonte deste meio probatório, enquanto o documento em si, a sua espécie. 
228 Fala-se em documento em sentido lato, a coisa, e documento em sentido estrito, 
especificamente o os documentos escritos, registrados em papel através de linguagem.229 
Identifica-se como os elementos principais do documento: (1) seu status de coisa, 
ou seja, meio de representação real; (2) a representação de um fato; (3) a atividade 
                                                        
224 Art. 821 - Cada uma das partes não poderá indicar mais de 3 (três) testemunhas, salvo quando se tratar 
de inquérito, caso em que esse número poderá ser elevado a 6 (seis).                    (Redação dada pelo Decreto-
lei nº 8.737, de 19.1.1946) 
225   Artigo 64.º 
Limite do número de testemunhas  
1 - As partes não podem oferecer mais de 10 testemunhas para prova dos fundamentos da acção e da defesa. 
2 - No caso de reconvenção, as partes podem oferecer ainda 10 testemunhas para prova dos seus 
fundamentos e respectiva defesa. 
Artigo 65.º 
Limite do número de testemunhas por cada facto  
Sobre cada facto que se propõe provar não pode a parte produzir mais de três testemunhas, não se contando 
as que tenham declarado nada saber. 
226 BRITO, Pedro Madeira de. Incidências do Novo Código de Processo Civil no Processo do Trabalho em 
Especial no Processo Declarativo Comum. in RAMALHO, Mária do Rosário Palma; e MOREIRA, Teresa Coelho 
(coord.). O novo Código de Processo Civil e o Processo do Trabalho – Estudos APODIT 2, p. 38. 
227 “Il documento non è soltanto una cosa, ma una cosa rapresentativa cioè capace di rappresentare un fato.” 
in CARNELUTTI, Francesco. La prova civile, p. 183. 
228 ASSIS, Araken de. Processo civil brasileiro – Volume II – Tomo II, p. 233. 
229 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Op. cit., p. 486 
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humana como fonte de criação do documento.230 Na legislação portuguesa, esses 
elementos encontram definição legal no art. 362 do Código Civil  (autoria humana, 
conteúdo representativo e nexo teleológico entre uma e outro231). 
 Distingue-se, em ambas legislações processuais, brasileira e portuguesa, 
documentos públicos dos particulares. Os primeiros são aqueles formados com a 
presença de agente público, assim designado pelos termos da lei, dotado de fé pública. 
Deste, decorre presunção legal com relação às informações de sua formação e a sua 
autoria, porém não o conteúdo documentado em si.232 
 Com relação a estes, por óbvio, ausentes os requisitos que legitimam sua presunção, 
ou seja, sem as formalidades legais ou formado por autoridade incompetente (art. 407 do 
CPC/15 e artigos 369 e ss. do CPC/13), perde-se a sua particular condição especial de 
prova.  
No caso português, ausentes os requisitos de validade do documento público (ou 
autêntico, na denominação acadêmica lusa), porém contendo a assinatura das partes, terá 
este o valor de documento particular. Todavia, cumpridas as formalidades legais, o 
documento autêntico faz prova plena dos fatos e declarações nele constantes (art. 371 do 
CC/66). Em processo brasileiro, ocorre o mesmo fenômeno: não cumpridas as 
formalidades ou formulado por agente público incompetente para tanto, o documento 
público terá a eficácia de documento particular.233 
O conceito de documento, conforme delimitado acima, é necessariamente abstrato 
para sua possível aplicação a novos tipos de documento, ou seja, novas formas, criadas a 
partir da atividade humana, de registrar fatos e demonstrá-los posterior e externamente. 
A inauguração de mensagens eletrônicas, como o e-mail ou troca de correspondência pelo 
aplicativo WhatsApp, demonstram o fenômeno. 
As fotografias, anteriormente registradas em papel, tornaram-se arquivos digitais 
(sendo possíveis serem arquivados em padrões de arquivo digital gráficos como .png, .jpg, 
.jpeg, etc.); o antigo VHS deu lugar ao DVD, agora, ainda, sendo possível o registro de mídia 
                                                        
230 DIDIER JR., Fredie; BRAGA, Paula Sarno; Oliveira, Rafael. Curso de direito processual civil – volume 2, p. 
131-132. 
231 LEBRE DE FREITAS, José. A ação declaratica comum, p. 265. 
232 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Op. cit., p. 488 
233 Art. 407. O documento feito por oficial público incompetente ou sem a observância das formalidades 
legais, sendo subscrito pelas partes, tem a mesma eficácia probatória do documento particular. 
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eletrônica de vídeo e áudio em um dispositivo de memória USB, em inúmeros formatos 
digitais de vídeo possíveis e existentes (v.b. .avi, .wmv, .mpg, dentre outros).234  
Nestes casos, entende-se que o documento em si é o arquivo digital que contenha a 
fotografia ou videografia, não o suporte do arquivo (VHS, DVD ou USB flashdrive), por isso 
mesmo o art. 225 do Código Civil não limitou em rol taxativo a reprodução fotográfica ou 
cinematográfica. Por isso mesmo, há distinção entre o conteúdo do documento 
representativo e seu suporte material.235 Embora a prova testemunhal possa ser gravada 
em áudio e reduzida a termo escrito, não deixa de se tratar de prova testemunhal por estar 
escrita em um documento. 
Face à implementação de um processo eletrônico no sistema judiciário laboral 
brasileiro, os documentos juntados pelas partes não mais são originais ou físicos, porém 
cópias digitalizadas em padrões de arquivos gráficos (formatos digitais de imagens).  
Como todo o sistema digital tem limitações estruturais, impôs-se regulamentação 
dos tipos adequados de arquivos eletrônicos para este novo tipo de processo. O Conselho 
Superior da Justiça do Trabalho, por meio da Resolução nº. 185, de março de 2017, 
estabeleceu algumas diretrizes para melhor funcionamento do sistema denominado PJe 
(processo judicial eletrônico), revogando a Resolução nº. 136, até então norma reguladora 
do sistema. 
 Não se objetiva, neste trabalho, discorrer sobre a possível usurpação de 
competência da União Federal pelo Tribunal Superior do Trabalho ao legislar sobre 
matéria de cunho evidentemente processual, o que, em tese, afrontaria o art. 22, I, da 
Constituição Federal brasileira. Não obstante, poder-se-ia argumentar neste sentido de 
maneira incisiva. 
 Independemente da possível (in)competência legislativa, o avanço tecnológico e 
implementação de um (em verdade, há dezenas no território brasileiro, cada tribunal 
tomando iniciativa autônoma) sistema de processo eletrônico exige imediata regulação. 
Criou-se, assim, padronização para os formatos digitais a serem utilizados no processo 
eletrônico. 
                                                        
234 ASSIS, Araken de. Op. cit., p. 222. 
235 Art. 225. As reproduções fotográficas, cinematográficas, os registros fonográficos e, em geral, quaisquer 
outras reproduções mecânicas ou eletrônicas de fatos ou de coisas fazem prova plena destes, se a parte, 
contra quem forem exibidos, não lhes impugnar a exatidão. 
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 Todo e qualquer ato processual da parte, do mesmo modo que decisões e despachos 
judiciais, terão como suporte material o formato de arquivo eletrônico portable document 
format (.pdf) padrão ISO-190005 (PDF/A), nos termos do art. 12, § 1º, da Resolução n.º 
185 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Há a previsão no caput do dispositivo 
para mudança da extensão e tipo de arquivo suportado pelo sistema por mero ato do 
Presidente do Conselho, medida jamais tomada.236 Cada Conselho ou Tribunal poderá 
definir o tamanho dos arquivos eletrônicos, jamais menor do que 1,5 megabytes.237 
 Documentos escritos, então, terão como suporte no processo eletrônico a extensão 
.pdf. Resta o questionamento: e os documentos não escritos cujo própria natureza digital 
não permita sua juntada neste formato (.pdf) ou tenham tamanho superior ao permitido 
pelo próprio sistema para sua saudável manutenção? Conforme o § 4º do art. 13 da 
Resolução nº. 185 do CNJ, estes deverão ser juntados em secretaria, o que corrobora com 
o art. 11º, § 5º, da Lei nº. 11.419/2006.238 
 É o caso, por exemplo, dos arquivos eletrônicos de vídeo e de áudio, que poderão 
ser entregues junto à secretária do Juízo em suporte físico como um pendrive, CD ou DVD. 
A omissão legislativa faz com que a prática forense e o bom senso estabeleçam alguns 
costumes: usualmente determina-se que a parte entregue duas vias iguais do documento 
em secretaria, uma para depósito, com posterior remessa aos Tribunais superiores (se 
necessário), e outra para análise e possível impugnação (seja quanto à forma ou quanto 
                                                        
236 Art. 12. Ato do presidente do CSJT definirá o tamanho máximo dos arquivos e extensões suportadas pelo 
PJe. 
§ 1º O PJe deve dispor de funcionalidade que permita o uso exclusivo de documento digital que utilize 
linguagem padronizada de marcação genérica, garantindo-se, de todo modo, a faculdade do peticionamento 
inicial e incidental mediante juntada de arquivo eletrônico portable document format (.pdf) padrão ISO-
19005 (PDF/A), semprecom a identificação do tipo de petição a que se refere, a indicação do juízo a que é 
dirigida, nomes e prenomes das partes e número do processo. 
237 Nos termos do art. 13, caput e § 1º, da Resolução nº. 185 do Conselho Nacional de Justiça: 
Art. 13. O sistema receberá arquivos com tamanho máximo definido por ato do Tribunal ou Conselho e 
apenas nos formatos definidos pela Presidência do Conselho Nacional de Justiça, ouvido o Comitê Gestor 
Nacional do PJe.  
§ 1º O tamanho máximo de arquivos, definido por cada Conselho ou Tribunal, não poderá ser menor que 
1,5Mb. 
238 Art. 11.  Os documentos produzidos eletronicamente e juntados aos processos eletrônicos com garantia 
da origem e de seu signatário, na forma estabelecida nesta Lei, serão considerados originais para todos os 
efeitos legais. 
§ 5o  Os documentos cuja digitalização seja tecnicamente inviável devido ao grande volume ou por motivo 
de ilegibilidade deverão ser apresentados ao cartório ou secretaria no prazo de 10 (dez) dias contados do 




ao conteúdo) pela outra parte.239 
Evidentemente, devido às características de alguns documentos escritos referentes 
à contratualidade e relação laboral entre empregado e empregador, há alguns “deveres” 
de guarda e apresentação de documentos pelo empregador estabelecidos na CLT.  É o 
exemplo do art. 74, § 2º, da CLT240, cujo conteúdo transcendeu sua própria natureza e 
culminou na criação de inversão de ônus probatório por Súmula editada pelo Tribunal 
Superior do Trabalho (Súmula nº. 338).241 
Em direito laboral português, há a mesma previsão: o art. 231, nº. 8, do CT, 
estabelece a obrigatoriedade de guarda por parte do empregador dos registros de 
trabalho extraordinário e gozo do correspondente descanso compensatório de seus 
                                                        
239 Foi esta a lúcida conclusão do TST em acórdão analisando a situação:  
A) AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. RITO SUMARÍSSIMO. PETICIONAMENTO 
ELETRÔNICO. CERCEAMENTO DE DEFESA. JUNTADA DE DVD EM AUDIÊNCIA. PJE. Diante de possível 
violação do art. 5º, LV, da CF, impõe-se prover o agravo de instrumento para determinar o prosseguimento 
do recurso de revista. Agravo de instrumento conhecido e provido. B) RECURSO DE REVISTA. 
PETICIONAMENTO ELETRÔNICO. CERCEAMENTO DE DEFESA. JUNTADA DE DVD EM AUDIÊNCIA. PJE. O 
Tribunal a quo asseverou que cabia à reclamada transformar o arquivo o qual pretendia juntar em formato 
compatível com o PJE, ônus do qual não se desincumbiu. Concluiu, portanto, que a tentativa de juntada da 
filmagem em audiência revelou-se tardia, importando em preclusão do ato. Contudo, a garantia 
constitucional da ampla defesa assegura a produção de todos os meios de prova legais e moralmente 
legítimos, como expressão máxima do devido processo legal. In casu, consta do voto vencido a informação 
de que, segundo o diretor de Tecnologia de Informação do Regional, " o PJE não tinha capacidade para 
receber digitalmente vídeo e voz ", como o DVD objeto da controvérsia. Nesse passo, conclui-se que, diante 
da constatação de incapacidade técnica do PJE de receber o DVD, o juízo de origem deveria tê-lo recebido 
em audiência, conforme pleiteado pela reclamada, nos termos do art. 11, § 5º, da lei 11.419/2006, razão 
pela qual resta caracterizado o cerceamento ao direito de defesa assegurado no art. 5º, LV, da CF. Recurso 
de revista conhecido e provido " (RR-484-45.2013.5.08.0120, 8ª Turma, Relatora Ministra Dora Maria da 
Costa, DEJT 03/09/2015). 
240 Art. 74 - O horário do trabalho constará de quadro, organizado conforme modelo expedido pelo Ministro 
do Trabalho, Industria e Comercio, e afixado em lugar bem visível. Esse quadro será discriminativo no caso 
de não ser o horário único para todos os empregados de uma mesma seção ou turma. 
 § 2º - Para os estabelecimentos de mais de dez trabalhadores será obrigatória a anotação da hora de entrada 
e de saída, em registro manual, mecânico ou eletrônico, conforme instruções a serem expedidas pelo 
Ministério do Trabalho, devendo haver pré-assinalação do período de repouso.                            (Redação dada 
pela Lei nº 7.855, de 24.10.1989) 
241 Súmula nº 338 do TST 
JORNADA DE TRABALHO. REGISTRO. ÔNUS DA PROVA (incorporadas as Orientações Jurisprudenciais nºs 
234 e 306 da SBDI-1) - Res. 129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005 
I - É ônus do empregador que conta com mais de 10 (dez) empregados o registro da jornada de trabalho na 
forma do art. 74, § 2º, da CLT. A não-apresentação injustificada dos controles de freqüência gera presunção 
relativa de veracidade da jornada de trabalho, a qual pode ser elidida por prova em contrário. (ex-Súmula 
nº 338 – alterada pela Res. 121/2003, DJ 21.11.2003) 
II - A presunção de veracidade da jornada de trabalho, ainda que prevista em instrumento normativo, pode 
ser elidida por prova em contrário. (ex-OJ nº 234 da SBDI-1 - inserida em 20.06.2001) 
III - Os cartões de ponto que demonstram horários de entrada e saída uniformes são inválidos como meio 
de prova, invertendo-se o ônus da prova, relativo às horas extras, que passa a ser do empregador, 
prevalecendo a jornada da inicial se dele não se desincumbir. (ex-OJ nº 306 da SBDI-1- DJ 11.08.2003) 
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empregados durante um período de cinco anos, indicando, também, as limitações de 
trabalho suplementar prevista nos art. 228, nºs. 1 e 2, do CT. 
 
6.2.3 Prova pericial 
 
É o meio processual pelo qual pessoas com reconhecido conhecimento técnico e/ou 
científico (no processo civil brasileiro, legalmente habilitadas em sua área específica de 
saber, a exemplo do engenheiro, que há de ter diploma superior e ser inscrito no órgão de 
classe) analisam fatos interessantes à resolução da demanda e emitem parecer a respeito. 
Tal meio não visa mera verificação fática pela pessoa incumbida (perito), mas, por igual, 
a uma interpretação a respeito dos fatos consignados.242 Portanto, o perito funciona como 
instrumento de percepção e de dedução. 
Tratando-se de situação que exija a visão técnica de especialista, como nos casos 
típicos de acidente de trabalho e das condições adversas de labor (insalubridade e 
periculosidade), impõe-se a realização de perícia para conclusão precisa a respeito dos 
fatos controvertidos. O perito, conquanto seja terceiro à relação processual entre autor e 
réu, não apresenta qualidade similar a de testemunha: em geral, o perito emite sua 
opinião no presente (embora, como acontece no acidente do trabalho, reporte-se ao 
passado); a testemunha deporá necessariamente a respeito de fatos pretéritos.243 
Classifica-se a perícia em quatro distintas espécies: (1) exame, consistente em 
análise de pessoa física (como a perícia médica no processo do trabalho); (2) vistoria, a 
inspeção sobre lugares específicos; (3) a avaliação, destinada a estimar valor financeiro à 
coisas, bens ou obrigações; e (4) arbritramento, cujo objetivo é dar valor, qualidade ou 
quantidade ao objeto litigioso.244 Esta distinção estava presente no CPC/61, porém deixou 
de existir, ao menos legislativamente, passada a reforma processual de 1996.245 
A perícia é prevista na legislação de Brasil e de Portugal (artigos 156 do CPC/15 e 
388 do CC/66)246 e aplica-se plenamente aos regimes processuais laborais de ambos os 
                                                        
242 TEIXEIRA FILHO, Manoel Antônio. Op. cit, p. 338. 
243 Ibidem, p. 339. 
244 SCHIAVI, Mauro. Provas no processo do trabalho, p. 221. 
245 LEBRE DE FREITAS, José. A ação declarativa comum: à luz do código de processo civil de 2013, p. 340. 
246 Art. 156. O juiz será assistido por perito quando a prova do fato depender de conhecimento técnico ou 
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Países, em razão da subsidiariade das disposições civis. 
 
6.2.4 Inspeção judicial 
 
É o contato direto e ativo do juiz, por meio da sua própria percepção, com as coisas 
e/ou pessoas relacionadas à demanda, subentendendo que esse contato do magistrado 
permita-lhe adquirir conhecimento sobre os fatos controvertidos. Evidentemente, a 
inspeção judicial terá lugar quando não houver alternativa menos dispendiosa ou for 
estritamente necessária para a análise dos fatos.247 
Tanto no procedimento brasileiro como no português, é assegurado às partes o 
direito ao contraditório da inspeção judicial, sendo-lhes facultada a presença ao ato da 
inspeção (art. 483, § único, do CPC/15, e art.  480 do CPC/13248), bem como prestar 
esclarecimentos para que o procedimento seja melhor realizado pela pessoa investida no 
poder judicante.249 É meio de prova raramente utilizado no processo civil e trabalhista 
brasileiros. São várias as razões: o formalismo na sua produção (o magistrado desloca-se 
acompanhado das partes, dos seus advogados, do perito e dos assistentes técnicos, e do 
escrivão ou chefe de secretaria, formando autêntica procissão) e a natural relutância da 




A prova pericial tem por fim a percepção ou apreciação de factos por meio de peritos, quando sejam 
necessários conhecimentos especiais que os julgadores não possuem, ou quando os factos, relativos a 
pessoas, não devam ser objecto de inspecção judicial. 
247 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Op. cit., p. 523. 
248 Art. 483. O juiz irá ao local onde se encontre a pessoa ou a coisa quando: 
Parágrafo único. As partes têm sempre direito a assistir à inspeção, prestando esclarecimentos e fazendo 
observações que considerem de interesse para a causa. 
Artigo 480.º (art.º 582.º CPC 1961) 
Atos de inspeção por parte dos peritos  
1 - Definido o objeto da perícia, procedem os peritos à inspeção e averiguações necessárias à elaboração do 
relatório pericial. 
2 - O juiz assiste à inspeção sempre que o considere necessário. 
3 - As partes podem assistir à diligência e fazer-se assistir por assessor técnico, nos termos previstos no 
artigo 50.º, salvo se a perícia for suscetível de ofender o pudor ou implicar quebra de qualquer sigilo que o 
tribunal entenda merecer proteção. 
4 - As partes podem fazer ao perito as observações que entendam e devem prestar os esclarecimentos que 
o perito julgue necessários; se o juiz estiver presente, podem também requerer o que entendam conveniente 
em relação ao objeto da diligência. 
249 SCHIAVI, Mauro. Provas no processo do trabalho, p. 236. 
LEBRE DE FREITAS, José. A ação declarativa comum: à luz do código de processo civil de 2013, p. 346. 
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7.1  Generalidades 
 
 Concorda-se com a tese de que as presunções não são meios de prova250, sejam elas 
legais ou judiciais (ou naturais); são verdadeiramente, como esclarece TEIXEIRA DE 
SOUSA, meios de dispensa de prova, posto que, através da produção probatória e resultado 
de comprovação do fato X, conclui-se pela veracidade do fato Y. Assim, apenas infere-se a 
realidade (processual) de um fato quando da comprovação de outra, seja por 
determinação legal ou por operação lógica e autônoma da pessoa investida na atividade 
judicante.251 Ou seja,  é um mecanismo de cognição do juiz pelo qual a constatação de 
veracidade de um fato (factum probans) determina o reconhecimento da veracidade de 
fato não conhecido (factum probans).252 
Divide-se as presunções em duas categorias: legal (absoluta ou relativa) e judicial. 
  
7.2  Presunção legal 
 
 Trata-se da presunção prevista expressamente no ordenamento jurídico 
processual. Para sua operação, e consequente prova do objeto fático da presunção, basta 
que se prove o fato-base (probante). A presunção legal relativa admitirá prova em 
contrário para demonstrar a não verificação de veracidade do fato não conhecido. Por 
outro lado, a presunção legal absoluta não admite prova em contrário.  A rigor, na 
presunção legal absoluta suprime-se um dos elementos de incidência da regra jurídica, 
                                                        
250 “Trata-se, como o seu próprio conceito indica, de mero raciocínio lógico, realizado pelo juiz, mediante o 
qual a partir de um fato conhecido (probante) deduz a existência de outro (probando), desconhecido ou 
duvidoso.” in TEIXEIRA FILHO, MANOEL ANTONIO. A prova no processo do trabalho, p. 371. 
251 TEIXEIRA DE SOUSA, Miguel. As partes, o objecto e a prova na acção declarativa, p. 210. 
252 ASSIS, Araken de. Op. cit., p. 128. 
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tornando sua ocorrência, ou não, irrelevante. 
Com exceção dos artigos 447 e 456, § único, da CLT253, não há, em processo do 
trabalho brasileiro, ao menos termos legislativos, previsão de presunções legais, sejam 
elas relativas ou absolutas. Os intitutos da revelia e não impugnação dos fatos pelo réu, 
presunções legais relativas, são comuns ao processo civil (art. 341 e 344 do CPC/15 e 844 
da CLT).254 Como esclarecer-se-á no item 8.3 do presente estudo, o TST instituiu algumas 
presunções em matéria sumulada de maneira duvidosa. Embora sejam meras presunções 
judiciais sedimentadas por meio de consolidação da jurisprudência em súmulas da corte 
superior do trabalho, são levadas como presunções legais relativas pelos magistrados 
trabalhistas. Admite-se, é claro, a recusa do magistrado na aplicação das teses constantes 
de súmulas por discordar da presunção lógica nelas contidas.255 São os exemplos das 
súmulas nºs. 6, 16, 20 e 43 do TST. 
Ao contrário, no processo do trabalho português foi instituída a presunção de 
laboralidade, pela qual, verificados os indícios estabelecidos no art. 12 do CT, presumir-
se-á, de forma relativa, a existência de contrato de trabalho. 
 
7.2.1 Presunção de laboralidade 
 
Árdua é a tarefa de compreender por quais meios lógicos chegou-se à redação 
original de 2003, que inaugurou a presunção legal laboral denominada de presunção de 
                                                        
253 Art. 447 - Na falta de acordo ou prova sobre condição essencial ao contrato verbal, esta se presume 
existente, como se a tivessem estatuído os interessados na conformidade dos preceitos jurídicos adequados 
à sua legitimidade. 
Art. 456. A prova do contrato individual do trabalho será feita pelas anotações constantes da carteira 
profissional ou por instrumento escrito e suprida por todos os meios permitidos em direito.                       (Vide 
Decreto-Lei nº 926, de 1969) 
Parágrafo único. A falta de prova ou inexistindo cláusula expressa e tal respeito, entender-se-á que o 
empregado se obrigou a todo e qualquer serviço compatível com a sua condição pessoal. 
254 Art. 341. Incumbe também ao réu manifestar-se precisamente sobre as alegações de fato constantes da 
petição inicial, presumindo-se verdadeiras as não impugnadas, salvo se: 
I - não for admissível, a seu respeito, a confissão; 
II - a petição inicial não estiver acompanhada de instrumento que a lei considerar da substância do ato; 
III - estiverem em contradição com a defesa, considerada em seu conjunto. 
Art. 344. Se o réu não contestar a ação, será considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações 
de fato formuladas pelo autor. 
Art. 844 - O não-comparecimento do reclamante à audiência importa o arquivamento da reclamação, e o 
não-comparecimento do reclamado importa revelia, além de confissão quanto à matéria de fato. 
255 TEXEIRA FILHO, Manoel Antonio. Op. cit., p. 374. 
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laboralidade. Como ver-se-á em tópico específico, a presunção exige prova de um fato base 
(ou alguns fatos base) para que se considere provado o fato presumido (que constituiu o 
thema probandum). 256 Esse novo instituto processual laboral visava, em princípio, criar 
mecanismo facilitador para a produção probatório da existência de trabalho subordinado 
pelo autor/trabalhador. 
O texto laboral de 2003, todavia, exigiu cumulativamente, para a operação da 
presunção legal, todos os requisitos legais de constatação da existência de trabalho 
subordinado, além de outros inaugurados no dispositivo. 257 Ou seja, a lógica aplicada no 
artigo era: presume-se que há contrato de trabalho quando houver contrato de trabalho. 
Trata-se de norma absolutamente inócua do ponto de vista prático, pois em nada mudou 
o panorama probatório dos trabalhadores que buscassem, pela via processual, o 
reconhecimento da natureza de sua relação.  
A redação nova dada pela Lei nº. 9/2009258 não alterou o quadro do instituto 
inaugurado em 2003. A presunção manteve todos os requisitos de uma relação de 
emprego, ou seja, de relação subordinada de trabalho, para que se identificasse 
presumidamente, em sede processual, a relação subordinada de trabalho. De fato, como 
fortemente afirmou AMADO259, o dispositivo legal era verdadeiro “embuste”. A nova lei 
não atingiu novamente o objetivo de proteger os trabalhadores da chamada fuga ao 
trabalho autônomo, que ocorre cada vez mais frequentemente nos países rígidas leis 
                                                        
256 VICENTE, Joana Nunes. Noção de contrato de trabalho e presunção de laboralidade. in PENA DOS REIS, 
João (org.). Trabalho subordinado e trabalho autónomo: presunção legal e método indiciário. Lisboa: Centro 
de Estudos Judiciários, 2013. p. 54. Acessado em: 
http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/trabalho/trabalho_subordinado_trabalho_autonomo.pdf?id=9
&username=guest 
257 Nomeadamente, conforme texto da época: 
Artigo 10.º 
Noção 
Contrato de trabalho é aquele pelo qual uma pessoa se obriga, mediante retribuição, a prestar a sua 
actividade a outra ou outras pessoas, sob a autoridade e direcção destas. 
258 Na redação de 2006: 
Artigo 12.º 
[...] 
Presume-se que existe um contrato de trabalho sempre que o prestador esteja na dependência e inserido 
na estrutura organizativa do beneficiário da actividade e realize a sua prestação sob as ordens, direcção e 
fiscalização deste, mediante retribuição. 
259 AMADO, João Leal. Op. cit.. in PENA DOS REIS, João (org.). Trabalho subordinado e trabalho autónomo: 






Finalmente, com o advento do Código do Trabalho de 2009, consertou-se o 
dispositivo natimorto. O artigo 12º foi reformulado261 e, desta vez, propiciou aos 
falsamente contratados a trabalho sob a forma autônoma oportunidade mais ampla de 
provarem sua condição subordinada. A nova redação do instituto arrola diversas 
características possíveis de uma relação de emprego e, exige, para a aplicação devida da 
presunção de laboralidade, a verificação de algumas (em nosso entender, mais de uma, 
pelo que se pode depreender do texto) das situações ali expostas. 
 
7.3  Presunção judicial 
 
Trata-se de inferência do juiz pela qual a constatação de um fato provado leva à 
natural conclusão de que outro fato também provavelmente é verídico. É forma atípica de 
raciocínio judicial e deriva de própria regra de experiência da pessoa investida na 
atividade judicante.262 
 
                                                        
260 MARTINS, Alcides. Op. cit., p. 251. 
261 Artigo 12.º 
Presunção de contrato de trabalho  
1 - Presume-se a existência de contrato de trabalho quando, na relação entre a pessoa que presta uma 
actividade e outra ou outras que dela beneficiam, se verifiquem algumas das seguintes características: 
a) A actividade seja realizada em local pertencente ao seu beneficiário ou por ele determinado; 
b) Os equipamentos e instrumentos de trabalho utilizados pertençam ao beneficiário da actividade; 
c) O prestador de actividade observe horas de início e de termo da prestação, determinadas pelo 
beneficiário da mesma; 
d) Seja paga, com determinada periodicidade, uma quantia certa ao prestador de actividade, como 
contrapartida da mesma; 
e) O prestador de actividade desempenhe funções de direcção ou chefia na estrutura orgânica da empresa. 
2 - Constitui contra-ordenação muito grave imputável ao empregador a prestação de actividade, por forma 
aparentemente autónoma, em condições características de contrato de trabalho, que possa causar prejuízo 
ao trabalhador ou ao Estado. 
3 - Em caso de reincidência, é aplicada a sanção acessória de privação do direito a subsídio ou benefício 
outorgado por entidade ou serviço público, por período até dois anos. 
4 - Pelo pagamento da coima, são solidariamente responsáveis o empregador, as sociedades que com este 
se encontrem em relações de participações recíprocas, de domínio ou de grupo, bem como o gerente, 
administrador ou director, nas condições a que se referem o artigo 334.º e o n.º 2 do artigo 335.º 
262 ASSIS, Araken de. Op. cit., p. 135. 
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8 ÔNUS (CARGA) DA PROVA 
 
8.1 Ônus (carga) da prova 
 
Em visão geral, trata-se de incumbência probatória legalmente prevista à parte 
sobre determinado fato alegado no processo263 (via de regra, a quem invocar direito cabe 
fazer prova dos fatos constitutivos – actori incumbit probatio – e à parte contrária a prova 
dos fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do alegado direito subjetivo posto em 
causa264, força no art. 342 do Código Civil265). Pela lógica, logo, a parte incumbida de 
provar determinado fato alegado deve fazê-lo sob pena de ter julgamento contrário a si, 
ou seja, de se ter como líquido o fato contrário.266 
É claro que essa lógica (secundum allegata et probata partiu) é aplicada com base no 
princípio dispositivo, em que as partes detêm controle dos fatos alegados a serem 
comprovados ao decorrer da instrução. Todavia, a atividade instrutória, face ao princípio 
inquisitório, pode ser assumida (de acordo com o que for alegado pelas partes) pela 
própria pessoa investida na atividade judicante, com a possibilidade de ordenação de 
todas as diligências que entenda necessárias, como dispunha o art. 265 do revogado 
diploma processual civil português. Trata-se, como acentuou ANTUNES VARELA, de 
sistema híbrido e um verdadeiro “fogo cruzado”.267 
                                                        
263 PAIS DO AMARAL, Jorge Augusto. Direito processual civil, p. 309-310. 
264 “O autor tentará persuadir o julgador da existência dos factos que servem de base legal à pretensão 
formulada contra o réu. Este esforçar-se-á, em contrapartida, por demonstrar a inexistência desses factos ou 
a verificação dos factos capazes de obstarem ao julgamento do mérito da acção ou de factos impeditivos, 
modificativos ou extintivos da pretensão do autor.” in VARELA, Antunes; BEZERRA, J. Miguel; NORA, Sampaio 
e. Manual de processo civil, p. 446. 
265  Artigo 342.º 
(Ónus da prova)  
1. Àquele que invocar um direito cabe fazer a prova dos factos constitutivos do direito alegado. 
2. A prova dos factos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito invocado compete àquele contra 
quem a invocação é feita. 
3. Em caso de dúvida, os factos devem ser considerados como constitutivos do direito. 
266 “Traduz-se, para a parte a quem compete, no encargo de fornecer a prova do facto visado, incorrendo nas 
desvantajosas consequências de se ter como líquido o facto contrário, quando omitiu ou não logrou realizar 
essa prova; ou na necessidade de, em todo o caso, sofrer tais consequências se os autos não contiverem prova 
bastante desse facto (trazida ou não pela parte).” in DE ANDRADE, Manuel A. Domingues. Noções elementares 
de processo civil, p. 197. 
267 VARELA, Antunes; BEZERRA, J. Miguel; NORA, Sampaio e. Manual de processo civil, p. 449. 
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Neste aspecto, ANTUNES VARELA anteviu, como já dito em ponto anterior do 
presente trabalho, o funcionamento, na prática, da produção probatória no sistema 
processual laboral brasileiro.  
De qualquer maneira, o ônus da prova pode assumir funções (ou significados) 
diversos dependendo de por qual perspectiva se analise. De suma importância, portanto, 
compreender o onus probandi em suas duas dimensões existentes: a objetiva e a subjetiva. 
 
8.2 Espécies de ônus da prova 
 
Ainda que tenha uma função distributiva, onerando uma ou outra parte com o dever 
de provar determinado fato, igualmente contém função decisória, posto que a não 
realização da incumbência pela parte terá consequência da formação de convencimento 
da pessoa investida na atividade judicante.268 
 A função decisória do ônus da prova corresponde, assim, à espécie objetiva desse 
gênero. É uma verdadeira regra de julgamento para o juiz, a fim de evitar possível situação 
de non liquet269; é verdade que não solucionam – faticamente –  tal hipótese de dúvida 
judicial em condenar ou absolver, mas apontam para qual decisão deve ser tomado no 
caso de sua ocorrência.270 
 Foi desta forma que se solucionou antiga questão: qual decisão deve tomar um 
julgador caso, decorrida a instrução processual e produzidas todas as provas legítimas e 
necessárias para o julgamento das questões expostas no litígio, não houver clara (ou, 
melhor ainda, convincente) resolução fática?  
Evidentemente, o juiz, como pessoa e não máquina ou entidade sobrenatural, não 
tem o dom da onisciência.  
As situações de dúvida são constantes emocional e psicológica da natureza humana, 
                                                        
268 TEIXEIRA DE SOUSA, Miguel. Op. cit., p. 215-216. 
269 “O instituto do ônus da prova se liga, assim direta e fundamentalmente à atividade das partes, que invocam 
a aplicação do direito. Conjugam-se dois princípios na elaboração dessa doutrina. O primeiro é o de que o juiz 
moderno não pode, à maneira do juiz romano, encerrar um processo, dizendo simplesmente non liquet e, 
portanto, esquivando-se de proferir uma decisão de mérito a favor de uma parte e contrária à outra. O segundo 
é o de que, estando a parte empenhada no triunfo da causa, a ela toca o encargo de produzir as provas, 
destinadas a formar a convicção do juiz na prestação jurisdicional.” in BUZAID, Alfredo. Estudos de direito, p. 
47. 
270 Ibidem, p. 216. 
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a qual o juiz, por óbvio, não foge (e nem deveria). Ao seu socorro, surge o instituto do ônus 
da prova.  
Terá o ônus da prova aquela parte contra a qual, em caso de dúvida, o juiz decidirá 
(resolvendo o non liquet em um liquet desfavorável à parte, como bem observou 
DOMINGUES DE ANDRADE).271 Transmitem-se os inconvenientes da possibilidade de 
dúvida judicial ao temor da parte em sucumbir, dependendo de seu próprio êxito para 
não o sê-lo.272 
 Por sua vez, a função distributiva revela a espécie subjetiva do ônus da prova. Essa 
é a atividade de repartição do ônus probatório às partes com relação aos fatos alegados 
no litígio. Por isso mesmo, constituem verdadeiras regras de conduta a serem obedecidas 
pelas partes273, sob a ameaça de efetivar na realidade processual a prova necessária ou 
sofrer o liquet desfavorável.274 
 Não há verdadeiramente um conceito de dever probatório.  
 Merece distinção as designações ônus e obrigação (ou dever) dentro do direito 
probatório, especialmente em relação ao direito processual laboral. A distinção foi 
inicialmente feita por CARNELUTTI275. Embora tanto obrigação como ônus estejam 
vinculadas pelo mesmo elemento formal, seu elemento substancial é diverso: o vínculo da 
obrigação é imposto, visto que subserviente a interesse alheio, enquanto o ônus é 
verdadeira faculdade, tutelando o interesse próprio.276  
 Não obstante, a faceta subjetiva do instituto do ônus da prova está intimamente 
ligada aos deveres probatórios possivelmente estabelecidos pela lei. Isto porque, ao 
contrário do que pretende CHIOVENDA277, a repartição do ônus da prova em critérios 
legalmente estabelecidos não depende de análise do interesse em provar.  
                                                        
271 “Trata-se apenas deste dado objetivo: estar ou não estar liquidamente provado (esclarecido) um certo 
ponto de facto. A parte não tem propriamente que empenhar-se em trazer provas para os autos; o que está é 
sujeita ao risco de perder o pleito se aos autos não vierem provas que façam luz sobre esse ponto .” in DE 
ANDRADE, Manuel A. Domingues. Op. cit., p. 199. 
272 BUZAID, Alfredo. Op. cit., p. 65. 
273 TEIXEIRA DE SOUSA, Miguel. Op. cit., p. 216. 
274 “A regra do ônus  da prova preenche o horizonte da atividade processual da parte com a latente ameaça de 
produzir prova hábil ou sucumbir na demanda.” in ASSIS, Araken de. Op. cit., p. 186. 
275 “Ivi la distinzione tra onere ed obbligo è fondata sulla diversa sanzione comminata a chi non compie um 
atto: obbligo vi è solo quando l’inerzia dia luogo ala sanzione giuridica (esecuzione o pena); se invece  la 
astensione dell’atto fa perdere soltanto gli effeti utili dell’atto medesimo, recorre la figura dell’onere.” in 
CARNELUTTI, Francesco. La prova civile, p. 255.  
276 BUZAID, Alfredo. Op. cit., p. 61. 
277 CHIOVENDA, Giuseppe. Instituições de direito processual civil – vol II, p. 489. 
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Posta a pretensão do autor em causa, alegados os fatos e requerida a concretização 
de norma abstrata no caso concreto, o autor terá interesse em provar o que alegou e o réu 
terá, obviamente, o interesse em contraprovar tais alegações; o interesse em provar é, 
logo, bilateral.278  
Ainda, é verdade, embora na relação jurídico-laboral o empregador esteja, via de 
regra, na posse dos documentos necessários para a comprovação da maior parte dos 
possíveis pleitos que possa elaborar um empregado, não há dever em provar.  
Portanto, inexiste o dever de a parte provar no sentido técnido da palavra. O que há, 
na realidade, é a necessidade de provar em proveito do próprio interesse e tal fenômeno 
chama-se no jargão processual de ônus.   
 
8.3 Distribuição estática do ônus da prova 
 
No sistema processual laboral brasileira distribuição estática do ônus da prova 
adquiriu facetas complexas devido à histórica construção jurisprudencial e doutrinária. 
Até a infame reforma trabalhista (Lei nº. 13.467/17), constava de maneira simplista 
na CLT a distribuição estática do ônus da prova: “a prova das alegações incumbe à parte 
que as fizer” (art. 818). Trata-se de versão reduzida, porém de mesmo conteúdo, da 
distribuição prevista no art. 373 do CPC/15 (antigo 333 do CPC/73)279, ambos, todavia, 
inaplicáveis ao processo do trabalho pela previsão específica da norma laboral (art. 769280 
da CLT)281.  
A curiosa redação do art. 818 da CLT, que vigorou até 2017, poderia levar à 
                                                        
278 BUZAID, Alfredo. Op. cit., p. 72. 
279 Art. 333. O ônus da prova incumbe: 
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; 
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. 
Parágrafo único. É nula a convenção que distribui de maneira diversa o ônus da prova quando: 
I - recair sobre direito indisponível da parte; 
II - tornar excessivamente difícil a uma parte o exercício do direito. 
Art. 373. O ônus da prova incumbe: 
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito; 
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. 
280 Art. 769 - Nos casos omissos, o direito processual comum será fonte subsidiária do direito processual do 
trabalho, exceto naquilo em que for incompatível com as normas deste Título 
281 JAKUTIS, Paulo Sérgio. O ônus da prova no processo protetivo do trabalho, p. 163. 
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conclusão de seria encargo probatório de ambas as partes todos os fatos que alegaram, 
tanto em petição inicial, como em contestação.282 Evidentemente essa conclusão lógica 
não traria qualquer solução para eventual non liquet, além de levar a conclusões 
inesperadas do ponto de vista probatório283. Embora fosse esta a norma ser aplicada em 
processo do trabalho até 2017, não se abdicava, naquela época, da aplicação de simples 
lógica para solução de problemas probatórios.  
A priori, caso o réu negasse a existência do fato constitutivo do direito do autor, 
recairia sobre este o ônus. Caso optasse por defesa indireta, sustentando fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito do autor, admitindo de qualquer forma a existência 
do fato alegado em petição inicial, recairia sobre o réu o ônus da prova de sua alegação.284 
Não se observa tal conclusão como análise do alcance do art. 818 da CLT, porém 
simples decorrência lógica da possibilidade real de prova da pretensão do autor deduzida 
em petição inicial e de ampla defesa e contraditório a serem exercidos pelo réu. Quaisquer 
outras interpretações a respeito do supramencionado dispositivo celetista parecem 
exageradas e irreais.285 Interpretação ainda mais descuidada do art. 818 poderia levar a 
conclusão de que, caso o réu optasse pela negativa da existência do fato, atribuir-se-ia 
sempre a ele o ônus probatório.286 
                                                        
282 SCHIAVI, Mauro. Provas no processo do trabalho, p. 95 
283 “Se se interpretasse essa regra ao pé da letra, se chegaria a situações inusitadas. Se o reclamante alegasse 
que trabalhava em certo horário, seria dele a prova. Se na contestação a empresa alegasse que o horário era 
outro, seria ela que teria que fazer a prova. Contudo, se o reclamante alegasse outra coisa na réplica, então o 
ônus da prova retornaria a ele.” in MARTINS, Sérgio Pinto. Direito processual do trabalho: doutrina e prática 
forense, p. 329. 
284 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Op. cit., p. 461. 
285 “Vários intérpretes se esforçaram para excluir o real alcance do art. 818, da CLT, mas não se chegou a um 
consenso sobre de quem seria a carga probatória no processo à luz da CLT. Inegavelmente, existem alguns 
critérios: 
a) o ônus da prova é do reclamado, pois ele tem melhores condições de produzir a prova no processo; 
b) o ônus da prova é do reclamante, pois o autor tem a obrigatoriedade de demonstrar em juízo os fatos da 
inicial; 
c) tanto o reclamante como o empregado devem provar os fatos alegados tanto na inicial como na defesa; 
d) o reclamante deve provar os fatos constitutivos do seu direito, e o reclamado, os fatos impeditivos, 
modificativos e impedtitivos do direito do autor. 
O referido art. 818 da CLT, no nosso entendimento, não é completo, e por si só é de difícil interpretação e 
também aplicabilidade prática, pois, como cada parte tem de comprovar o que alegou, ambas as partes têm o 
encargo probatório de todos os fatos que declinaram, tanto na inicial, como na contestação .” in SCHIAVI, 
Mauro. Manual de direito processual do trabalho, p. 667. 
286 “Diante da regra do ônus probatório, seja a do CPC ou da CLT, é inegável que o ônus atribuído ao réu tem 
razão de ser a partir do momento em que provadas estão as alegações do autor, não antes disso. Se assim não 
fosse, a questão do ônus da prova se resolveria apenas pelo fato de o autor ter se manifestado anteriormente, 
ou seja, o reclamante seria beneficiado pelo simples motivo de ter sido o propulsor da ação e o primeiro a se 
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A lógica do art. 333 do CPC/73, então, era plenamente aplicável ao processo do 
trabalho: se o autor alegasse ter realizado horas extras e pleiteasse o pagamento, alegando 
o réu ter pago (fato extintivo), seria seu o ônus probatório do pagamento; caso o autor 
sustentasse ter sido despedido sem a contraprestação das verbas decorrentes da rescisão 
e alegando o réu o pagamento correto (fato extintivo), será deste último o ônus da prova. 
Existia, pois, lógica bem definida para a distribuição estática do ônus da prova no processo 
laboral anterior às reformas processuais civis e trabalhistas no Brasil. 
A fim de eliminar quaisquer dúvidas, a reforma trabalhista alterou a redação do art. 
818, basicamente repitindo os termos do art. 333 do CPC/73 e 373 do CPC/15, 
substituindo as palavras autor e réu por reclamante e reclamado.287 
Ainda à época de vigência do CPC/73 e do texto celetista pré-reforma, não havia 
qualquer previsão, no processo do trabalho, para inversão legal direta ou indireta do ônus 
da prova288.  Porém, alguns sustentavam a aplicabilidade ao processo laboral do art. 6º do 
Código de Defesa do Consumidor289, dispositivo com previsão de inversão do ônus da 
prova em caso de existência de verossimilhança das alegações do autor.  
A fim de alavancar esta tese, sustentou-se a similaridade da hipossuficiência entre 
as relações de trabalho e de consumo, a eventual maior facilidade do empregador em 
produzir prova a respeito de determinado fato, a instrumentalidade e protetividade do 
processo laboral, existência do instituto no art. 852-D da CLT290, dentre inúmeras outras 
razões.291 Inegável que a legislação consumerista é aplicável unicamente à relação 
consumerista (o próprio dispositivo refere-se a direitos do consumidor). Além disso, o art. 
                                                        
manifestar.” in PEGO, Rafael Foresti. A inversão do ônus da prova: no direito processual do trabalho, p. 67. 
287 Art. 818.  O ônus da prova incumbe:                      (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 
I - ao reclamante, quanto ao fato constitutivo de seu direito;                        (Incluído pela Lei nº 13.467, de 
2017) 
II - ao reclamado, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do reclamante.                  
(Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 
288 PEGO, Rafael Foresti. Op. cit., p. 82; SCHIAVI, Mauro. Provas no processo do trabalho, p. 101. 
289 Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 
VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no 
processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, 
segundo as regras ordinárias de experiências; 
290 Art. 852-D. O juiz dirigirá o processo com liberdade para determinar as provas a serem produzidas, 
considerado o ônus probatório de cada litigante, podendo limitar ou excluir as que considerar excessivas, 
impertinentes ou protelatórias, bem como para apreciá-las e dar especial valor às regras de experiência 
comum ou técnica. 
291 JAKUTIS, Paulo Sérgio. Op. cit., p. 165. 
BEZERRA LEITE, Carlos Henrique. Op. cit., p. 728. 
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852-D da CLT determina que o juiz deverá observar o ônus probatório de cada litigante, e 
não praticar malabarismo com o instituto. 
Todavia, o TST formou jurisprudência de maneira exótica e, por meio da criação de 
presunções sui generis estabeleceu, algumas hipóteses de inversão do ônus da prova em 
Súmulas e Orientações Jurisprudenciais. Merecem destaque: a Súmula nº. 16 do TST292, 
que cria a presunção de recebimento da citação do decorridas 48 horas da sua postagem, 
cabendo a este fazer prova do não recebimento; a Súmula nº. 212293, atribuindo à ré o 
ônus de provar que a iniciativa para rescisão do contrato de trabalho não foi sua294; 
Súmula nº 254295; Súmula nº. 443296; e, em especialmente, Súmula nº. 338, I,297 que, em 
termos literais, inverte o ônus da prova sobre a jornada extraordinária do empregado 
para empresas com mais de dez empregados.  
Com relação ao último caso, admite-se existir verdadeira dificuldade do empregado 
em trazer aos autos conjunto probatório o suficiente para atestar a realização de jornada 
                                                        
292 http://www3.tst.jus.br/jurisprudencia/Sumulas_com_indice/Sumulas_Ind_1_50.html#SUM-16 
293 Súmula nº 212 do TST 
DESPEDIMENTO. ÔNUS DA PROVA (mantida) - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003 
O ônus de provar o término do contrato de trabalho, quando negados a prestação de serviço e o 
despedimento, é do empregador, pois o princípio da continuidade da relação de emprego constitui 
presunção favorável ao empregado. 
294 O que, na verdade, jamais foi necessário. Caso alegue que o empregado foi quem deu iniciativa à rescisão 
do contrato de trabalho, sustentando não ser devido o pagamento de determinadas verbas, a parte está 
alegando fato impeditivo do direito do autor às verbas rescisórias devidas no caso de despedida sem justa 
causa, cujo ônus de provar obviamente é seu. 
295 Súmula nº 254 do TST 
SALÁRIO-FAMÍLIA. TERMO INICIAL DA OBRIGAÇÃO (mantida) - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003 
O termo inicial do direito ao salário-família coincide com a prova da filiação. Se feita em juízo, corresponde 
à data de ajuizamento do pedido, salvo se comprovado que anteriormente o empregador se recusara a 
receber a respectiva certidão. 
296 Súmula nº 443 do TST 
DISPENSA DISCRIMINATÓRIA. PRESUNÇÃO. EMPREGADO PORTADOR DE DOENÇA GRAVE. ESTIGMA OU 
PRECONCEITO. DIREITO À REINTEGRAÇÃO - Res. 185/2012, DEJT divulgado em 25, 26 e 27.09.2012 
Presume-se discriminatória a despedida de empregado portador do vírus HIV ou de outra doença grave que 
suscite estigma ou preconceito. Inválido o ato, o empregado tem direito à reintegração no emprego. 
297 Súmula nº 338 do TST 
JORNADA DE TRABALHO. REGISTRO. ÔNUS DA PROVA (incorporadas as Orientações Jurisprudenciais nºs 
234 e 306 da SBDI-1) - Res. 129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005 
I - É ônus do empregador que conta com mais de 10 (dez) empregados o registro da jornada de trabalho na 
forma do art. 74, § 2º, da CLT. A não-apresentação injustificada dos controles de freqüência gera presunção 
relativa de veracidade da jornada de trabalho, a qual pode ser elidida por prova em contrário. (ex-Súmula 
nº 338 – alterada pela Res. 121/2003, DJ 21.11.2003) 
II - A presunção de veracidade da jornada de trabalho, ainda que prevista em instrumento normativo, pode 
ser elidida por prova em contrário. (ex-OJ nº 234 da SBDI-1 - inserida em 20.06.2001) 
III - Os cartões de ponto que demonstram horários de entrada e saída uniformes são inválidos como meio 
de prova, invertendo-se o ônus da prova, relativo às horas extras, que passa a ser do empregador, 
prevalecendo a jornada da inicial se dele não se desincumbir. (ex-OJ nº 306 da SBDI-1- DJ 11.08.2003) 
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extraordinária. Todavia, trata-se de fato constitutivo de seu direito. Não deveria, por 
princípio, a ré ser obrigada a fazer prova contra si própria. Seria razoável a ocorrência 
desta presunção, caso tivesse sido ocorrido pelo meio legislativo. A regra exposta no § 2º 
do art. 74 da CLT não tem qualquer relação com direito probatório, e, ademais, determina 
unicamente a necessidade de anotação dos horários de entrada e saída do empregado, 
não a sua juntada em processo judicial.298 
Em princípio, em direito processual do trabalho português, vige a estaticidade do 
ônus da prova face ao art. 342 do CC/66: ao autor incumbe provar os fatos constitutivos 
de seu direito e ao réu os fatos impeditivos, extintivos ou modificativos do direito 
pleiteado.299 Há, contudo, previsão para a inversão do ônus em quatro situações (art. 344 
do CC/66300): (1) existência  de presunção legal; (2) dispensa ou liberação legal do ônus 
da prova; (3) dispensa ou liberação convencional do ônus da prova ; e (4) impossibilidade 
culposa da prova pela contraparte do onerado.301 
Essa última hipótese parece ter maior relevo no processo laboral, já que grande 
parte da documentação relativa à relação jurídica trabalhista (e a possibilidade de 
qualquer prova, é claro) está em posso do empregador.  
Parece ser este o caso do art. 231, nº. 8, do CT302, cujo conteúdo é a obrigação de 
guarda dos registros de trabalho suplementar pelo empregador. Caso não os detenha, 
possivelmente os tenha eliminado a fim de dificultar a prova do autor, justificando 
                                                        
298 MARTINS, Sérgio Pinto. Op. cit., p. 331. 
299 Artigo 342.º 
(Ónus da prova)  
1. Àquele que invocar um direito cabe fazer a prova dos factos constitutivos do direito alegado. 
2. A prova dos factos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito invocado compete àquele contra 
quem a invocação é feita. 
3. Em caso de dúvida, os factos devem ser considerados como constitutivos do direito. 
300   Artigo 344.º 
(Inversão do ónus da prova)  
1. As regras dos artigos anteriores invertem-se, quando haja presunção legal, dispensa ou liberação do ónus 
da prova, ou convenção válida nesse sentido, e, de um modo geral, sempre que a lei o determine. 
2. Há também inversão do ónus da prova, quando a parte contrária tiver culposamente tornado impossível 
a prova ao onerado, sem prejuízo das sanções que a lei de processo mande especialmente aplicar à 
desobediência ou às falsas declarações. 
301 LEBRE DE FREITAS, José. Op. cit., p. 245. 
302 Artigo 231.º 
Registo de trabalho suplementar 
8 - O empregador deve manter durante cinco anos relação nominal dos trabalhadores que efectuaram 
trabalho suplementar, com discriminação do número de horas prestadas ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 
228.º e indicação dos dias de gozo dos correspondentes descansos compensatórios. 
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possível aplicação da inversão prevista no art. 344 do CC/66. 
Vale lembrar, finalmente, a inversão do ônus da prova no caso de alegação de 
discriminação no acesso ao emprego pelo trabalhador. Conforme o art. 25 do CT303, cabe 
ao autor fundamentar os fatos que considera discriminatórias e quais trabalhadores 
teriam sido favorecidos, incumbindo, então, ao réu demonstrar que diferença de 
tratamento não teve por fundamento em discriminação.304 
 
8.4 Distribuição dinâmica do ônus da prova 
 
Chama-se distribuição dinâmica a atribuição feita pelo Juiz, em consideração às 
dificuldades de uma das partes de produzir certa prova ou, ao invés da facilidade da parte 
adversa em produzi-la, em desacordo com a regra estática, segundo a qual o autor provará 
os fatos constitutivos alegados na petição inicial, o réu os fatos extintivos, impeditivos e 
modificativos alegados na contestação. Na prática, cuida-se de favorecer o autor, pois a 
atribuição via de regra endereça-se ao réu. 
O surgimento da distribuição dinâmica do ônus da prova no processo brasileiro deu-
se com a promulgação do CPC/15. Estabeleceu-se no art. 373, § 1º, a possibilidade de 
inversão do ônus próprio dos incisos I e II do CPC/15 em razão de: (1) impossibilidade ou 
excessiva dificuldade em cumprir os incisos I e II; ou (2) maior facilidade da outra parte 
em obter prova do fato em contrário. 
Assim, aparentemente algumas questões controvertidas sobre ônus da prova foram 
solucionadas. O TST, por meio da Resolução nº. 203/2016, considerou aplicável ao 
processo do trabalho a distribuição dinâmica do ônus da prova, prevista no art. 373, § 1º 
e 2º, do CPC/15305, e inaplicável a convenção das partes sobre o ônus da prova, prevista 
                                                        
303   Artigo 25.º 
Proibição de discriminação  
5 - Cabe a quem alega discriminação indicar o trabalhador ou trabalhadores em relação a quem se considera 
discriminado, incumbindo ao empregador provar que a diferença de tratamento não assenta em qualquer 
factor de discriminação. 
304 PALMA RAMALHO, Maria do Rosário. Tratado de direito do trabalho parte II – situações laborais 
individuais, p. 176. 
305 Art. 3° Sem prejuízo de outros, aplicam-se ao Processo do Trabalho, em face de omissão e 
compatibilidade, os preceitos do Código de Processo Civil que regulam os seguintes temas: 
VII - art. 373, §§ 1º e 2º (distribuição dinâmica do ônus da prova); 
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no § 3º do mesmo artigo.306 
Com o advento da reforma trabalhista (Lei nº. 13.467/17), eliminou-se qualquer 
dúvida a respeito da aplicação da distribuição dinâmica do ônus da prova ao processo 
laboral: ocorreu regulamentação própria. O art. 818 teve seu texto alterado e, na verdade, 
repetiu os termos do instituto inaugurado pelo CPC/15.  
Assim, o ônus da prova, em sua faceta dinâmica, poderá ser reatribuido pelo juiz 
caso: (a) haja a impossibilidade de produção da prova pela parte incumbida a tanto; (b) 
haja excessiva dificuldade da parte para a produção da prova; (c) haja maior facilidade de 
produção da prova pela parte que não detenha o ônus já atribuído a si.307 
A CLT, distintamente do CPC/15, estabelece certas peculiaridades para a inversão 
dinâmica do ônus da prova: (1) o juiz deve fazê-lo por meio de decisão fundamentada 
antes da abertura da audiência de instrução (§ 1º do art. 818), ou seja, em caso de 
existência de duas audiências distintas, poderá o juiz fazê-lo na audiência inicial ou até a 
o início da segunda audiência; (2) requerimento da parte, impedindo a distribuição 
dinâmica do ônus oficiosamente pelo juiz, e estabelecendo a necessidade de adiamento da 
audiência de instrução para exercício da ampla defesa (§ 2º).308 
Esta forma de distribuição do ônus tem duas claras consequências: o 
estabelecimento de uma regra de conduta para as partes, que devem provar sob pena de 
sucumbirem em sua pretensão ou exceção, e, caso não haja a produção da prova 
necessária, uma regra de julgamento para o juiz. 309 
Não se nega que a possibilidade de distribuição dinâmica do ônus resulte em 
aumento do poder inquisitório judicial, em especial no processo do trabalho, e em 
possíveis arbitrariedades cometidas. O instituto aparenta não trazer grandes alterações 
ao panoramo probatório no processo laboral brasileiro. A instituição de presunções sui 
generis pelas Súmulas editadas pelo TST, que criaram presunções e inversões do ônus 
estático da prova, já detinha o espírito de correção de eventuais dificuldades probatórias 
contido no art. 818, § 1º, da CLT.  
                                                        
306 Art. 2° Sem prejuízo de outros, não se aplicam ao Processo do Trabalho, em razão de inexistência de 
omissão ou por incompatibilidade, os seguintes preceitos do Código de Processo Civil: 
VII - art. 373, §§ 3º e 4º (distribuição diversa do ônus da prova por convenção das partes); 
307 SCHIAVI, Mauro. A reforma trabalhista e o processo do trabalho, p. 104. 
308 SCHIAVI, Mauro. Ibidem, p. 105. 
309 ASSIS, Araken de. Op. cit., p. 207 
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O § 3º do art. 818, a fim de evitar possíveis arbitrariedades judiciais na distribuição 
do onus probandi, impede a redistribuição quando o encargo determinado à parte seja 
impossível ou excessivamente difícil. Trata-se de dicotomia estranha: o ônus da prova 
pode ser dinamicamente distribuído quando for impossível ou excessivamente difícil de 
ser cumprido pela parte inicialmente a seu cargo, porém não pode ser distribuído caso 
seja impossível ou excessivamente difícil à parte a qual se incumbe o encargo. 
Os conceitos abstratos e genéricos de impossibilidade ou excessiva dificuldade em 
nada ajudam a frear o abuso do instituto. Quer-se dizer: a produção probatória, 
independentemente de seu conteúdo ou objetivo, sempre será difícil para ambas as 
partes. De fato, é tênue a linha entre a dificuldade usual do ônus da prova ou a eventual 
“excessiva dificuldade”. 
É claro, a jurisprudência provavelmente montará o arcabouço de hipóteses em que 
a distribuição dinâmica do ônus da prova é necessária e possível (e nas quais não é 
possível), como já se observa em determinadas situações fáticas julgadas.310 
                                                        
310 Comissões. Teoria da distribuição dinâmica do ônus da prova. Princípio da aptidão para a prova. Dever 
legal de documentação da relação de emprego. Diante do princípio da aptidão para a prova e da teoria da 
distribuição dinâmica do ônus da prova, o encargo probatório quanto ao correto pagamento das comissões 
pertence ao empregador, por possuir o dever legal de documentação da relação de emprego, nos termos do 
artigo 29 da CLT. 
(TRT da 4ª Região, 7ª Turma, 0001223-43.2014.5.04.0104 RO, em 14/12/2017, Desembargadora Denise 
Pacheco - Relatora. Participaram do julgamento: Desembargador Emílio Papaléo Zin, Desembargador 
Wilson Carvalho Dias) 
 
TRABALHADOR PORTUÁRIO. ÔNUS DA PROVA EFETIVA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. TÍQUETE-REFEIÇÃO. 
A jurisprudência desta Corte superior, com fundamento no princípio da proteção e amparada na teoria da 
carga dinâmica de distribuição do ônus da prova, tem atribuído ao Órgão Gestor de Mão de Obra - OGMO e 
ao Operador Portuário o encargo de comprovar que não se beneficiaram dos serviços prestados pelo 
trabalhador avulso constante da escala diária. Tal entendimento lastreia-se na obrigação legal imposta ao 
OGMO e ao Operador portuário de verificarem "a presença, no local de trabalho, dos trabalhadores 
constantes da escala diária" (artigo 6º da Lei n.º 9.719/98). Precedentes. Recurso de revista conhecido e 
não provido.  
(TST - RR: 485003120065020253, Data de Julgamento: 12/08/2015, Data de Publicação: DEJT 
18/08/2015) 
 
I - AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI 13.015/2014. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. TOMADOR DE SERVIÇOS. ÔNUS DA PROVA. CULPA IN 
VIGILANDO NÃO DEMONSTRADA. Ante a possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, deve 
ser provido o agravo de instrumento. II - RECURSO DE REVISTA DO RECLAMADO INTERPOSTO NA 
VIGÊNCIA DA LEI 13.015/2014. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. TOMADOR DE 
SERVIÇOS. ÔNUS DA PROVA. CULPA IN VIGILANDO NÃO DEMONSTRADA. Em recente decisão, no RE 
760.931, com repercussão geral, o STF firmou o entendimento de que o ônus da prova da culpa in vigilando, 
no caso de terceirização trabalhista levada a cabo pela Administração Pública, deve recair sobre o 
reclamante. Assim, a conclusão do Regional no sentido de que "A teoria da distribuição dinâmica do ônus 
da prova, seguida pela douta maioria da 17ª Turma deste E. TRT, com ressalva de entendimento pessoal 
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9 CLASSIFICAÇÃO DAS PROVAS 
 
 Não se pretende, aqui, esgotar o tema com relação as espécies de provas e suas 
possíveis categorizações. Parece-nos correta os possíveis critérios aplicáveis segundo 
doutrina majoritária: segundo sujeito, o objeto e a forma.311 No primeiro critério, incluem-
se a prova real e a prova pessoal; no segundo, a prova direta e indireta; e, finalmente, com 
relação ao último, a prova literal, testemunhal e material (dividida especificamente em 
pré-constituída ou constituenda). 
 A atividade probatória cujo protagonista e produtor é uma pessoa trata-se da prova 
pessoal. Podem ser os depoimentos pessoais das partes, os testemunhos, ou, ainda, 
documentos provenientes de fabricação humana, como declarações, perícias técnicas.312 
Incluem-se nesta categoria, da mesma forma, qualquer elemento das próprias pessoas – 
de seu organismo – juntado ao processo (DNA, amostras de sangue, exames físicos e 
psicológicos, etc.). 313 Caracteriza-se a prova real por ter como objeto coisas judicialmente 
concretizadas (bens móveis, imóveis e semoventes), podendo ser periciadas ou 
representadas documentalmente.314 
 A prova direta é aquela pela qual o juiz pode verificar materialmente, de maneira 
instantânea, a veracidade ou não de um fato alegado (da hipótese fática concretizadora do 
direito subjetivo pretendido pela parte315). Essa espécie não corresponde 
necessariamente a determinado meio de prova, a exemplo da inspeção judicial, já que 
                                                        
deste Relator, entende que incumbe que o ônus da prova compete a quem tem melhores condições de 
produzi-la, de modo que se impõe à Fazenda Pública, sempre que acionada a responder pelos contratos que 
celebra, o dever de provar a efetiva fiscalização da empresa contratada.", está em dissonância com o 
posicionamento do Supremo Tribunal Federal. Ressalva de entendimento. Recurso de revista conhecido e 
provido . 
(TST - RR: 16345420155020089, Relator: Maria Helena Mallmann, Data de Julgamento: 04/12/2018, 2ª 
Turma, Data de Publicação: DEJT 07/12/2018) 
311 ASSIS, Araken de. Op. cit., p. 229. 
312 MORGADO, Pedro Trigo. A admissibilidade da prova ilícita em processo civil, p. 28. 
313 DE ANDRADE, Manuel A. Domingues. Op. cit., p. 209. 
314 ASSIS, Araken de. Op. cit., 213. 
315 “La primera y más simples situación respecto de la prueba de una hipótesis sobre el hecho es aquella en la 
que existe un único elemento de prueba que versa diretamente sobre esa hipótesis. Por ejemplo, se dispone de 
una declaración testifical que confirma la existencia de un hecho o de un documento que lo representa: el objeto 
y el resultado de la prueba pueden ser expresados en una proposición que coincide, en su contenido, con la que 
constituye la hipótesis sobre el hecho. En una situación de este tipo está claro que el grado de aceptabilidad de 
la prueba equivale al grado de confirmación de la hipótesis sobre el hecho.” in TARUFFO, Michele. La prueba 
de los hechos, p. 258. 
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pode restar frustrada em comprovar cabalmente o fato alegado. 
Não é em razão da pessoa investida na atividade judicante observar com seus 
próprios sentidos o fato a averiguar, como sustenta DE ANDRADE316 e MORGADO317 que 
se caracteriza a prova direta; distinguir-se a prova em direta ou indireta dependerá sobre 
quais fatos recairá a produção: fatos principais ou secundários.318 Ou seja, embora a prova 
indireta não faça prova do direito alegado, dela pode-se extrair indícios ou inferências. 
Esses indícios ou inferências, é claro, selecionar-se-ão ao grado do juiz, que deverá 
apreciar racionalmente qual o valor de uma inferência Y como premissa para 
comprovação do fato alegado X. 319 Concorda-se com TEIXEIRA DE SOUSA ao afirmar que 
a prova indireta é constituída “quando o thema probandum é indirectamente provado, isto 
é, quando o objecto de prova é demonstrado através da mediação de um outro facto”.320 
 Dá-se o nome de livre à prova cujo valor a pessoa investida na atividade judicante 
poderá dar sem obediência a nenhum critério legal pré-estabelecido, obedecendo sua 
racionalidade e consciência, por meio de atividade intelectual. A contrario sensu, provas 
legais são aquelas com sua graduação e valor estabelecidos na legislação, devendo o julgar 
obedecer aos critérios estabelecidos (no caso de Portugal, há a prova bastante, plena e 
pleníssima).321  
Sobre prova livre e prova legal, reporto ao capítulo 11 (infra, 11.2.1 e 11.2.2), em 
que abordaremos o tema com maior profundidade, justamente por estar intimamente 
conectadas aos sistemas de valoração. 
 No sistema português, dentro do conceito de prova legal, há uma subdivisão 
importante a ser indicada, a classificação tripartida da prova, conforme inicialmente 
explicitada por DE ANDRADE322: prova bastante, prova plena e prova pleníssima. 
                                                        
316 DE ANDRADE, Manuel A. Domingues. Op. cit., p. 210. 
317 MORGADO, Pedro Trigo. Op. cit., p. 32. 
318 ASSIS, Araken de. Op. cit., 232. 
319 TARUFFO, Michele. Op. cit., p. 268. 
320 TEIXEIRA DE SOUSA, Miguel. As partes, o objecto e a prova na acção declarativa, p. 209. 
321 RODRIGUES, Fernando Pereira. Op. cit., p. 19. 
322 “Valor ou força probatória (material) dum meio de prova.  
É a sua aptidão para influenciar a convicção (material ou formal) do juiz. 
Graduações no valor das provas legais. 
a) Prova bastante: a prova legal cede perante contraprova [cfr. n.º 121. b)]. 
b) Prova plena: a prova legal só cede perante prova do contrário [cfr. n.º 105, 115, 117, 118, b), 119, b) e 
121, a)]. 
c) Prova pleníssima: a prova legal não admite sequer esta última prova (cfr. n.º 105 e 128). 
90 
 
Corretamente estabelece CASTRO MENDES que tal subdivisão apenas se refere à prova 
legal positiva323, ou seja, cujo valor de convencimento positivo é imposto ao juiz pela 
legislação.324 Não obstante, trata-se de divisão essencial.  
 A prova pleníssima tem valor absoluto (presunção juris et jure). Trata-se, em 
verdade, de presunção stricto sensu inelidível por prova em contrário (art. 350, 2, do 
Código Civil). Embora o fato presumido não admita contraprova, o fato que serve de base 
à operação da presunção pode ser demonstrado como inexistente.325 Encontram-se 
exemplos desta prova com valor absoluto nos artigos 243, 3, 579, 2, e 2.198, 2, todos do 
Código Civil.  
Da mesma maneira,  prova por admissão deverá ser considerada como pleníssima, 
a exemplo da operação da revelia (art. 57 do CPT326), a não impugnação de fatos alegados 
pelo autor (art. 574, 2, do CPC/13)327, a não impugnação das exceções feitas pelo réu (ônus 
que desparecera com o CPC/13)328, a ausência de réplica (ou seja, de impugnação aos 
fatos alegados na reconvenção, o que causa a revelia) pelo reconvindo (art. 584 do 
CPC/13) e a não impugnação de fatos articulados após despacho saneador do juiz da causa 
(art. 590, 5, do CPC/13), não impugnação de fatos supervenientes (art. 588, 4, do 
                                                        
323 “Mesmo dentro da prova legal, há diferentes graus a considerar, em função das condições em que será 
possível pôr em causa tal prova, falando-se então em prova bastante, plena e pleníssima.” in PIMENTA, Paulo. 
Processo civil declarativo, p. 376. 
324 CASTRO MENDES, João de. Direito processual civil – volume III, p. 278. 
325 LEBRE DE FREITAS, José. Op. cit., p. 212.  
“Se do facto x se presumir ‘juris et jure’ o facto y, provado o facto x, a contraparte não pode tentar provar que 
y se não verificou; no entanto não significa que não possa em regra contraprovar x, e gerada a dúvida sobre 
ele, o tribunal não dará como provado nem x nem y.” in CASTRO MENDES, João de. Op. cit., p. 280. 
326 Artigo 57.º 
Efeitos da revelia  
1 - Se o réu não contestar, tendo sido ou devendo considerar-se regularmente citado na sua própria pessoa, 
ou tendo juntado procuração a mandatário judicial no prazo da contestação, consideram-se confessados os 
factos articulados pelo autor e é logo proferida sentença a julgar a causa conforme for de direito. 
2 - Se a causa se revestir de manifesta simplicidade, a sentença pode limitar-se à parte decisória, precedida 
da identificação das partes e da fundamentação sumária do julgado; se os factos confessados conduzirem à 
procedência da acção, a fundamentação pode ser feita mediante simples adesão ao alegado pelo autor. 
327 O efeito comentado não se efetivará nos casos de fatos unicamente provados via documento escrito e 
sobre fatos sobre os quais não é admissível confissão, como os relativos a direitos indisponíveis, os física ou 
legalmente impossíveis e os notoriamente inexistentes. 
328 “No CPC de 2013, a réplica deixou de ter lugar para reposta às exceções deduzidas na contestação, função 
esta que anteriormente também desempenhava. Nela, o autor impugnava os factos que o réu tivesse alegado 
como fundamento das exceções deduzidas, sob pena de se terem por provados por admissão, em termos 
idênticos e com as mesmas exceções que vigoram para o réu na contestação. O autor estava, pois, sujeito, na 
réplica, ao ónus de impugnação dos factos constitutivos das exceções deduzidas pelo réu.” in LEBRE DE 
FREITAS, José. Op. cit., p. 136. 
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CPC/13)329 ou o não comparecimentod e algum das partes à instrução330. 
A prova plena, quando produzida, pode ser abalada com mera contraprova 
demonstrando que o fato não ocorreu (art. 347 do Código Civil)331. É o que ocorre no caso 
de operação de presunção legal iuris tantum (relativas ou ilidíveis).332 Nesse caso, além 
de demonstrar que o fato presumido não ocorreu, pode-se demonstrar que o fato base 
para a operação da presunção também não ocorreu.333 
Finalmente, impugna-se a prova bastante por meio de simples contraprova334, 
colocando dúvida a respeito da veracidade do fato no espírito do juiz335 (art. 346 do 
Código Civil)336. Realizada a contraprova337 (e, consequentemente, abalando-se a 
veracidade da prova produzida pelo autor), dar-se-á como não provada a alegação.338 Em 
verdade, a prova é bastante (ou suficiente) quando não dotada de força probatória 
especial prevista na legislação.339 
 O contato direto do juiz perante expressão oral humana constitui a prova 
testemunhal (como classificação, não como meio). As manifestações orais podem ser 
                                                        
329 Ibidem, p. 212. 
330 Artigo 71.º 
Consequências da não comparência das partes em julgamento  
1 - O autor e o réu devem comparecer pessoalmente no dia marcado para o julgamento. 
2 - Se alguma das partes faltar injustificadamente e não se fizer representar por mandatário judicial, 
consideram-se provados os factos alegados pela outra parte que forem pessoais do faltoso. 
3 - Se ambas as partes faltarem injustificadamente e não se fizerem representar por mandatário judicial, 
consideram-se provados os factos alegados pelo autor que sejam pessoais do réu. 
331 Artigo 347.º 
(Modo de contrariar a prova legal plena)  
A prova legal plena só pode ser contrariada por meio de prova que mostre não ser verdadeiro o facto que 
dela for objecto, sem prejuízo de outras restrições especialmente determinadas na lei. 
332 PIMENTA, Paulo. Op. cit., p. 376. 
333 E.g.: no caso da presunção de laboralidade constante no art. 12 do CT/2013, no caso a prova de qualquer 
uma das situações fáticas de base da presunção é passível de contraprova, impedindo, assim, a operação do 
instituto no caso concreto.  
334 “De valor menor, a prova bastante cede perante a simples dúvida que o julgador, confrontado com outros 
elementos de prova, tenha sobre a realidade do facto por ela em princípio provado (art. 346 CC). Trata-se de 
presunção legal que não inverte o ónus da prova.” in LEBRE DE FREITAS, José. Op. cit., p. 213. 
335 TEXEIRA DE SOUSA, Miguel. Op. cit., p. 237. 
336 Artigo 346.º 
(Contraprova)  
Salvo o disposto no artigo seguinte, à prova que for produzida pela parte sobre quem recai o ónus 
probatório pode a parte contrária opor contraprova a respeito dos mesmos factos, destinada a torná-los 
duvidosos; se o conseguir, é a questão decidida contra a parte onerada com a prova. 
337 “Chama-se contraprova à actividade, ou ao meio ou conjunto de meios probatórios, que têm como eficácia 
lançar no espírito do julgador uma dúvida séria acerca da verdade dos factos que foram objecto deste tipo de 
prova (cfr. artigo 346º do Código Civil).” in CASTRO MENDES. Op. cit., p. 278. 
338 PIMENTA, Paulo. Op. cit., p. 377. 
339 VARELA, Antunes; BEZERRA, J. Miguel; NORA, Sampaio e. Manual de processo civil, p. 472. 
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posteriormente expostas como forma de documento, por meio de gravações audiovisuais 
ou termo escrito.340 
O contato do juiz laboral com este gênero de prova é assaz importante à resolução 
do conflito trabalhista, face ao princípio da primazia da realidade aplicada ao processo do 
trabalho. A constatação pelo juiz da realidade dos fatos em uma lide laboral provém, 
grande parte das vezes, de seu contato com a prova realizada oralmente. Não é possível 
dizer, contudo, que as provas literais não detenham importância, apenas que podem ser 
relevadas face à produção probatória oral convincente. 
A prova literal, por sua vez, é aquela que reproduz fatos através de escritos, 
formando, portanto, documento. É claro que, em razão do avanço tecnológico da 
humanidade, a prova literal pode ser constituída de arquivos digitais de áudio ou vídeo, 
por exemplo, não se limitando apenas a documentos escritos.341 
Há, ainda, que se subdividir a possível materialidade da prova: pré-constituída ou 
constituenda. Obviamente, a primeira tem sua materialização no mundo jurídico 
anteriormente ao início do litígio judicial. Ou seja, a prova em questão já detinha força 
probante anteriormente à existência de processo.342 A prova constituenda exige criação 
por meio de prova em litígio específico, como a prova testemunhal, a prova pericial e a 
inspeção.343 
Por fim, as provas disponíveis podem ser típicas ou atípicas. As primeiras são 
aquelas produzidas pelos meios legalmente reconhecidos. No caso português, incluem-se 
as presunções (art. 349 do Código Civil), a confissão (art. 352 do Código Civil), os 
documentos (art. 362 do Código Civil), a perícia técnica (art. 388 do Código Civil), a 
inspeção (art. 390 do Código Civil) e a prova testemunhal (art. 392 do Código Civil).344 Ao 
contrário, as provas atípicas serão aquelas produzidas por meios não previstos na 
legislação.  
                                                        
340 DE ASSIS, Araken de. Op. cit., p. 233. 
341 Ibidem, p. 233. 
342 Ibidem, p. 233. 
343 “As provas constituenda são as que se constituem no decurso da instrução do processo. Só se formam quando 
surge a necessidade de demonstrar a realidade do facto. A parte, que não seja revel, é notificada para todos os 
atos de preparação e produção da prova e é admitida a intervir nesses atos. [...] Resumindo, as provas 
classificam-se de constituenda quando o meio de prova se forma depois de surgir a necessidade de o utilizar, 
enquanto que nas provas pré-constituídas o meio já está formado antes de se tornar necessária a sua 
utilização.” in PAIS DE AMARAL, Jorge Augusto. Direito processual civil, p. 298-299. 
344 LEBRE DE FREITAS, José. Op. cit., p. 223. 
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Com relação a essas, correta ISABEL ALEXANDRE ao identificar as três teses 
majoritárias a respeito de sua admissibilidade: a legalista, a analógica e a discricionária. A 
primeira defende pela taxatividade do rol dos meios de prova e a consequente 
inadmissibilidade de prova produzida por meio não previsto na legislação processual 
e/ou civil. A corrente analógica, em entendimento intermediário, compreende como 
admissíveis as provas atípicas desde que possam ser “aglutinadas” pelos meios de 
produção existentes. Finalmente, a corrente discricionária acredita que a admissibilidade 
das provas atípicas é liberdade do juiz.345  
Embora não se pretende, no presente trabalho, debruçar-se sobre o tema da 
admissibilidade das provas atípicas, em linhas gerais concorda-se com a corrente 
analógica, em similitude às posições adotadas por ANTUNES VARELA346 e LEBRE DE 
FREITAS.347 Até o presente momento, embora existam provas produzidas por meios não 
previstos em sua espécie única, poder-se-ia incluí-los em tipo de prova em sentido lato.  
  
10 SISTEMAS DE VALORAÇÃO DA PROVA 
 
10.1 Conceito de valoração da prova e considerações gerais 
 
É exato, posto que trivial, que a valoração da prova adquire máxima importância em 
qualquer sistema processual. Por meio da apreciação (ou valoração) da prova, o órgão 
judicial emitirá juízo de fato que, posteriormente, e ao menos segundo o esquema 
consagrado para permitir seu reexame por outro órgão de superior hierarquia, se 
interposto recurso próprio, e o respectivo controle das partes, ensejará o cotejo com os 
elementos de incidência da norma porventura aplicável ao litígio (e seus elementos de 
                                                        
345 ALEXANDRE, Isabel. Provas ilícitas em processo civil, p. 34. 
346 “Note-se, entretanto, que na categoria dos documentos, um dos meios de prova mais importantes pela sua 
força probatória e pela extraordinária frequência da sua utilização, cabem não só as declarações escritas, 
correspondentes ao sentido estrito do termo, mas todos e quaisquer objectos, elaborados pelo homem, capazes 
de reproduzir ou representar um facto,  uma coisa ou até uma pessoa, como se depreende do texto dos artigos 
535º e 597º.” in VARELA, Antunes; BEZERRA, J. Miguel; NORA, Sampaio e. Manual de processo civil, p. 469. 
347 “No âmbito do direito probatório tradicional, dificilmente se imaginará um meio de prova que não integre 
alguma das categorias legais. Mas, com os avanços da eletrônica, é possível que tal aconteça [...]” in LEBRE DE 
FREITAS. Op. cit., p. 225. 
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natureza fática).   
A valoração probatória é, em definição condensada, a atividade de percepção 
exercida por pessoa investida em atividade judicante na qual far-se-á análise dos 
resultados da atividade probatória de determinado processo.348 
A valoração da prova consiste na determinação da veracidade das alegações de fato 
do autor, feitas na petição inicial, e das alegações de fato do réu, constantes na 
contestação, consoante os resultados da instrução processual.  
Em tal etapa do processo, outrora chamada de dilação probatória, aportam ao 
processo dados extraídos das fontes de prova (pessoas, coisas e fenômenos naturais ou 
artificiais) por meio dos quais o órgão judicial adquire conhecimento sobre os fatos que 
originaram o litígio, consoante as já mencionadas alegações das partes em seus atos 
postulatórios principais. 
Essa ponderação probatória será feita pelo juiz durante a fase decisória, quando 
apresentará a resposta ao conflito narrado pelas partes.349 É atividade exclusiva do juiz 
encarregado da demanda posta em juízo.350 
Em princípio, uma vez todas as provas produzidas pelas partes, ou ordenadas ex 
officio pelo juiz, conforme admitido, prevalentemente, nos sistemas jurídicos filiados à 
Civil Law, apontarem o fato X, objeto de alegação, como correspondente à realidade, o juiz 
considerará tal fato como verdadeiro, assentando o juízo de fato. Ao invés, inexistentes ou 
insuficientes as provas produzidas na instrução para provar pretensões do autor ou 
alegações defensivas do réu, ter-se-ão os fatos como inverídicos.351 Talvez constitua 
exagero estimar falsos a esses fatos. Nada assegura que os meios de prova352 tragam ao 
processo o que efetivamente aconteceu. Por esse motivo, o art. 504, II, do CPC brasileiro 
declara que não faz coisa julgada “a verdade dos fatos, estabelecida como fundamento da 
sentença”.  
                                                        
348 FENOLL, Jordi Nieva. La valoración de la prueba, p. 34 
349 LLUCH, Xavier Abel. Derecho probatorio, p. 461.  
350 ASSIS, Araken de. Op. cit., p. 169 
351 “Com efeito, quando se trata de alcançar uma decisão final positiva ou negativa acerca da veracidade dos 
enunciados fáticos, a prova de sua falsidade e a ausência de provas suficientes de sua veracidade são situações 
equivalentes.” in TARUFFO, Michele. A prova, p. 130. 
352 Meios de prova são as formas ou instrumentos (depoimento ou documento, a exemplo) legalmente 
previstos para a obtenção de razões visando à eliminação da questão jurídica posta em juízo, ou seja, 
visando à formação do convencimento da pessoa investida na atividade judicante, conforme mais 
detalhadamente exposto no ponto 6.2 do presente trabalho. 
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Quer dizer, o juízo de fato emitido em determinado processo comporta revisão em 
outro. Assim, se A ingressa em juízo contra B, alegando que laborava em condições de 
insalubridade na empresa demandada e que é merecedor de pagamento suplementar ao 
seu salário por tal motivo, exemplificando com o diagnóstico de doença ocupacional de C, 
igualmente empregado da empresa, e o juiz desta causa considera que, realmente, a 
doença se originou da condições do estabelecimento do réu B, nada impede que, na ação 
trabalhista ano movida por C contra B, esse juízo seja revisto, à luz de material probatória 
que esclareça a impossibilidade de as condições de labor do estabelecimento causarem a 
doença do autor C. 
É feita, por alguns, distinção conceitual entre as expressões apreciação, valoração e 
interpretação probatórias.353 
Segundo inicialmente pontuou PIERO CALAMANDREI, há frisante diferença entre 
valoração e interpretação da prova. Em síntese, a interpretação constitui a técnica usada 
pelo juiz para atribuir veracidade, ou não, à prova produzida pelas partes ou ordenada ex 
officio. Por este motivo conclui que não há regras de prova legal a respeito de 
interpretação da prova, apenas com relação à valoração.354 Essa interpretação há de 
seguir o sistema de valoração dos diversos meios de prova estabelecido pelo legislador.355 
MONTERO AROCA, em tentativa de esclarecimento do tema, propõe a subdivisão da 
apreciação (tema maior) em valoração e interpretação (subtemas). Para o procesualista 
valenciano, a interpretação refere-se a compreender, sem atribuir carga, a prova 
produzida no processo, como, por exemplo, o que realmente foi dito em determinado 
depoimento testemunhal ou qual a conclusão de prova pericial. Por outro lado, a 
valoração seria, após determinada as características da prova produzida por meio da 
interpretação, a atribuição de fidedignidade ao resultado dos meios de prova.356 
Entendemos como correta a conclusão de NIEVA FENOLL, que, desinteressado na 
distinção linguística, acredita não ser importante tal estrutura terminológica, visto que 
não traz qualquer aplicação prática relevante ou contribuição dogmática.357 
Em um sistema de livre convencimento, desse modo, a interpretação e valoração se 
                                                        
353 FENOLL, Jordi Nieva. Op. cit., p. 32. 
354 CALAMANDREI, Piero. La génesis lógica de la sentencia, p. 379 e ss. 
355 LLUCH, Xavier Abel. Derecho probatorio, p. 462. 
356 MONTERO AROCA, Juan. Op. cit., p. 544. 
357 FENOLL, Jordi Nieva. Op. cit., p. 33. 
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sobrepõem num único ato da atividade judicante. Essa sobreposição permite afirmar, no 
que concordamos com XAVIER ABEL LLUCH, que “la valoración probatoria es aquella 
actividad jurisdiccional en virtud de la cual el Juez, aplicando bien normas legales bien las 
reglas de la sana crítica sobre el resultado de las pruebas practicadas en el proceso, declara 
que determinados hechos han quedado, o no, probados, debiéndose explicitar en la sentencia 
el resultado de este proceso mental.”. 358  
 Entende-se por “sana critica”, nesse contexto, a fórmula própria do direito espanhol 
para representar a atividade do juiz em valorizar a prova. Trata-se, pois, de sistema de 
resolução da lide por meio da aplicação de máximas da experiência da pessoa investida 
na atividade judicante para chegar à uma conclusão probatória. Tenta-se, através deste 
método, distinguir prova livre de prova discricionária, o que era temido na época em que 
perdurou o sistema de prova legal.359 
Mas, para compreender a valoração da prova nesse determinado sistema, aqui 
chamado de “livre convencimento”, e aceitar a correção do conceito ministrado, impende 
dar um passo atrás e examinar o conjunto dos sistemas de valoração. 
Há, nomeadamente, na história processual, dois grandes espécies de sistemas 
probatórios de importância (para os objetivos estritos do presente estudo): o sistema da 
prova legal e o sistema da livre apreciação da prova. Antes de examinar o primeiro, 
entretanto, convém realizar breve referência história a um particular meio de solução de 
conflitos. 
   
10.2 As ordálias 
 
Além dos sistemas de valoração probatória arrolados, por influência do direito 
germânico, e até a Idade Média, adotou-se para solução de conflitos o sistema das ordálias 
(retratado na palavra germânica Urtheil, ou Urteil, no alemão contemporâneo),360 ou o dos 
Juízos de Deus (Gottesurteil). Em síntese, as partes submetiam-se a determinados desafios 
(v.g., caminhar sobre brasas), esperando-se que o inocente, diante da ocorrência da 
                                                        
358  LLUCH, Xavier Abel. Derecho probatório, p. 463. 
359 MONTERO AROCA, Juan. Op. cit., p. 555. 
360 FENOLL, Jordi Nieva. Op. cit., p. 42. 
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intervenção divina, superasse a provação, enquanto o culpado sucumbiria.  
Não havia, por óbvio, espaço para interpretação do resultado da ordália. O resultado 
do desafio definia o litígio, rejeitando-se contraprova, cabendo ao juiz apenas absolver ou 
condenar em conformidade com o desfecho no qual se pressupunha intervenção divina.361 
Portanto, não havia a exposição da percepção do julgador a respeito do resultado da 
produção probatória; o resultado da ordália era, consequentemente, a própria resposta 
da atividade judicante.362 
Por óbvio, então, pressupondo a anulação da atividade cognitiva de valoração pela 
pessoa investida na atividade judicante, as ordálias não constituíam meio de prova ou 
sistema de valoração probatória real e verdadeiro.363 Conforme assinalou CARNELUTTI, 
numa das suas luminosas passagens, em determinado momento ocorreu uma inversão, 
originando a estrutura contemporânea do processo, e já não vence quem tem razão, senão 
quem tem razão sairá vencedor.364 A valoração da prova, em sentido próprio, somente 
ocorre no último caso. 
AMARAL SANTOS rememora alguns exemplos clássicos de ordálias dentre os 
sistemas jurídicos dos povos antigos. No caso dos hebreus, impunham à mulher acusada 
de adultério beber líquido amargo fornecido por sacerdote local. Caso contraísse o rosto 
e seus olhos se injetassem de sangue, demonstraria sua culpa. Nas Índias, havia as ordálias 
do fogo, da água, da balança e a do veneno.365  
 Ressalta o autor, contudo, que os povos europeus, por influência bárbara e no curso 
da Idade Média, essa espécie de prova legal se difundiu amplamente: “A prova, por meio 
das ordálias, essencialmente formalista, não visava formar a consciência do juiz a respeito 
da verdade; tinha por escopo fazer a verdade aparecer por vontade de Deus, que a 
evidenciava pelo permitir pendesse o êxito, na experimentação, para o lado do justo”.366 
                                                        
361 AMARAL SANTOS, Moacyr. Op. cit., p. 19. 
362 Explica com propriedade FENOLL (Op. cit., p. 43) que, “en primer lugar, debe decirse que las ordalías no 
constituyen una fase en la historia de la valoración, como ya dije, sino porque el recurso al juicio de dios nunca 
ha sido sistemático, sino que solamente se ha aplicado para juzgar casos muy duvidosos de casi imposible 
prueba. [...] En segundo lugar, no es cierto que la ordalía sea el antecedente de la valoración legal de la prueba 
ni que tenga algo que ver con la misma, como se ha dicho a veces cone l evidentemente ánimo de descalificar 
este sistema de valoración. Cabería decir, eso sí, que la ordalía es el antecedente de los juramentos en las 
declaraciones de personas, especialmente en el caso de testigos.” 
363 AMARAL SANTOS, Moacyr. Op. cit., p. 41. 
364 CARNELUTTI, Francesco. Como se hace un processo, p. 20. 
365 Ibidem, p. 20. 
366 Ibidem, p. 20. 
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Nessa época, as ordálias clássicas eram as seguintes:367 
A prova pela sorte, em que os magistrados elaboram duas “sortes”, ou seja, dois 
pedaços de madeira, um com uma cruz insculpida; o sacerdote (ou algum menino) tirava 
a sorte, e, caso fosse o pedaço com a cruz inscrita, ter-se-iam as alegações do acusado 
como verdadeiras e este seria absolvido.  
A prova pelo fogo obrigava o acusado a encostar sua língua em uma barra de ferro 
quente, carregá-la por determinada distância ou, ainda, caminhar com os pés desnudos 
em ferros quentes.368 
O acusado submetido à prova pela água fervendo (prevista nas leis sálicas) era 
obrigado a retirar um ou mais objetos de caldeirão fervente, tendo sua mão selada junto 
ao objeto e examinada três dias após o evento. Caso sua mão estivesse ilesa ou quase ilesa, 
seria absolvido.  
Já na prova pela água fria, com previsão no sistema longobardo-franco, o acusado 
imergia sua mão em um vaso contendo água fria. Na hipótese de se revelarem sinais em 
suas mãos, tornar-se-ia certa sua culpa (si apparebat signum in manu sicut quando 
poneretur acqua calidissima). 
Na prova pelo cadáver, o corpo da vítima do suposto homicídio era colocado junto 
ao suposto assassino, obrigando-se a este a pensar as feridas com as mãos ou pedaço de 
algodão. Se as feridas fatais voltassem a sangrar, ter-se-ia o acusado como condenado. 
No caso da prova da cruz, os acusados deviam ficar com seus braços abertos em 
forma de cruz durante período pré-estabelecido de tempo ou enquanto se rezava o 
evangelho; quem fraquejasse primeiro seria condenado. 
A peculiar prova do pão e queijo impunha aos acusados a ingestão de determinada 
quantidade de pão e queijo, sendo considerado culpados caso não o conseguissem. Por 
sua vez, na famigerada prova das serpentes o acusado era lançado no meio destes animais 
peçonhentos, supondo-se que atacariam o culpado.369 
De todas as espécies curiosas de ordálias estabelecidas pelos povos europeus, 
destacam-se duas de ampla incidência: o juramento e o duelo (ou combate judiciário).  
O primeiro consistia na invocação de determinada divindade como testemunha do 
                                                        
367 Ibidem, p. 21-23. 
368 LOPES, João Batista. A Prova no Direito Processual Civil, p. 19. 
369 AMARAL SANTOS, Moacyr. Op. cit., p. 24. 
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fato que se alegara, pondo-se o acusado à disposição de sanções divinas caso estivesse 
praticando perjúrio.  
As formalidades do juramento variavam de acordo com os povos e suas crenças: na 
Grécia, era realizado o juramento sobre as vísceras de um javali, de um carneiro ou de um 
touro, qualquer um deles sacrificado em nome das erínias; em Roma, invocava-se os 
deuses tutelares; já os judeus faziam o juramento perante um rabino e estendo a mão 
direita sobre o Talmud.370  
O juramento, contudo, entrou em descrédito em razão do óbvio dilema imposto ao 
acusado: recusar o juramento e ser condenado ou, caso fosse culpado, praticar perjúrio - 
o que, de fato, sempre acontecia. A fim de revigorar novamente essa prova, instituiu-se a 
figura dos conspurgadores, pessoas estranhas ao processo e dispostas a realizar o 
juramento sobre os fatos expostos na lide. AMARAL SANTOS, invocando a SALVIOLI, 
explica que, na realidade, não se tornou historicamente claro se os conspurgadores 
praticavam o juramento por terem conhecimento a respeito dos fatos litigiosos ou por 
serem, de alguma forma, pessoas que merecessem crédito em seu testemunho.371 
Com a queda no prestígio do juramento, consagrou-se como ordália mais utilizada 
na Europa – de todos os tempos – o duelo ou combate judiciário (prova per pugnam), que 
solucionava tanto litígios cíveis como criminais. Este instituto baseava-se na ideia de que 
intervenção divina faria vitorioso o inocente ou seu paladino (e, além de prova, constituía 
sentença e execução).372 
Justamente, visando evitar juramentos falsos, o rei da Borgonha, Gondebaud, e o rei 
dos Francos, Luís, dito o Piedoso, institucionalizaram o combate judiciário como meio de 
prova.  
A generalização desse meio de prova, entretanto, apenas se firmou em razão de 
problemas com o juramento: no século X, na Itália, havia a possibilidade de tonar válido 
título hereditário arguido falso apenas com juramento de veracidade sobre Evangelhos 
pelo seu portador.  
Os senhores feudais da época irritaram-se com o proliferado uso deste juramento e, 
atendendo suas súplicas, o rei Otão, do Sacro Império Romano-Germânico, publicou lei 
                                                        
370 Ibidem, p. 28. 
371 Ibidem, p. 28. 
372 MOREIRA, José Carlos Barbosa. Duelo e Processo, p. 115. 
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determinando que tal conflito fosse decidido por meio de combate judiciário.373 
O duelo possuía algumas características formais clássicas: nobres batalhavam com 
espadas; servos, com bastões; e quem não pudesse lutar pessoalmente, a exemplo das 
mulheres, nomearia um “campeão”, seu representante para o combate; as armas eram 
usualmente abençoadas por sacerdotes para serem livradas de eventuais forças 
demoníacas ou feitiçarias. 374 
A partir do século XIII, o sistema do combate judiciário perdeu força em solo 
europeu (gradualmente, é claro, devido à óbvia falta de comunicação imediata entre os 
governos da época) e, eventualmente, foi banido dos ordenamentos jurídicos, como 
ocorrera na França por meio da ordenação do rei Luís IX375 e no antigo reino da Castela 
através das Siete Partidas (especificamente na Partida III, título XIV, Ley 8).376 
Na Dinamarca, o combate judiciário foi abolido em 1216, enquanto na Inglaterra a 
proibição ocorreu em 1219, sob o governo de Henrique III; a Escócia e a Sicília 
procederam com a mesma extinção do meio probatório em 1230 e 1231 respectivamente; 
Birger Jarl, regente na Suécia, aboliu o combate na mesma época, mas a proibição não 
surtiu efeito até 1320, quando fora repetida; o governo norueguês, por meio de Magnus 
VI, codificou leis esparsas em 1274 e omitiu esta ordália, prevista anteriormente. Todas 
essas restrições à espécie ordálica causaram a diminuição de seu uso de 75% para 25%, 
quando em análise comparativa entre 1210 e 1235.377 
A Alemanha foi uma das últimas moradas deste meio probatório, visto que o 
Sachsenspiegel estabeleceu o combate judiciário até o século XV, mesmo que apenas a 
quem já tivesse sido condenado por furto ou roubo (o réu poderia escolher entre as 
ordálias de fogo, com o uso de ferro quente, água fervente ou combate).378 
O sistema das ordálias apresenta importância fundamentalmente histórica, 
preparando o terreno para o sistema de prova legal. O progresso científico encarregou-se 
de desmoralizar o valor probatório das “provas” mencionadas. Baseavam-se, 
                                                        
373 AMARAL SANTOS, Moacyr. Op. cit., p. 32. 
374 MOREIRA, José Carlos Barbosa. Op. cit., p. 116. 
375 Ibidem, p. 116. Por sua vez, AMARAL SANTOS (Op. cit., p. 33) atribuiu a Felipe, o Belo, a abolição do duelo 
dos territórios franceses (em casos cíveis, sendo admitido excepcionalmente em casos criminais), 
afirmando, ainda, que Luís IX limitou-se a tentar substituir o combate judiciário pela prova testemunhal. 
376 FENOLL, Jordi Nieva. Op. cit., p. 57. 
377 BARTLETT, Robert. Trial by Fire and Water: The Medieval Judicial Ordeal, p. 127-128. 
378 Ibidem, p. 131.  
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evidentemente, em crenças religiosas ou em costumes primitivos, mas eram imprestáveis 
para dar razão a quem deveria vencer o litígio.  
Há quem sustente que o sistema ordálico não seria real sistema de valoração 
probatória simplesmente por não existir fase de apreciação feita pelo Juízo (a 
consequência da ordália já é, em verdade, o próprio resultado), bem como pela 
inexistência de sistematização legal de um sistema de ordálias.379 NIEVA FENOLL vai além 
e sustenta a de inexistência de provas históricas que comprovem ter sido o sistema de 
ordálias um antecedente do sistema de prova legal ou que com este último tenha qualquer 
relação.380 
Em sentido contrário, MONTERO AROCA insere o sistema de provas ordálicas na 
categoria geral de provas legais, ou seja, classifica este sistema antigo como verdadeira 
tarifa legal. É bem verdade que o autor ressalta a ausência de qualquer relação direta 
entre os sistemas contemporâneos de valoração probatória e as ordálias e o sistema de 
prova legal, pois estes últimos correspondem à certeza objetiva. 381  
 
10.3 Sistemas de valoração da prova 
 
10.3.1 Sistema da prova legal (ou tarifada) 
 
Dominou durante considerável parte da história do processo, a tese de que a prova 
deveria ter seu valor ou hierarquia determinada legislativamente (inclusive distinguindo 
provas da mesma espécie de acordo com características predeterminadas),382 obrigando 
o julgador de determinada causa a obedecê-la ao proferir sua decisão de mérito. É o 
sistema da prova (ou tarifa) legal (gesetzliche Beweisregeln). 
Assim, caso houvesse divergência entre provas criadas por meios diferentes (por 
                                                        
379 FENOLL, Jordi Nieva. Op. cit., p. 44. 
380 “En segundo lugar, no es certo que la ordalía sea el antecedente de la valoración legal de la prueba ni que 
tenga algo que ver con la misma, como se ha dicho a veces con el evidentemente ánimo de descalificar este 
sistema de valoración. Cabría decir, eso sí, que la ordalía es el antecedente de los juramentos en las 
declaraciones de personas, especialmente en el caso de testigos.” FENOLL, Jordi Nieva. Op. cit., p. 45. 
381 MONTERO AROCA, Juan. Op. cit., p. 549. 
382 AMARAL SANTOS, Moacyr. Op. cit., p. 353 
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exemplo, entre o documento X e o depoimento da testemunha A), prevaleceria aquela cuja 
valor fosse maior de acordo com a lei local. Tal método de valoração esteve presente nos 
sistemas jurídicos de Civil Law e já devidamente sedimentado desde o século XII.383 
De qualquer modo, não foi apenas no século XII que surgiu o primeiro sistema de 
valoração probatória da história mundial. As origens do sistema da prova tarifada 
remontam à lei das doze tábuas; posteriormente, encontra-se provas tarifadas no Código 
de Hamurabi, com especificações, por exemplo, da necessidade de testemunho para 
provar-se um direito.384  
Foi a queda do sistema das ordálias que popularizou a prova legal, muito em razão 
de transmutar os conspurgadores na clássica figura de testemunha, por influência óbvia 
do direito romano.385 Entretanto, mesmo com maior relevância dada à figura da 
testemunha, permaneceram as regras provenientes do sistema longobardo germânico, 
que, em sua rigidez e formalidade, estabeleciam: quando o  julgador deveria ou não 
considerar um fato como provado; qual o valor deveria ter as afirmações de uma 
                                                        
383 “792. Sulle positiones il giudice interrogava le parti, le quali dopo le responsiones presentavano in inscrito 
gli articuli probatorii. Il sistema probatorio era il romano, colla regola: probatio incumbit ei qui dicit, non qui 
negat: actore probante reus absolvitur. La confessione, a differenza del dir. rom., era prova: quindi soggetta 
alle stesse norme e valutazione (Accursio). Durante elenca 12 prove: testis, confessio, instrumentum, evidentia 
facti, praesumptio, fama, iuramentum, antiqui libri, litterae sigillatae, publica denunciato (pei reati), 
communis opinio, indicia indubitata. Già il diritto canonico aveva stabilito regole sul valore di ogni prova, 
gettando così le basi del sistema delle prove legali, che poi, glossatorio e giuristi del sec. XIV, perfezionarono: 
lo stesso fecero per il notório (facti iuris), per il manifesto, il rumor, la fama e per le presunzioni, concetti che 
la dottrina romana aveva trascurato di precisare.” in SALVIOLI, Giuseppe. Storia del diritto italiano, p. 770-
771.  
384 Sobre prova testemunhal, NIEVA FENOLL cita o seguinte trecho do Código de Hammurabi: “§ 10. Si el 
comprador no ha presentado al vendedor que le vendió la cosa, ni a los testigos en cuya presencia se efectuó la 
compra, y el dueño de la cosa perdida presenta testigos que atestigüen (la preexistencia de) la cosa (y el 
dominio) de dicho propitario, el comprador fue el ladrón: será castigado con la muerte. El propietario de la 
cosa recobrará su propriedad. 
§ 11. Si el propietario de la cosa perdida no presenta testigos que presten testimonio sobre dicho objeto, es un 
farsante, y puesto que denunció falsamente, será castigado com la muerte. 
§ 13. Si los testigos del anterior denunciante no estuviesen localizables, los jueces le señalarán un plazo de seis 
meses. Y si al término del mismo no presenta sus testigos, será considerado un farsante y sufrirá en su 
totalidade la pena de este proceso.”; além disso, há norma a respeito de prova documental no mesmo Código: 
“§ 150. Si el marido dono a su esposa campo, huerta o casa, y le escribió un documento al respecto después de 
la muerte del marido sus hijos no podrán reclamarle nada; la madre dejará en herencia esos bienes al hijo que 
prefiera, pero no a un extraño. 
§ 182. Si un padre tiene una hija que sea sacerdotisa de Marduk de Babilonia y no la dotó escribiéndole un 
documento sellado, a la muerte del padre le corresponderá um tercio de la herencia, que podrá dejar en 
sucesión a quien prefiera. 
§ 183. Si un padre tiene una hija concubina, y le da dote, le concede marido e le otorga documento sellado al 
respecto, a la muerte de su padre no heredarea ningún bien.” in FENOLL, Jordi Nieva. Op. cit., p. 47-48. 
385 AMARAL SANTOS, Moacyr. Op. cit., p. 355. 
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testemunha de acordo com suas particularidades pessoais; quais provas são semiplenas e 
quais são plenas386; e quantas provas semiplenas poderiam formar uma prova plena, 
excluindo por completo qualquer avalição pessoal do juiz a respeito da produção 
probatória.387 
O desaparecimento do sistema de ordálias (que teve o duelo judiciário como sua 
derradeira e relevante expressão) cunhou várias máximas de prova legal. Por exemplo, o 
sistema jurídico bárbaro criava valores distintos para testemunhas de acordo com suas 
características pessoais, como sexo, fama, fortuna, título de nobreza etc.388 
Remonta essa espécie de valoração ao Direito Romano. No Codex Justiniano, a livre 
apreciação das provas era o principal guia, embora não fosse absoluto e encontrasse 
diversas restrições.389 Porém, o próprio diploma romano previa espécie de orientações e 
recomendações para a livre apreciação com relação a prova documental. 
Por exemplo, estabelecia o Codex romano que documentos particulares não fariam 
prova por si mesmo e deveriam estar acompanhados de outras provas produzidas na lide 
para merecerem fé; documentos particulares contábeis do próprio credor não poderiam, 
per si, provar o crédito (o que, mesmo se tratando de precursor da prova legal, parece-nos 
como mero bom senso probatório).390 É a origem da conhecida máxima francesa témoins 
passent lettres, preponderante na época em que a arte da escrita era prerrogativa de 
escasso número de letrados, mas que comportava, ainda na Idade Média, certas 
                                                        
386 Como aconteceu no processo ítalo-canônico, muito graças a obra dos Glosadores, no qual era 
estabelecido qual número de testemunhos realizados acerca de alegação para se considerar a prova como 
plena e havia regras fixas de como ponderar provas diversas e em sentido contrário uma das outras, vide 
GERHARD, Walter. Op. cit., p. 45 e ECHANDÍA, Hernando Devis. Op. cit., p. 53. 
387 Ibidem, p. 354. 
388 Ibidem, p. 353. 
389 “En síntesis, en lo que toca al período posclásico, se puede admitir que no hubo una teoría de prueba legales 
en el sentido de que el valor probatorio de un médio estuviese determinado de antemano de un modo abstracto 
y general, sin que la cupiera al juez alguna valoración en su juzgamiento. Pero tampoco puede sostenerse que 
rigiera el principio de la libre apreciación de la prueba, son demasiados los fundamentos de la decisión que se 
sustraían al juicio del juez. El juramento da parte con fuerza vinculante, la radicial aversión a la prueba 
testifical que se manifesta en la fórmula unus testis, la preponderancia de la prueba documental, la no admisión 
de posibles testigos, todo esto no responde a nuestro concepto de libertad de apriación de la prueba. A ello se 
añade el progressivo abandono de los princípios procesales, sin los cuales no es posible apreciar las pruebas 
libremente, aun faltando por completo normas sobre el valor de estas; me refiero a los princípios de oralidade 
y inmediatez de la recepción de la prueba. Recordemos una vez más la estrecha relación: la libertad de 
apreciación de la prueba está salvaguardada no solo cuando se pueden apreciar libremente los médios de 
prueba admitidos, sino también cuando las probanzas tienen que ser examinadas en debate oral y ante el 
tribunal juzgador. Además, un médio de prueba posible que se utilice no puede ser descartado de antemano.” 
in GERHARD, Walter. Libre Apreciación de la Prueba, p. 20. 




No respeitante à prova testemunhal, adotada abundantemente pelos romanos392, o 
Código Justiniano trouxe em alguns dispositivos típicas provas legais, como a proibição à 
autoridade judicial de avaliar certos testemunhos por não serem, devido às suas 
características, dignos de crédito: ascendentes e descendentes não poderiam 
testemunhar uns contra os outros em demanda judicial; um único testemunho não 
poderia, per si, provar determinada alegação da parte (unus testis nullus testis, máxima 
estabelecida pelo Imperador Constantino no ano de 334)393; igualmente, o depoimento 
em causa própria não provava as alegações da parte quando desacompanhado de outras 
provas; finalmente, eram exigidos cinco testemunhos para se provar relação de 
parentesco (ou três casos acompanhados de outra espécie de prova).394 
Igualmente, dois precedentes históricos influenciaram muito o sistema de prova 
legal (principalmente o ordenamento jurídico germânico contemporâneo): o Código 
Visigótico (Liber iudiciorum) e a Lei Sálica (Lex Salica). O primeiro era guiado pela livre 
apreciação da prova pela autoridade judicial, mas continha determinados dispositivos de 
prova legal, como, por exemplo, proibições para testemunhar (a exemplo do testemunho 
para familiares), valor maior da prova documental frente à prova testemunhal e as 
características necessárias de um documento para ser considerado como prova plena.395 
A Lei Sálica traz escassos (porém exemplificativos) casos de prova legal, 
especialmente em Direito Privado. Havia a necessidade de três testemunhas no ato de 
transmissão de propriedade, devendo estas testemunhar caso alguma parte ponha em 
dúvida questão a respeito da coisa. O referido diploma estabelecia também a necessidade 
de três testemunhas para provar que um condenado não estava a cumprir a sentença, três 
mais que deponham no sentido de que o condenado não cumpriu a sentença nos quarenta 
dias seguintes, mais três que atestem que o condenado foi citado para cumprir a ordem 
judicial e, finalmente, três que afirmem que o réu não cumpriu a ordem nesta última 
chance.396 
                                                        
391 BONNIER, Éduard. Traité théorique et pratice des preuves, p. 106-109.  
392 LOPES, João Batista. Op. cit., p. 20. 
393 WALTER, Gerhard. Op. cit., p. 15-16. 
394 FENOLL, Jordi Nieva. Op. cit., p. 54. 
395 Ibidem, p. 55. 
396 Ibidem, p. 56. 
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Como já explicitado anteriormente, a queda definitiva do sistema ordálico no século 
XIII teve como consequência a impulsão forte do sistema da prova legal nos ordenamentos 
jurídicos europeus. Assim, no século XIII, destacam-se, com variedade de dispositivos de 
prova legal, as Siete Partidas, na antiga Castela, e a Constitutio criminalis Carolina, na 
Alemanha. Agora, as simplórias orientações processuais previstas no Direito romano são 
substituídas por reais proibições de provas de acordo com suas especificidades. 
Além da proibição geral do duelo judiciário como meio de prova, as Siete Partidas 
trouxeram o mais clássico aspecto do sistema de prova legal: a diferenciação entre 
determinadas espécies de prova e suas respectivas cargas para valoração397 (Partida III, 
Título XIV – “de las pruebas e de las sospechas que los omes aduzen en juyzio sobre las cosas 
negadas, e dubdosas”).398 
Da mesma forma, o texto ibérico continha diversas proibições de testemunho em 
juízo de pessoas possuidoras de determinadas características, normas tipicamente de 
prova legal. 
Estavam proibidas de depor em juízo, por exemplo, pessoas de má fama, 
condenados por falso testemunho, falsificadores, envenenadores, adúlteros, libertinos, 
incestuosos, ladrões, proxenetas, judeus, muçulmanos, hereges, prostituas, servos, etc. 
Notadamente preconceituoso, o texto proibia o depoimento de acordo com qualidades 
pessoais que nada afetariam, em princípio, a fidedignidade do meio de prova (afora, é 
claro, os condenados por falso testemunho).  
Havia no referido texto algumas normas específicas de prova legal contrárias às 
proibições. Forma determinada ou especificidade do meio eram essenciais à prova de 
certos fatos. Por exemplo, a necessidade de dois testemunhos para ter-se por provado um 
direito. 399 
A Constitutio Criminalis Carolina, por seu turno, norma jurídica criminal germânica 
                                                        
397 “La Partida Tercera está dominada por el criterio de la prueba aritmética. Dos testigos idóneos hacen plena 
prueba que obliga al juez. Si las dos partes presentan testigos en igual número, prevalecen los que son de mejor 
fama. Si los testigos de ambas partes son de igual fama, predomina el mayor número. Si se tratar de probar la 
falsedad de un instrumento privado, se requieren dos testigos. Si la falsedad se encuentra en instrumento 
público no alcanzan dos, sino que se requieren cuatro. Para probar el pago cuando la deuda consta en 
instrumento público, son indispensables cinco testigos. En los pleitos sobre testamentos se requieren siete 
testigos, y ocho si el testador fuese ciego, etc.” in COUTURE, Eduardo J.. Fundamentos del Derecho Procesal 
Civil, p. 268. 
398 FENOLL, Jordi Nieva. Op. cit., p. 57. 
399 Ibidem, p. 58. 
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do ano de 1532, traz uma inversão histórica da prova tarifada, pois, mesmo que contendo 
alguns dispositivos de prova legal (por provável influência das Partidas), parte do 
princípio da livre apreciação probatória.400 
Em âmbito luso, as Ordenações Filipinas (Livro III, Título LII e seguintes) e as 
Manuelinas (Livro III, Título XLI e seguintes) já previam rigoroso e sistemático sistema de 
prova legal, o que resultou em sistema praticamente aritmético de apreciação da prova401, 
o qual perdurou até a promulgação do Código Civil de 1867, responsável pela abolição da 
distinção de prova plena e semiplena.402 Já no Brasil, o sistema da prova legal foi 
formalmente abandonado com a promulgação do Código de Processo Civil de 1939403, que 
trouxe a livre apreciação da prova como regra geral.404 
O sistema da prova legal, assim, retira do juiz a tarefa de considerar determinada 
prova como mais valiosa do que outra, por meio de juízo de valor e utilizando-se de 
máximas de experiência, embora possam ter sido produzidos por meios diversos. Assim, 
sendo um regime mais formal e legalista, elimina a subjetividade (possivelmente) 
perigosa da interpretação do material probatório realizada pelo Juiz.405  
O sistema impõe, ao fim e ao cabo, tarefa quase aritmética ao julgador, de acordo 
com a natureza das provas produzidas e a verificação do seu valor legal, incumbindo à 
pessoa investida na atividade judicante o reconhecimento do resultado dessa ponderação 
prevista na lei em sua sentença de mérito.406 
É verdade, portanto, que o sistema poderia tornar provado fatos absurdamente 
                                                        
400 Ibidem, p. 60. 
401 Como visto nas Ordenações Filipinas, Livro III, Título LII 
Do juramento que se dá pelo Julgador a aprazimento das partes, ou em ajuda de prova 
Se o autor fez meia prova de sua auçaõ, ou o reo de sua excepçaõ, o Julgador, sendo requerido, lhe dará 
juramento em ajuda de sua prova, e com seu juramento ficará a prova inteira. E isso ha lugar assi nos feitos 
civeis, como nos crimes civelmente intentados. E dizemos que ha feita meia prova por huma testemunha 
sem suspeita, que deponha compridamente do caso, sobre que he a contenda, ou por confissaõ feita pela 
parte fóra do juizo, ou por sriptura privada, justificada por comparação de letra, ou por qualquer outro 
modo, porque segundo direito ha feita meia prova. 
402 GILISSEN, John. Op. cit., p. 721. 
403 Art. 118. Na apreciação da prova, o juiz formará livremente o seu convencimento, atendendo aos fatos e 
circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados pela parte. Mas, quando a lei considerar 
determinada forma como da substância do ato, o juiz não lhe admitirá a prova por outro meio. 
Parágrafo único. O juiz indicará na sentença ou despacho os fatos e circunstâncias que motivaram o seu 
convencimento. 
404 ASSIS, Araken de. Op. cit., p. 173. 
405 TARUFFO, Michele. La prueba de los hechos, p. 388. 
406 AMARAL SANTOS, Moacyr. Op. cit., p. 355. 
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inverossímeis, até mesmo quando o próprio julgador tivesse absoluta certeza de que a 
verdade processual não estivesse condizente com a verdade real. Testemunhas com valor 
elevado em seu depoimento, por exemplo, poderiam afirmar absurdos em juízo e, caso 
não fosse contestado pela outra parte com prova de idêntica hierarquia, considerar-se-
iam os fatos, todavia, provados.407  
Rememora ECHANDÍA, por isso mesmo, a distinta conclusão de MALATESTA; 
segundo este, “a certeza totalmente legal é absolutamente irracional e as certezas 
parcialmente legais são também parcialmente irracionais”.408 
Portanto, a previsão abstrata dos valores das várias espécies de provas (e, mais do 
que isso, atribuindo valores heterogêneos para provas da mesma espécie), pretendeu-se 
limitar possível discricionariedade jurisdicional.409  
Essa singular preocupação há de ser entendida no seu respectivo contexto histórico, 
recebendo forte influência do precário e, não raro, arbitrário sistema de recrutamento das 
pessoas investidas na função judicante, bem como na ausência de prerrogativas 
funcionais que lhes assegurassem a independência perante o poder constituído ou, mais 
simplesmente, pessoas poderosas e socialmente influentes. Mas, inegável que um sistema 
rígido de normas processuais não constitui óbice definitivo à arbitrariedade judicial, e a 
moralidade da pessoa com o poder decisório.410 
Dá-se, assim, no sistema da prova legal, particular relevo à (certa) segurança 
jurídica, assegurada pela obediência do julgador à hierarquia legal das espécies 
probatórias.411 Embora muitos entendam que este sistema afaste os resultados 
processuais de uma verdade real,412 entende-se não ser inteiramente exato que outros 
sistemas de valoração probatória aproximem, por suas características, a verdade 
                                                        
407 Ibidem, p. 355-356. 
408 ECHANDÍA, Hernando Devis. Op. cit., p. 87. 
409 FENOLL, Jordi Nieva. Op. cit., p. 40. 
410 ECHANDÍA, Hernando Devis. Op. cit., p. 84. 
411 “Ainsi le régime juridique des instruments de preuve participe à la fois du système de preuve légale - la loi 
sélectionne les procédés de preuve recevables, fixe lev force probante, décide de leur admissibilité dans tel ou 
tel domaine, liant ainsi le juge. - et du système de preuve morale - la preuve est faite librement, le juge statue 
selon son intime conviction. Le premier modèle a longtemps prédrominé; il avait été retenu en raison d'une 
certaine méfiance à l'égard du juge, plus vraisemblablement, parce qu'il assure la sécurité des particuliers et 
minimise l'aléa judiciaire; il s`accorde avec une neutralité entendue comme une passivité du juge.” in GENIN-
MERIC, Régine. Droit de la Preuve: l’Exemple Français. in LEBRE DE FREITAS, José Manuel (ed.). The Law of 
Evidence in the Europe Union, p. 140. 
412 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil – processo de conhecimento e 
procedimento comum – volume I, p. 859. 
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processual da formal.  
É que, ao nosso ver, a busca da verdade é problema afeto a outras áreas de saber. No 
processo, realizando as partes alegações de fato, impende ao órgão judicial conhecer, na 
medida do humanamente possível, os fatos que originaram o litígio, valendo-se, para essa 
finalidade, dos meios de prova; porém, representa simples ilusão imaginar que, nessa 
tarefa, alcançará de uma forma ou de outra a “verdade” real, devendo se contentar, em 
geral, com a verdade tal qual espelhada pelas provas. Nada assegura, na realidade, que 
atividade probatória esclareça com exatidão os fatos que originaram o litígio. Por isso, 
modestamente, o art. 504, II, do CPC brasileiro de 2015 declara que não faz coisa julgada 
(rectius: não se tornará indiscutível, no presente ou no futuro) “a verdade dos fatos, 
estabelecida como fundamento da sentença”.  
O sistema da prova legal opõe-se, em tese, ao sistema da prova livre. Este último 
confere ampla e ilimitada liberdade ao julgador para, após esclarecer-se sobre as 
alegações de fato e formar a sua convicção, julgar de acordo com sua consciência, sem 
quaisquer entraves legais à valoração da prova.413 Os dados do ius positum, em muitos 
ordenamentos, indica que inexiste sistema da prova livre em estado puro.  
No direito brasileiro, pois, não é admissível a prova testemunhal se os fatos já se 
encontram provados por (I) documentos ou (II) confissão, a teor do art. 443, I, do CPC de 
2015. Embora o problema seja retraído ao juízo de admissibilidade, produzindo-se, nada 
obstante, a prova testemunhal quanto a fato já provado por confissão, por exemplo, 
parece irretorquível que o órgão judicial há de preferi-la, demonstrando hierarquia entre 
uma e outra espécie de prova.  
No sistema da prova tarifada, receia-se a possível ilogicidade da valoração 
empregada pelo julgador414, limitando seus poderes de análise; no sistema da prova livre, 
confia-se no escrutínio da pessoa investida na atividade judicante a análise soberana do 
                                                        
413 THOMAZ, Fernão de C. Fernandez. Recolha e valoração da prova em processo civil: alguns aspectos 
relevantes, p. 691. 
414 “Por medio de la teoria de las pruebas legales se pretendió evitar la ‘arbitrariedad de los jueces’; el juez 
había de quedar sometido por doquiera a la regla jurídica objetiva. La ley estabelecia los presupuestos y 
condiciones que, cumplidos obligaban al juez a dar por plena su convicción y por producida la prueba, 
prescindiendo de que efetivamente estuviese convencido. Según este sistema, la convicción del juez admite una 
medida que, si la ley estabelece una pauta conforme a determinadas reglas y se considera la medida exigida 
por la ley como un todo, es posible dividirla en dos mitades, por cual se puede hablar también de un resultado 
de prueba mayor o menor que la mitad.” in GERHARD, Walter. Op. cit., p. 41-42. 
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conjunto das provas produzidas. 
Foi a partir do século XIX que ocorreu o declínio relevante de um sistema de tarifa 
legal como predominante nos ordenamentos jurídicos europeus. Importante frisar que 
não houve marco definitivo sobre o estabelecimento da prova livre em território europeu. 
É possível, todavia, relacionar a descrença no sistema de tarifa legal pela ideologia 
produzida na Revolução Francesa.415 
 
10.3.2 Sistemas de prova livre (freie Beweisprüfung) 
 
Impositivo diferenciar pontualmente as designações (e possíveis divergências 
terminológicas) diversas utilizadas para sistemas de valoração probatória de prova livre 
com características distintas. Destaca-se, ab initio, as expressões mais comumente 
utilizadas, que serão alvo de análise pormenorizada: íntima convicção, sana crítica e 
persuasão racional (livre convencimento motivado). 
Foi de COUTURE a tentativa de diferenciação e conceituação dos sistemas de 
apreciação, separando-os categoricamente em três regimes: prova legal, regras de sana 
crítica e livre convicção.416 O doutrinador entende a sana crítica como sistema 
intermediário entre a rigidez da prova legal e a discricionariedade da livre convicção, o 
que é rechaçado por muitos implícita e explicitamente (como GUASP, CARNELUTTI, 
CHIOVENDA, GORPHE, ROSENBERG, etc.).417 
Independentemente da sistematização de possíveis divergências e similitudes de 
procedimentos de prova livre adotados por ordenamentos jurídicos distintos, o 
denominador comum é a ausência de regulação de valores pré-determinados de prova 
para avaliação judicial. 
Quer-se dizer, se a prova legal se resume em, conforme elucidativa conceituação de 
TARUFFO, técnica de produção de regras que predeterminam, de forma geral e abstrata, 
o valor que deve se atribuir a cada meio de prova produzido, a consequência lógica é a 
afirmação do conceito de prova livre como o diametralmente oposto: a simples ausência 
                                                        
415 MONTERO AROCA, Juan. Op. cit., p. 556. 
416 COUTURE, Eduardo J.. Op. cit., p. 270. 
417 ECHANDÍA, Hernando Devis. Op. cit., p. 88-89. 
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de normas que determinariam, de antemão, os valores de provas produzidas, que deverão 
agora ser guiados discricionariamente e de maneira flexível pela lógica do julgador.418  
Está de acordo com esta lógica CASTRO MENDES, ao referir que “tudo está em saber 
se há ou não no sistema probatória normas que fixem o valor de meios de prova 
(operações, motivos, fontes ou factores). Se há, estamos em face dum sistema em que 
participa (ou domina) o princípio da prova legal, ou tarifada, ou da avaliação vinculada 
das provas. Se não há, estamos em face do puro sistema da livre avaliação das provas”.419 
O que pretende o sistema da prova livre é permitir à pessoa investida na atividade 
judicante de avaliar a fidedignidade das provas produzidas e, em visão panorâmica do 
conteúdo probatório do processo, ponderar a importância de cada uma para sua 
conclusão. Ou seja, permite ao Juiz que determine a veracidade ou não das provas de 
acordo com sua convicção, que pode contemplar suas experiências de vida e 
conhecimento da natureza humana, o que não implica decisão emocional ou 
absolutamente discricionária, pois o princípio da livre apreciação está umbilicalmente 
conectado ao dever de fundamentação das decisões judiciais, sem o qual perde-se o 
sentido da liberdade na ponderação do corpo probatório de determinada lide.420 
Este sistema, embora busque frear possíveis arbitrariedades, pode ser mitigado com 
normas típicas de sistema de tarifa legal, o que mantém a segurança jurídica de alguma 
forma (como o estabelecimento de requisitos para validez de determinados meios de 
prova) e retira os inconvenientes da integralidade de um sistema de prova legal.421 
Acompanhamos a tese de ECHANDÍA no sentido de que não existe sistema de 
valoração probatória misto, o que seria supostamente combinação entre os sistemas de 
prova legal e apreciação livre.422 Ou há liberdade na apreciação ou não há.  A existência de 
normas que limitam a avaliação do julgador perante determinada(s) prova(s) não implica 
inexistência de um sistema de livre valoração, senão mera  restrição à liberdade plena e 
absoluta, o que ocorre muitas vezes por motivos indubitavelmente justificáveis e 
razoáveis. Determina-se o sistema adotado pelos princípios que o presidem e, não, em 
                                                        
418 TARUFFO, Michele. Op. cit., p. 387. 
419 CASTRO MENDES, João de. Op. cit., p. 411.  
420 MAYR, Peter G., Das beweisrecht in Osterreich, p. 35.  
421 ECHANDÍA, Hernando Devis. Op. cit., p. 101. 
422 Em sentido contrário, AMARAL SANTOS, MAXIMO CASTRO e COSTA CARVALHO (AMARAL SANTOS, 
Moacyr. Op. cit., p. 358). 
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razão das idiossincrasias de espécies probatórias específicas.423 
O sistema de livre apreciação da prova é adotado amplamente no processo 
contemporâneo europeu, como na Alemanha424, nos termos do § 286 do 
Zivilprozessordnung425, que determina especificamente na valoração das provas 
produzidas de acordo com a convicção do julgador. Há escassas normas de prova legal, a 
exemplo do que acontece com a confissão.426 Caso uma parte confesse à alegação da parte 
contrária, considerar-se-á a alegação como provada mesmo quando desacompanhada de 
qualquer outra prova.427 
Na Áustria, o § 272, 1, do seu Zivilprozessordnung428 estabelece a livre apreciação 
das provas pelo julgador, acompanhada, no § 272, 2, do dever de fundamentação da 
decisão judicial. O sistema, mesmo assim, como comumente ocorre, é acompanhado de 
                                                        
423 Ibidem, p. 88. 
424 “Das bedeutet, das der Richter über die Wahrweit von Behauptungen nach freier Überzeugung entscheidet. 
An gesetzliche Beweisregeln, die den Beweiswert, die den Beweiswert eines Beweismittels einschränken oder 
vorschreiben, ist der Richter nuer in wenigen Ausnahmefällen gebunden. Aber es gibt Regeln, nach denen 
Behauptungen nicht beweisbedürftig sind und eine Beweiswürdigung ausscheidet, weil die Tatsache als wahr 
gilt (Geständnis, Nichtbestreiten; siehe unten XIII). Grundlage der Beweiswürdigung ist der gesamte Inhalt der 
Verhandlungen und das Ergebnis einer etwaigen Beweisaufnahme, § 286 ZPO. Die Beweiswürdigung bezieht 
sich danach nicht nur auf die Beweismittel, sondern auch auf das Vorbringen der Parteien. Beweismas ist die 
richterliche Überzeugung. Eine überwiegend Wahrscheidenlichkeit genügt nur dort, wo das Gesetz 
Glaubhaftmachung vorschreibt. Im Beweisverfarehn des Erkenntnisverfahrens ist der volle Beweis zu führen. 
Glaubhaftmachung genügt nicht.” in BREHM, Wolfgang. Beweisrecht in Deutschland. in LEBRE DE FREITAS, 
José Manuel (ed.). The Law of Evidence in the Europe Union, p. 180. 
425 § 286 Freie Beweiswürdigung 
(1) Das Gericht hat unter Berücksichtigung des gesamten Inhalts der Verhandlungen und des Ergebnisses 
einer etwaigen Beweisaufnahme nach freier Überzeugung zu entscheiden, ob eine tatsächliche Behauptung 
für wahr oder für nicht wahr zu erachten sei. In dem Urteil sind die Gründe anzugeben, die für die 
richterliche Überzeugung leitend gewesen sind. 
(2) An gesetzliche Beweisregeln ist das Gericht nur in den durch dieses Gesetz bezeichneten Fällen 
gebunden. 
426 BREHM, Wolfgang. Op. cit., in LEBRE DE FREITAS, José Manuel (ed.). The Law of Evidence in the Europe 
Union, p. 181. 
427 § 288 Gerichtliches Geständnis 
(1) Die von einer Partei behaupteten Tatsachen bedürfen insoweit keines Beweises, als sie im Laufe des 
Rechtsstreits von dem Gegner bei einer mündlichen Verhandlung oder zum Protokoll eines beauftragten 
oder ersuchten Richters zugestanden sind. 
(2) Zur Wirksamkeit des gerichtlichen Geständnisses ist dessen Annahme nicht erforderlich. 
428 § 272 ZPO 
(1) Das Gericht hat, soferne in diesem Gesetze nicht etwas anderes bestimmt ist, unter sorgfältiger 
Berücksichtigung der Ergebnisse der gesammten Verhandlung und Beweisführung nach freier 
Überzeugung zu beurtheilen, ob eine thatsächliche Angabe für wahr zu halten sei oder nicht. 
(2) Es hat insbesondere in gleicher Weise zu entscheiden, welchen Einfluss es auf die Beurtheilung des 
Falles hat, wenn eine Partei die Beantwortung von Fragen verweigert, welche durch den Vorsitzenden oder 
mit dessen oder des Senates Zustimmung an sie gestellt werden. 
(3) Die Umstände und Erwägungen, welche für die Überzeugung des Gerichtes maßgebend waren, sind in 
der Begründung der Entscheidung anzugeben. 
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restritas regras de prova legal. Por exemplo, o documento público prova completamente 
o conteúdo,429 a menos que haja impugnação da parte contrária.430 
O Código de Processo finlandês igualmente estabelece (mesmo que não citando 
nominalmente) o sistema de livre apreciação da prova no capítulo 17, parágrafo 2º, seção 
1431. A exceção à regra geral de liberdade deste ordenamento jurídico é confissão em 
procedimentos judiciais que comportem conciliação (entre nós, no caso de direitos 
disponíveis). Na hipótese de uma das partes confessar a determinado fato, a força 
probatória desta prova é vinculante. Nos procedimentos judiciais sem possibilidade de 
conciliação (como, no caso finlandês, processos criminais), inexiste força vinculante na 
confissão.432 
Ainda que não haja previsão legal de provas vinculantes (provas legais), o processo 
finlandês comporta peculiaridade consuetudinária singular: há jurisprudência sobre 
quais provas detém força em casos judiciais específicos. Não se trata de sistema de prova 
legal, apenas de previsão de probabilidade de julgamento similar de lides com conteúdo 
probatório semelhante.433  
O sistema probatório francês é caso excepcional: a lei determina a força probatória 
de determinados meios, ou seja, adotou o sistema de prova legal (em certo sentido). Há a 
separação entre provas perfeitas (como documentos públicos, confissão, etc.) e provas 
imperfeitas (prova testemunhal, presunções legais). Em relação às provas perfeitas, o 
julgador apenas verificará as condições legais de autenticidade, e, em caso positivo, 
considerará provado o fato controvertido. Já perante provas imperfeitas, o juiz terá poder 
discricionário para, de acordo com sua convicção, chegar a certa conclusão, desde que, é 
claro, motivadamente. Caso não haja previsão legal da força probante de um meio de 
                                                        
429 § 215 ZPO 
(1) Soweit nicht ein ausdrücklicher Widerspruch einer Partei vorliegt, liefert das in Gemäßheit der 
vorstehenden Vorschriften errichtete Protokoll über den Verlauf und Inhalt der Verhandlung vollen Beweis. 
(2) Die Beobachtung der für die mündliche Verhandlung vorgeschriebenen Förmlichkeiten kann nur durch 
das Protokoll bewiesen werden. 
(3) Die Beweiskraft der protokollarischen Beurkundung wird durch einen Wechsel in der Person der 
Richter nicht berührt. 
430 MAYR, Peter G.. Op. cit., in LEBRE DE FREITAS, José Manuel (ed.). The Law of Evidence in the Europe Union, 
p. 35. 
431 “’The court shall consider all aspects that presente themselves and decide which are to be considered 
substantial’”. in LAUKKANEN, Sakari. The Law of Evidence in the Finnish Judicial System. in LEBRE DE 
FREITAS, José Manuel (ed.). The Law of Evidence in the Europe Union, p. 120. 
432 Ibidem, p. 120. 
433 Ibidem, p. 121. 
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prova, o juiz tem liberdade em sua apreciação.434 
Embora adotando um sistema supostamente mais rígido de apreciação probatória, 
o ordenamento jurídico franco dá plenos poderes ao juiz como órgão de produção da 
prova.435 
 O Código de Processo Civil da Holanda de 2002 estabelece que será considerada 
provada a alegação de uma das partes não suficientemente contestada (ou 
satisfatoriamente) pela outra, nos termos do artigo 159 do referido diploma.436 O 
documento público, atendidas as exigências legais na sua formação, prova o fato alegado 
pela parte. O documento particular firmado entre as partes do processo faz prova da 
alegação feita sobre o conteúdo controvertido.  
Afora a não impugnação de fatos e as regras específicas de prova documental437, o 
juiz holandês tem plena liberdade para valorar as provas produzidas438, nos termos do 
artigo 152, inciso II, do Código de Processo Civil Holandês.439 
 No direito português, a regra geral é a livre apreciação da prova, salvo os casos em 
que for especificado legalmente o valor de determinada espécie probatória. Estão sujeitas 
à livre valoração probatória, conforme o Código Civil de 1961, a prova testemunhal, a 
prova pericial e a prova por inspeção, nos termos dos arts. 389, 391 e 396.440 
                                                        
434 GENIN-MERIC, Régine. Op. cit.. in LEBRE DE FREITAS, José Manuel (ed.). The Law of Evidence in the Europe 
Union, p. 150. 
435 “Certains auteurs ont souligné l'absence de lien nécessaire entre le système adopté pour le régime des modes 
de preuve et celui retenu quant au rôle du juge, plus précisément, entre neutralité du juge au sens technique et 
système de légalité des preuves. Toutefois, il existe, seon l'expression du Professeur J. Normand une affinité 
naturelle entre les deux . . .:'à la neutralité - c'est à dire à une certaine passivité du juge correspond logiquement 
une certaine résignation à se contenter d'une vérité relative'. Le droit français paraît aller à l'encontre de cette 
logique: il a consacré le systemè de preuve légale - généralement interprété comme le choix délibéré d'une 
vérité judiciaire très différente de la réalité - mais il a donné au juge de larges pouvoirs - (éventuellement 
d'office) dans la recherce et l'administration des preuves, celui-ci pouvant de plus tenir pour recevables de 
nouveaux modes de preuve (V. supra, n 15).” in GENIN-MERIC, Régine. Op. cit.. in LEBRE DE FREITAS, José 
Manuel (ed.). The Law of Evidence in the Europe Union, p. 141. 
436 “Facts and rights which have been alleged by one party and which have not or not sufficiently been contested 
by the other party, shall be deemed by the court to have been established.” in TOMBE-GROOTENHUIS, Marjorie 
de. The Law of Evidence in Civil Proceedings in the Netherlands. in LEBRE DE FREITAS, José Manuel (ed.). The 
Law of Evidence in the Europe Union, p. 331. 
437 Ibidem, p. 342. 
438 Ibidem, p. 343. 
439 “Artikel 152 
2. De waardering van het bewijs is aan het oordeel van de rechter overgelaten, tenzij de wet anders bepaalt.” 
Em tradução livre, “A avaliação da prova é deixada à discricionariedade do juiz, a não ser que a lei disponha 
contrariamente”. 
440 ARTIGO 389º (Força probatória)  
A força probatória das respostas dos peritos é fixada livremente pelo tribunal. 
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 Em sentido oposto, a presunção legal relativa (que pode ser ilidida com prova em 
contrário), a confissão judicial (ou extrajudicial, caso feita em documento autêntico ou 
particular assinada pelo confitente), os documentos autênticos (com relação aos fatos 
praticados ou presenciados pelo oficial público competente) e os documentos 
particulares (com assinaturas reconhecidas notarialmente e sobre fatos contrários ao 
declarante) são estabelecidas tem sua força probatória considerada como plena conforme 
artigos 350, 1, 358, 1 e 2, 371, 1, e 376, 1, do Código Civil português. 441 Prova plena é 
aquela que não admite contraprova.442 
Considera-se também que a admissão (não impugnação do réu, na contestação, da 
alegação do autor) constitui prova plena. Da mesma forma, caso o demandado declara não 
ter ciência da veracidade de determinado fato, mas sua ignorância não é admissível, 
conforme as circunstâncias, ter-se-á o fato alegado também como provado. Com razão, 
LEBRE DE FREITAS afirma que essas últimas características são típicas de um regime 
                                                        
ARTIGO 391º  
(Força probatória)  
O resultado da inspecção é livremente apreciado pelo tribunal. 
ARTIGO 396º  
(Força probatória)  
A força probatória dos depoimentos das testemunhas é apreciada livremente pelo tribunal. 
441 ARTIGO 350º  
(Presunções legais)  
1. Quem tem a seu favor a presunção legal escusa de provar o facto a que ela conduz.  
2. As presunções legais podem, todavia, ser ilididas mediante prova em contrário, excepto nos casos em que 
a lei o proibir. 
ARTIGO 358º  
(Força probatória da confissão)  
1. A confissão judicial escrita tem força probatória plena contra o confitente.  
2.  A confissão extrajudicial, em documento autêntico ou particular, considera-se provada nos termos 
aplicáveis a estes documentos e, se for feita à parte contrária ou a quem a represente, tem força probatória 
plena. 
ARTIGO 371º  
(Força probatória)  
1. Os documentos autênticos fazem prova plena dos factos que referem como praticados pelo autoridade ou 
oficial público respectivo, assim como dos factos que neles são atestados com base nas percepções da 
entidade documentadora; os meros juízos pessoais do documentador só valem como elementos sujeitos à 
livre apreciação do julgador. 
ARTIGO 376º  
(Força probatória)  
1.  O documento particular cuja autoria seja reconhecida nos termos dos artigos antecedentes faz prova 
plena quanto às declarações atribuídas ao seu autor, sem prejuízo da arguição e prova de falsidade do 
documento. 
442 Estas designações foram adotadas do sistema romano canônico de provas (a partir das obras dos 
glosadores), em que distinguia-se provas plenas (probationes plenae), provas semiplenas (probationes 
semiplenae) e indícios (indicia).  
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rígido de ficta confessio.443   
É da máxima importância a observação feita por ECHANDÍA444: as normas que 
estabelecem requisitos especiais para a validade (de produção) dos meios probatórios 
não constituem limitação à liberdade de apreciação da pessoa investida na função 
judicante. A lógica pretendida por regras de validade é a de alcançar plena liberdade ao 
juiz dentro das garantias de devido processo legal e contraditório; portanto, o sentido real 
é o oposto do que poder-se-ia entender inicialmente. A liberdade pretendida na 
apreciação probatória só diz respeito aos meios de prova produzidos de acordo com os 
requisitos necessários para tanto.445 
 
10.3.3 Íntima convicção 
 
Não se pode localizar de modo categórico o surgimento desse regime em França, ou 
com o Código Napoleônico, como comumente se acredita. Seu aparecimento se deu, 
inicialmente, na obra de William Blackstone, não obstante ausência de menção direta à 
intima convicção, quando critica discretamente a existência de provas legais de influência 
romana no ordenamento jurídico inglês. Relevante a influência, outrossim, das obras de 
Jeremy Bentham, mediante suas críticas ácidas ao sistema de prova legal.446 
A primeira referência legislativa se deu na Lei 16-21, de 1791, instruções gerais para 
os jurados na França. A expressão intime convicction, aí empregada, passou quase 
integralmente para o texto do Code d’Instruction Criminelle. Essa norma de natureza 
processual penal francesa alavancou a fama do sistema de apreciação da prova. 447 
                                                        
443 “Ainsi, la preuve des faits qui ne sont pas contestés par la partie adverse devient-elle, en droit portugais, et 
à quelques exceptions pr"es, définitivement acquise dans le procès. Étant donné que la prise de position de la 
partie adverse sur les faits allégués doit avoir lieu dans des délais de péremption de courte durée, seules allégiés 
doit selon quelques auteurs, la preuve d'un cas fortuit ou de force majeure ou, selon une autre partie de la 
doctrine, la connaissance tardive, et indépendente de toute faute, de la fausseté de l'allégation peuvent, après 
ce délai, empêcher la preuve ainsi déduite de l'absence de contestation. Cela est caractéristique d'un système 
de ficta confessio très rigoureux.” in LEBRE DE FREITAS, José Manuel de. Le Preuve en Droit Portugais. in 
LEBRE DE FREITAS, José Manuel (ed.). The Law of Evidence in the Europe Union, p. 358. 
444 ECHANDÍA, Hernando Devis. Op. cit., p. 93. 
445 “La libertad de apreciación se refiere a los médios probatorios que tengan legalmente la condición de tales; 
no implica el derecho a tener en cuenta elementos indebidamente aporatados, sino a llegar a una conclusión 
sore la base procesal que haya sido validamente reunida.” in Ibidem, p. 94. 
446 Ibidem, p. 71-72. 
447 Ibidem, p. 75. 
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Presume-se que seja fruto no frenesi revolucionário.448 
Por meio da intime convicction, almejou-se liberar o julgador das agarras do 
intransigente sistema da prova legal, passando para um método de valoração em que o 
julgador estivesse absolutamente livre de restrições,449 ponderando as provas produzidas 
de acordo com “a sinceridade de sua consciência”,450 ainda que possivelmente sem 
fundamentação.  
Pôs-se de lado a razão para valorizar a inteligência do juiz, cuja decisão não 
precisaria ser motivada. Considerado o contexto, evidencia-se, neste sistema, alta 
probabilidade de cometimento de arbitrariedades judiciais.451 O fato de não se poder 
exigir dos jurados um raciocínio mais elaborado, admitindo-se que se inclinem a favor da 
inocência ou da culpa do réu sem motivação, não justifica, ao nosso ver, aplicar 
semelhante regime ao magistrado profissional.452 
A ausência de motivação jurisdicional relacionada ao que fora produzido na lide é a 
grande consequência desse sistema.  O juiz poderia justificar a sua conclusão a respeito 
do corpo probatório e dos direitos controvertidos de acordo com a plena liberdade de sua 
consciência, desvinculando-se de conclusões claras a que possa apontar o resultado da 
produção probatória.453 Concorda-se com WALTER no sentido que “la discusión sobre este 
punto, la intime conviction, fue una de las más agitadas y dominó quince sesiones de la 
asamblea constituyente. Se temía que aboliéndose las pruebas legales, las condenas se 
basarían solamente en presunciones y que sería un verdadeiro tribunal de presunciones ante 
                                                        
448 WALTER, Gehrard. Op. cit., p. 79. 
449 “Más a menudo se habla de prueba moral, de certeza moral, de prudente apreciación, íntima convicción o 
de otras nociones análogas que, no obstante, no remiten nunca a criterios racionales identificables de 
valoración.” in TARUFFO, Michele. Op. cit., p. 397. 
450 Ibidem, p. 74. 
451 MONTERO AROCA, Juan. Op. cit., p. 554-555. 
452 Distinguiu-se, na Alemanha, à época da íntima convicção na França, discussão acerca das diferenças entre 
a atividade jurisdicional do juiz e do jurado, estabelecendo-se a doutrina da imprevisiéon total sin reflexión. 
Segundo essa teoria, “entre la actividad del juez y la actividad del jurado existe una diferencia fundamental. 
El juez llegaría a certidumbre y a la convicciéon por médio de una actividad de reflexión; el jurado, por una 
pura actividad de contemplación, o presimente por su impresión total del debate oral.” in WALTER, Gehrard. 
Op. cit., p. 78. 
453 “A verdade jurídica é formada na consciência do juiz, que não é, para isso, vinculado a qualquer regra legal, 
quer no tocante à espécie de provas, quer no tocante à sua avaliação. A convicção decorre não das provas, ou 
melhor, não só das provas colhidas, mas também do seu conhecimento pessoal, das suas impressões pessoais, e 




el cual irían a parar la vida y el honor de los ciudadanos.”454 
 
10.3.4 Sana crítica 
 
Tem-se historicamente que o sistema da sana crítica surgiu na Ley de Enjuiciamiento 
Civil de 1855, texto normativo que aboliu as regras de prova legal estabelecidas nas Siete 
Partidas de Alfonso X, embora a doutrina da época haja resistido em admitir que a nova 
lei revogou os dispositivos de prova legal das Siete Partidas.455 Isso se deveu, 
provavelmente, à relutância em abandonar a segurança jurídica estabelecida com maior 
vigor no sistema de provas tarifadas.   
Em seu artigo 317, em que se visualiza a provável influência da doutrina francesa456, 
o texto do século XIX determina que “los jueces y tribunales apreciarán, según las reglas de 
la sana crítica, la fuerza probatória de las declaraciones de los testigos”.  
Era verdadeiramente passo destemido rumo ao distanciamento de um sistema 
rígido de análise de provas, supostamente menos arbitrário, para outro que confiava na 
intuição e escrutínio judicial, deixando a cargo do julgador a tarefa de apreciar provas, 
conforme a sua consciência, jamais em virtude das características particulares da prova, 
ou seja, de ponderar o acervo probatório livremente.  
É claro que o dispositivo se refere apenas à prova testemunhal, mas tal fórmula 
repetiu-se no sistema processual civil espanhol. Na Ley de Enjuiciamiento Civil de 1881, 
em seu artigo 659.457 
Posteriormente, em 1882, a Ley de Enjuiciamiento Criminal acompanhou idêntica 
diretriz em seu artigo 741458, ainda que sustentem alguns autores dizerem o mesmo os 
dispositivos de 1881 e 1882 só na aparência, senão de maneira distinta.459  
                                                        
454 GERHARD, Walter. Op. cit., p. 76. 
455 Ibidem, p. 556. 
456 FENOLL, Jordi Nieva. Op. cit., p. 89. 
457 “Artículo 659 Los Jueces y Tribunales apreciarán la fuerza probatoria de las declaraciones de los testigos 
conforme a las reglas de la sana crítica, teniendo en consideración la razón de ciencia que hubieren dado y las 
circunstancias que en ellos concurran.” 
458 “Artículo 741 El Tribunal, apreciando, según su conciencia las pruebas practicadas en el juicio, las razones 
expuestas por la acusación y la defensa y lo manifestado por los mismos procesados, dictará sentencia dentro 
del término fijado en esta Ley.” 
459 MONTERO AROCA, Juan. Op. cit., p. 556. 
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A sana crítica voltou a ser exposta no artigo 84 da Ley del jurado de 1888460, nos 
mesmos moldes da norma criminal de 1882. 461 
No processo civil espanhol contemporâneo, adotou plenamente a sana crítica a Ley 
de Enjuiciamiento Civil editada no ano 2000, em inúmeros dispositivos de diversas 
espécies probatórias (v.b. Artigos 295, 316, 326, 334, 348, 350, 376, 382 e 384 da Ley de 
Enjuiciamiento Civil), como depoimento das partes, documentos privados, cópias 
reprográficas, prova pericial, depoimento das testemunhas, filmes e gravações, etc. 462 
Estabeleceu-se, assim, a adoção ampla e irrestrita da sana crítica no processo civil 
espanhol. E, dessa origem conspícua, o sistema migrou para a maioria dos ordenamentos 
ibero-americanos.463 
Segundo NIEVA FENOLL, quanto aos objetivos atingidos pelos sistemas da sana 
crítica, intima convicção e livre convencimento motivado: sob propostas e teses diversas, 
recorrem ao tirocínio da pessoa investida na função jurisdicional para a apreciação do 
produto dos meios de prova do processo. Seja qual for o sistema de valoração livre da 
prova, opera-se a substituição das rígidas determinações legais pela racionalidade do 
                                                        
460 “Art. 84 La votación será nominal y em alta voz, contestando cada uno de los jurados según su conciencia, 
y bajo el juramento prestado a cada uma de las preguntas: Sí o No.” 
461 FENOLL, Jordi Nieva. Op. cit., p. 40. 
462 Por exemplo (os grifos em negrito são do autor): “Artículo 295 Práctica contradictoria de la prueba 
anticipada 
4. La prueba practicada anticipadamente podrá realizarse de nuevo si, en el momento de proposición de la 
prueba, fuera posible llevarla a cabo y alguna de las partes así lo solicitara. En tal caso, el tribunal admitirá 
que se practique la prueba de que se trate y valorará según las reglas de la sana crítica tanto la realizada 
anticipadamente como la efectuada con posterioridad.”;  
“Artículo 316 Valoración del interrogatorio de las partes 
2. En todo lo demás, los tribunales valorarán las declaraciones de las partes y de las personas a que se refiere 
el apartado 2 del artículo 301 según las reglas de la sana crítica, sin perjuicio de lo que se dispone en los 
artículos 304 y 307.”; 
“Artículo 326 Fuerza probatoria de los documentos privados 
2. Cuando se impugnare la autenticidad de un documento privado, el que lo haya presentado podrá pedir el 
cotejo pericial de letras o proponer cualquier otro medio de prueba que resulte útil y pertinente al efecto. 
Si del cotejo o de otro medio de prueba se desprendiere la autenticidad del documento, se procederá 
conforme a lo previsto en el apartado tercero del artículo 320. Cuando no se pudiere deducir su autenticidad 
o no se hubiere propuesto prueba alguna, el tribunal lo valorará conforme a las reglas de la sana 
crítica.”; 
“Artículo 334 Valor probatorio de las copias reprográficas y cotejo 
1. Si la parte a quien perjudique el documento presentado por copia reprográfica impugnare la exactitud de 
la reproducción, se cotejará con el original, si fuere posible y, no siendo así, se determinará su valor 
probatorio según las reglas de la sana crítica, teniendo en cuenta el resultado de las demás pruebas.”; 
463 Na Argentina, FALCÓN, Enrique M., Manual de derecho procesal, v. 1, § 188, pp. 328-329; no Uruguai, 
TARIGO, Enrique E, Lecciones de derecho procesal civil, v. 2, p. 31; no Panamá, FÁBREGA PONCE, Jorge, 




O sistema da sana crítica, de qualquer forma, e ao menos em tese, constitui operação 
lógica realizada pelo julgador, segundo a qual, utilizando-se de máximas de experiência, 
ou seja, de todas as circunstâncias que um homem ou mulher podem vivenciar em sua 
breve mundana existência, valorará a prova através de sua racionalidade.465  
As máximas de experiência acabam por traduzir a leitura média de um membro da 
sociedade em questão, e, no processo do trabalho, são de grande valia devido ao teor 
consideravelmente fático da matéria de uma lide laboral.466 
 
10.3.5 Livre convencimento motivado (ou persuasão racional) 
 
É correto afirmar, ao nosso ver, que inexiste distinção prático-teórica de relevo no 
respeitante aos sistemas de livre convencimento motivado e sana crítica. Quer-se dizer, 
sana crítica ou livre convencimento motivado buscam, sinteticamente, o mesmo objetivo: 
a liberdade de apreciação por um julgador do corpo probatório resultante dos meios de 
prova disponíveis e válidos produzidos, de início sob a máxima iudex secundum alegata et 
probata partium iudicare debet), depois abrangendo provas produzidas por iniciativa 
oficial, aplicando, segundo seu critério, máximas de experiência, e observando sua plena 
convicção acerca dos fatos controvertidos. Este é, de fato, o ponto de convergência de 
todos os sistemas de apreciação livre da prova, e por isso mesmo aqui se colocaram dentro 
de uma só categoria.  
Seguindo a caracterização primordialmente inaugurada por AMARAL SANTOS,467 
TEIXEIRA FILHO identifica o sistema da persuasão racional a partir dos seguintes 
pressupostos legais: “a) aos fatos deduzidos na ação; b) à prova desses fatos, feita nos autos; 
c) às regras legais específicas e às máximas de experiência; e d) à indicação do motivo que 
determinou a formação do seu convencimento”. 468 
Ao nosso ver, tais características podem não ser exclusivas desse sistema. O sistema 
                                                        
464 FENOLL, Jordi Nieva. Op. cit., p. 90. 
465 COUTURE, Eduardo J.. Op. cit., p. 272. 
466 SCHIAVI, Mauro. Provas no Processo do Trabalho, p. 31. 
467 AMARAL SANTOS, Moacyr. Op. cit., p. 359. 
468 TEIXEIRA FILHO, Manoel Antonio. A prova no processo do trabalho, p. 123. 
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do livre convencimento motivado pressupõe, sem dúvida, a exposição dos fatos e 
fundamentos que levaram o juízo a emitir decisum da forma que o fez, sempre de acordo 
com os princípios processuais regentes no ordenamento jurídico. Contudo, os dois 
sistemas de apreciação probatória livre expostos (persuasão racional e sana crítica) 
encontram o mesmo resultado, embora apresentem justificativas teóricas diversas.469 
Ou seja, não é possível acreditar que no sistema de livre convencimento motivado o 
julgador vá eliminar elementos de sua experiência pessoal (regras de experiência) ou a 
sua racionalidade no momento da reflexão a respeito do resultado do processo.470 
Não obstante o acima sustentado, o livre convencimento motivado é, de fato, sistema 
de apreciação probatória condicionada (não há sistemas mistos, conforme acima 
explicitado), impondo ao julgador a necessidade de formular sua convicção de acordo com 
o alegado pelas partes, a produção probatória acerca dos fatos e atos, as regras legais (e 
de direito processual) e sua racionalidade, devendo expor sua decisão de forma clara e 
esclarecer os motivos que o levaram a tomá-la.  
Ao que se tem conhecimento, a persuasão racional em sua expressão mais clara 
aplicou-se, inicialmente, nos códigos napoleônicos. Objetivava-se estabelecer método de 
avaliação das provas absolutamente distinto da prova legal e da íntima convicção (e 
supostamente mais justo).471 
O livre convencimento motivado introduz a racionalidade do juiz na valoração do 
material probatório, tendente à solução da questio facti posta em juízo, mas de maneira 
natural e não perigosa (como ocorre na íntima convicção).472 
O ordenamento jurídico brasileiro adota o livre convencimento motivado desde o 
Código de Processo Civil de 1939, conforme era estabelecido no art. 118.473 
                                                        
469 “Si quiere expresarse la libertad para la arbitrariedade, el razonamiento ilógico o de la conclusión absurda, 
claro está que existiria una diferencia importante y se trataria de dos sistemas diametralmente opuestos; pero 
si la libre apreciación no significa desconocer la lógica, ni las reglas de la experiência, y menos aún, las leyes 
naturales, sino la valoración crítica personal de acuerdo con estas normas obvias e implícitas en todo 
razonamiento huamno, ninguna diferencia puede existir [...]”. in ECHANDÍA, Hernando Devis. Op. cit., p. 91. 
470 Ibidem, p. 91. 
471 AMARAL SANTOS, Moacyr. Op. cit., p. 359. 
472 “Si, en cambio, se parte de la premissa de que la libertad de elección de los elementos de prueba relevantes 
para la decisión puede y debe ser ejercida de forma racional y controlable, entonces la perspectiva cambia 
completamente: resulta sensato hablar de garantía del principio de contradicción entre las partes a los efectos 
de la elección del juez, pero, especialmente, la relativa libertad del juez resulta un aspecto natural y no 
particularmente peligroso de la discrecionalidad del juez orientada hacia una determinación verdadeira y 
racionalmente fundada de los hechos.” in TARUFFO, Michele. Op. cit., p. 402-403. 
473 Art. 118. Na apreciação da prova, o juiz formará livremente o seu convencimento, atendendo aos fatos e 
121 
 
A mesma fórmula se manteve no Código de Processo Civil de 1973.474 Embora 
suprimido o advérbio livremente no dispositivo referente à apreciação probatória (o que 
não ocorreu com fim de modificar o método de formação de convencimento do juiz)475, o 
sistema subsiste no Código de Processo Civil de 2015 no art. 371.476 
O § 1º do art. 489 do CPC de 2015477 acrescentou ao panorama do direito brasileiro 
algumas hipóteses que caracterizariam a ausência ou a insuficiência de fundamentação 
da decisão judicial. São casos que, no direito processual anterior, resultavam de 
construção doutrinária e jurisprudencial, baseada na art. 93 da Constituição Federal 
brasileira478. A ausência de fundamentação da sentença, requisito essencial desse 
instituto, causa nulidade absoluta do julgado.479 
O processo trabalhista brasileiro, mantendo-se praticamente estático frente às 
mudanças processuais civis, por óbvio adota a mesma fórmula, na teoria, considerando o 
                                                        
circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados pela parte. Mas, quando a lei considerar 
determinada forma como da substância do ato, o juiz não lhe admitirá a prova por outro meio. 
Parágrafo único. O juiz indicará na sentença ou despacho os fatos e circunstâncias que motivaram o seu 
convencimento. 
474 Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, 
ainda que não alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que Ihe formaram o 
convencimento.   
 
476 Art. 371.  O juiz apreciará a prova constante dos autos, independentemente do sujeito que a tiver 
promovido, e indicará na decisão as razões da formação de seu convencimento. 
477 Art. 489.  São elementos essenciais da sentença: 
II - os fundamentos, em que o juiz analisará as questões de fato e de direito; 
§ 1o Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, 
que: 
I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua relação com a causa 
ou a questão decidida; 
II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo concreto de sua incidência no caso; 
III - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra decisão; 
IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão 
adotada pelo julgador; 
V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos 
determinantes nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; 
VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento. 
478 Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da 
Magistratura, observados os seguintes princípios: 
IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, 
sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus 
advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à intimidade do interessado no 
sigilo não prejudique o interesse público à informação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, 
de 2004) 
479 ASSIS, Araken de. Op. cit., p. 921. 
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disposto nos artigos 769 e 832 da Consolidação das Leis do Trabalho,480, mas, na prática, 
conduta totalmente diferente ante a colheita e a apreciação da prova, como ver-se-á a 
seguir. Frisamos, novamente, que a adoção de regras de prova legal dentro de uma 
fórmula de apreciação livre não torna o sistema como de prova legal ou misto, porque as 
exceções constituem mera atenuação à liberdade absoluta. 
A exigência de fundamentação das decisões judiciais no processo trabalhista 
brasileiro tornou-se mais complexa devido à edição da Instrução Normativa nº. 39 do 
Tribunal Superior do Trabalho (via aprovação em plenário da Resolução nº. 203)481, a 
qual “regulou” a aplicação do Código de Processo Civil de 2015 ao processo laboral.482 
No seu art. 3º 483, a Instrução Normativa do TST considerou aplicável o art. 489 do 
CPC de 2015, fazendo, todavia, ressalvas e acréscimos através do art. 15.484 Com relação 
                                                        
480 Art. 769 - Nos casos omissos, o direito processual comum será fonte subsidiária do direito processual do 
trabalho, exceto naquilo em que for incompatível com as normas deste Título. 
Art. 832 - Da decisão deverão constar o nome das partes, o resumo do pedido e da defesa, a apreciação das 
provas, os fundamentos da decisão e a respectiva conclusão. 
481 BRASIL. RESOLUÇÃO Nº 203, DE 15 DE MARÇO DE 2016. TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. 
Instrução Normativa Nº 39/2016. Brasília, DF, março de 2016. Disponível na Internet via. URL: 
http://www.tst.jus.br/documents/10157/429ac88e-9b78-41e5-ae28-2a5f8a27f1fe. Acesso em: 12 de 
fevereiro de 2018. 
482 Ao nosso ver, de maneira absolutamente inconstitucional, já que é de competência exclusiva da União 
Federal legislar a respeito de matéria processual, por força do art. 22, I, do CF/88. A Instrução Normativa 
nº. 39 do TST não se trata de mera instrução e sim ordem de aplicação dos dispositivos que entende ser 
compatíveis com os princípios processuais do trabalho brasileiros. Além disso, cria diversos mecanismos 
processuais, como o ônus probatório inaugurado no art. 15, VI, da Instrução Normativa, caracterizando 
claramente usurpação de competência da União. O órgão jurisdicional justificou a edição da Instrução frente 
à “exigência de transmitir segurança jurídica aos jurisdicionados e órgãos da Justiça do Trabalho, bem assim 
o escopo de prevenir nulidades processuais em detrimento da desejável celeridade.”.  
483 Art.  3° Sem prejuízo de outros, aplicam-se ao Processo do Trabalho, em face de omissão e 
compatibilidade, os preceitos do Código de Processo Civil que regulam os seguintes temas:   
IX - art. 489 (fundamentação da sentença); in BRASIL. RESOLUÇÃO Nº 203, DE 15 DE MARÇO DE 2016. 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. Instrução Normativa Nº 39/2016. Brasília, DF, março de 2016. 
Disponível na Internet via. URL: http://www.tst.jus.br/documents/10157/429ac88e-9b78-41e5-ae28-
2a5f8a27f1fe. Acesso em: 12 de fevereiro de 2018. 
484 Art.  15. O  atendimento  à  exigência  legal  de  fundamentação  das  decisões   
judiciais (CPC, art. 489, § 1º) no Processo do Trabalho observará o seguinte:   
I –   por força dos arts. 332 e 927 do CPC, adaptados ao Processo do Trabalho, para efeito dos incisos V e VI 
do § 1º do art. 489 considera-se “precedente” apenas: 
a) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Tribunal Superior do Trabalho em julgamento 
de recursos repetitivos (CLT, art. 896-B; CPC, art. 1046, § 4º); 
b) entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou  
de assunção de competência; 
c)   decisão   do   Supremo   Tribunal   Federal   em   controle   concentrado   de    
constitucionalidade; 
d)   tese   jurídica   prevalecente   em   Tribunal   Regional   do   Trabalho   e   não   conflitante com súmula ou 
orientação jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho (CLT, art. 896, § 6º); 
e) decisão do plenário, do órgão especial ou de seção especializada competente para  uniformizar  a  
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aos incisos V e VI do art. 489, a Instrução Normativa (conforme art. 15, I e II) esclarece o 
que se considera precedente ou súmula para fins de mera invocação do precedente ou 
súmula sem fundamentação do julgador (inciso V) e inobservância de súmula ou 
precedente na sentença sem exposição de fundamentos de superação ou distinção do caso 
em questão (inciso VI). Embora o TST tenha feito essas observações, a norma processual 
civil aparentemente adotou texto com sentindo amplo de maneira proposital.  
Os incisos IV e V do art. 15 da Instrução Normativa limitam os casos de não 
enfrentamento de todas as questões expostas pelas partes previstos no art. 489, § 1º, IV, 
do CPC de 2015, quando o julgador citar súmula ou precedente, desobrigando-o de 
fundamentar sua decisão se as razões forem as mesmas do precedente ou súmula. Ou seja, 
contraditoriamente, os incisos IV e V do art. 15 da Instrução Normativa nº. 15 possibilitam 
a existência do que o art. 489, § 1º, V, do CPC de 2015 vedou e repeliu expressamente.  
Entendemos que o processo do trabalho deveria regular-se estritamente pelo art. 
489, § 1.°. do CPC de 2015, pelas seguintes razões: (1) o dispositivo é absolutamente 
compatível com o processo do trabalho e, conforme já exposto, (2) a Resolução editada 
pelo TST (que, em tese, apenas presta esclarecimentos e orienta, mas, de fato, cria 
vinculação praticamente legal aos juízes trabalhistas) mostra-se inquestionavelmente 
inconstitucional. Na realidade, a Instrução Normativa nº. 39 é obedecida (como todas as 
                                                        
jurisprudência  do  tribunal  a  que  o  juiz  estiver  vinculado  ou  do  Tribunal   
Superior do Trabalho.  
II –    para  os  fins  do  art.  489,  §  1º,  incisos  V  e  VI  do  CPC,  considerar-se-ão unicamente os precedentes 
referidos no item anterior, súmulas do Supremo Tribunal Federal, orientação  jurisprudencial  e  súmula  do  
Tribunal  Superior  do  Trabalho,  súmula  de  Tribunal  Regional do Trabalho não conflitante com súmula 
ou orientação jurisprudencial do TST, que contenham explícita referência aos fundamentos determinantes 
da decisão (ratio decidendi).  
III -  não  ofende  o  art.  489,  §  1º,  inciso  IV  do  CPC  a  decisão  que  deixar  de  apreciar questões cujo 
exame haja ficado prejudicado em razão da análise anterior de questão subordinante.  
IV - o art. 489, § 1º, IV, do CPC não obriga o juiz ou  
o Tribunal a enfrentar os fundamentos jurídicos invocados pela parte, quando já tenham sido examinados 
na formação dos precedentes obrigatórios ou nos fundamentos determinantes de enunciado de súmula.    
V -  decisão  que  aplica  a  tese  jurídica  firmada  em  precedente,  nos  termos  do  item  I,  não  precisa  
enfrentar  os  fundamentos  já  analisados  na  decisão  paradigma,  sendo  suficiente,  para  fins  de  
atendimento  das  exigências  constantes  no  art.  489,  §  1º,  do  CPC,  a  correlação  fática  e  jurídica  entre  
o  caso  concreto  e  aquele  apreciado  no  incidente  de  solução  concentrada. 
VI - é ônus da parte, para os fins do disposto no art. 489, § 1º, V e VI, do CPC, identificar os fundamentos 
determinantes ou demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento, sempre que invocar precedente ou enunciado de súmula. in BRASIL. RESOLUÇÃO Nº 203, DE 
15 DE MARÇO DE 2016. TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. Instrução Normativa Nº 39/2016. Brasília, 
DF, março de 2016. Disponível na Internet via. URL: http://www.tst.jus.br/documents/10157/429ac88e-
9b78-41e5-ae28-2a5f8a27f1fe. Acesso em: 12 de fevereiro de 2018. 
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outras resoluções da corte laboral superior) de maneira quase uniforme pelos Tribunais 
Regionais do Trabalho e juízes do trabalho do Brasil. Assim, o livre convencimento 
motivado no processo do trabalho brasileiro é menos motivado do que o civil no processo 
brasileiro.  
Em Portugal, embora existam diversas regras de prova legal no tocante às mais 
variadas espécies probatórias como acima discorrido, parece-nos adotar igualmente um 
sistema de livre convencimento motivado, expressão pouco utilizada na doutrina 
portuguesa. O art. 659485 do Código de Processo Civil de 1961 já estabelecia a liberdade 
na apreciação do material de fato e a necessidade de fundamentação para a decisão do 
Juízo, pressupostos assentados, outra vez, no Código de Processo Civil de 2013.486 Além 
disso, já se estabelecera constitucionalmente, no art. 205 a obrigação de fundamentação 
das decisões judiciais.487 
Faz-se na sentença a análise do material de fato alegado e produzido pelas partes, 
ou ordenados ex officio, ponderando-se o que possa ser comprovado por meio de regras 
de prova legal488 e apreciando-se todos os outros meios de prova (produzidos no 
                                                        
485 Artigo 659.º 
Sentença  
1 - A sentença começa por identificar as partes e o objecto do litígio, fixando as questões que ao tribunal 
cumpre solucionar. 
2 - Seguem-se os fundamentos, devendo o juiz discriminar os factos que considera provados e indicar, 
interpretar e aplicar as normas jurídicas correspondentes, concluindo pela decisão final. 
3 - Na fundamentação da sentença, o juiz tomará em consideração os factos admitidos por acordo, provados 
por documentos ou por confissão reduzida a escrito e os que o tribunal colectivo deu como provados, 
fazendo o exame crítico das provas de que lhe cumpre conhecer. 
486 Artigo 607.º 
Sentença  
3 - Seguem-se os fundamentos, devendo o juiz discriminar os factos que considera provados e indicar, 
interpretar e aplicar as normas jurídicas correspondentes, concluindo pela decisão final. 
4 - Na fundamentação da sentença, o juiz declara quais os factos que julga provados e quais os que julga não 
provados, analisando criticamente as provas, indicando as ilações tiradas dos factos instrumentais e 
especificando os demais fundamentos que foram decisivos para a sua convicção; o juiz toma ainda em 
consideração os factos que estão admitidos por acordo, provados por documentos ou por confissão 
reduzida a escrito, compatibilizando toda a matéria de facto adquirida e extraindo dos factos apurados as 
presunções impostas pela lei ou por regras de experiência. 
5 - O juiz aprecia livremente as provas segundo a sua prudente convicção acerca de cada facto; a livre 
apreciação não abrange os factos para cuja prova a lei exija formalidade especial, nem aqueles que só 
possam ser provados por documentos ou que estejam plenamente provados, quer por documentos, quer 
por acordo ou confissão das partes. 
487 Artigo 205.º 
Decisões dos tribunais 
 1. As decisões dos tribunais que não sejam de mero expediente são fundamentadas na forma prevista na 
lei. 
488 No CPC de 67, estabelecia-se a distinção entre a liberdade de apreciação e as regras de prova legal no art. 
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processo) que sejam passíveis de livre valoração.489 A ponderação fático-probatória deve 
estar exposta no corpo da decisão de forma fundamentada e crítica. 
Embora não haja previsão de fundamentação do decisum ou método de valoração 
probatória para os distintos procedimentos processuais-laborais específicos do Código de 
Processo do Trabalho de 1999, trata-se de obviedade a aplicação do previsto no artigo 
607 do CPC de 2013 ao processo laboral luso, por força do art. 1º do CPT490, uma vez 
compatível aos princípios processuais do trabalho e garantia de aplicação da previsão 
constitucional do art. 205.  
Parece-nos adequada a expressão convicção condicionada utilizada por AMARAL 
SANTOS para os sistemas processuais brasileiro e português. Afinal, estão bem 
estabelecidos em ambos os sistemas critérios de exercício da liberdade de apreciação pelo 
órgão julgador. Ou seja, “a liberdade que se concede ao juiz na apreciação não é mero 
arbítrio, se não critério de atuação”.491 Facilmente perceptível que nem todos os meios 
probatórios exigem uma liberdade absoluta de apreciação, podendo alguns, para 
                                                        
655, 1 e 2, reinstalada para o artigo 607, 4, no CPC de 2013: 
Artigo 655.º 
Liberdade de julgamento  
1 - O tribunal colectivo aprecia livremente as provas, decidindo os juízes segundo a sua prudente convicção 
acerca de cada facto. 
2 - Mas quando a lei exija, para a existência ou prova do facto jurídico, qualquer formalidade especial, não 
pode esta ser dispensada. 
Artigo 607.º 
Sentença  
4 - Na fundamentação da sentença, o juiz declara quais os factos que julga provados e quais os que julga não 
provados, analisando criticamente as provas, indicando as ilações tiradas dos factos instrumentais e 
especificando os demais fundamentos que foram decisivos para a sua convicção; o juiz toma ainda em 
consideração os factos que estão admitidos por acordo, provados por documentos ou por confissão 
reduzida a escrito, compatibilizando toda a matéria de facto adquirida e extraindo dos factos apurados as 
presunções impostas pela lei ou por regras de experiência. 
489 LEBRE DE FREITAS, José. Op. cit., p. 316. 
490  Artigo 1.º 
Âmbito e integração do diploma  
1 - O processo do trabalho é regulado pelo presente Código. 
2 - Nos casos omissos recorre-se sucessivamente: 
a) À legislação processual comum, civil ou penal, que directamente os previna; 
b) À regulamentação dos casos análogos previstos neste Código; 
c) À regulamentação dos casos análogos previstos na legislação processual comum, civil ou penal; 
d) Aos princípios gerais do direito processual do trabalho; 
e) Aos princípios gerais do direito processual comum. 
3 - As normas subsidiárias não se aplicam quando forem incompatíveis com a índole do processo regulado 
neste Código. 
491 AMARAL SANTOS, Moacyr. Op. cit., p. 359. 
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constituírem prova, exigir determinadas características. 492 
 
11 VALORAÇÃO (OU APRECIAÇÃO) DA PROVA NO PROCESSO DO TRABALHO 
 
Há muito tempo CHIOVENDA já acertava ao afirmar que, em razão da natureza e das 
exigências da vida moderna, o sistema oral de processo adaptar-se-ia de maneira mais 
conveniente e alcançaria melhor sucesso na resolução dos litígios.493 Além disto, correto 
estava ao admitir a existência de processo misto: jamais retirar-se-ia a escrita de um 
processo judicial, mas emprestar-se-ia maior ênfase à forma oral em determinados atos, 
valorizando-os dessa maneira.494 
Mesmo que se admita que um modelo de processo oral pressupunha a diminuição 
de fases processuais, a concentração de atos em audiência e a irrecorribilidade das 
decisões de natureza interlocutória495, é inegável que a propria natureza da relação 
jurídica posta na competência do órgão julgador tornará preferível um modelo ou outro 
de processo.  
Especialmente pela dificuldade probatória de fatos criados ao decorrer da relação 
laboral o sistema oral oferece melhores possibilidades. Estes fatos raramente são tidos 
como inequívocos na valoração de outros meios de prova, particularmente a documental. 
Assim, um modelo de processo oral decorre da própria necessidade da relação jurídica de 
concentração e da preponderância em meios que possam traduzir com mais 
fidedignidade a veracidade ou não das proposições elaboradas pelas partes. 
No Brasil, o sistema processual probatório, em tese, concede maior liberdade ao 
julgador para apreciar o resultado da produção probatória dos diversos meios disponíveis 
e da maneira que melhor lhe aprouver. É claro, existe na legislação processual brasileira 
                                                        
492 “Ninguém contesta ao juiz a liberdade de basear-se apenas numa testemunha, mas ninguém concordaria 
que lhe desse preferencia para, nela apenas fundado, negar autoridade a uma escritura revestida das 
formalidades legais [...] Seria possível convence-se o juiz de que um indivíduo é solteiro, porque duas 
testemunhas livre de qualquer suspeito o afirmam, quando êsse indivíduo prova, por certidão do registro civil, 
achar-se no estado de caso?”. in Ibidem, p. 363. 
493 CHIOVENDA, Giuseppe. Instituições de direito processual civil – volume III, p. 68. 
494 “Equívoca, portanto, é por igual a expressão ‘processo misto’. Misto é todo processo moderno. Mas um 
processo moderno dir-se-á oral ou escrito conforme o espaço que atribua à oralidade ou à escrita, e sobretudo 
pelo modo como nele se pratique a oralidade.” in Ibidem, p. 74. 
495 CHIOVENDA, Giuseppe. Instituições de direito processual civil – volume III, p. 80. 
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a prova plena, cuja força probante é prefixada, como os exemplos da escritura pública e 
reproduções fotográficas ou em vídeo de fatos (caso a parte contrária não impugne sua 
exatidão).496 Porém, sua aplicação é mitigada e relativizada pela visão ideológica do juiz e 
sua obediência à uma valoração mais flexível.497 Não se deve desprezar, aqui, a exaustiva 
repetição, qual axioma, da irrestrita liberdade de o juiz valor a prova. Logo, a tarefa de 
contraprovar espécie probatório com valor prefixado é, outra vez, em tese mais árdua.498  
No processo laboral, os problemas são diversos. Conforme já analisado em ponto 
supra, o sistema livre de apreciação das provas é consagrado no Brasil por meio do art. 
371, que o limita à exposição de fundamentação que formou o convencimento judicial. Em 
relação ao direito que lhe precedeu, o texto aboliu o advérbio “livremente”, mas o 
resultado é idêntico. A Justiça do Trabalho brasileira expande esse princípio e torna a livre 
apreciação praticamente absoluta. Raras são as provas não passíveis de contraprova. A 
própria confissão, que supostamente tornaria prescindível outros tipos de prova, 
formando prova plena, é passível de contraprova.499 Em outras palavras, o juiz trabalhista 
não se encontra adstrito, absolutamente, a qualquer regra explícita sobre força probante. 
É verdade que, tanto no Brasil como em Portugal, existem limites à admissibilidade 
da prova testemunhal em determinadas situações, coincidentemente similares (artigo 
443 do CPC/15 e 393 do CPC/13)500. Quer dizer, quando o fato já estiver provado por 
                                                        
496 Art. 215. A escritura pública, lavrada em notas de tabelião, é documento dotado de fé pública, fazendo 
prova plena. 
Art. 225. As reproduções fotográficas, cinematográficas, os registros fonográficos e, em geral, quaisquer 
outras reproduções mecânicas ou eletrônicas de fatos ou de coisas fazem prova plena destes, se a parte, 
contra quem forem exibidos, não lhes impugnar a exatidão. 
497 ASSIS, Araken de. Op. cit., p. 238. 
498 “Encontrando-se um fato provado por documento (art. 443, I, primeira parte), não cabe prova testemunhal: 
(a) os documentos públicos fazem prova plena quanto à sua formação, ou seja, da respectiva autenticidade – 
quem assinou é realmente quem assinou -, e às declarações prestadas perante o oficial público (art. 405 c/c 
art. 443, I, primeira parte); (b) os documentos particulares fazem prova das declarações feitas pelo signatário 
(art. 408). Assim, produzido o documento público ou particular, no mínimo a contraparte assumirá o espinhoso 
ônus de negar a autenticidade ou a veracidade das declarações, desfazendo a eficácia natural da prova através 
da demonstração de falsidade (material ou ideológica) do documento mediante incidente específico.” in 
Ibidem, p. 234 
499 CONFISSÃO FICTA. EFEITOS . A presunção de veracidade dos fatos alegados pela parte contrária é efeito 
que decorre da confissão ficta. Tal presunção é relativa e, portanto, passível de ser elidida por prova em 
sentido contrário. 
(TRT da 4ª Região, 6ª Turma, 0020358-14.2016.5.04.0252 RO, em 14/06/2018, Desembargador Fernando 
Luiz de Moura Cassal) 
500   Artigo 393.º 
(Inadmissibilidade da prova testemunhal)  
1. Se a declaração negocial, por disposição da lei ou estipulação das partes, houver de ser reduzida a escrito 
ou necessitar de ser provada por escrito, não é admitida prova testemunhal. 
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prova documental (ou prova plena) ou depender unicamente de outro meio de prova para 
prová-lo (referência implícita à prova pericial, inelutável quando há necessidade de 
conhecimento técnico ou científico), não caberá prova testemunhal.501 
Em qual situação, em direito do trabalho, provar-se-á fato ocorrido na relação 
laboral com documento absolutamente inabalável? Poderá também a ausência 
intencional de documentação por parte de um empregador levar à impossibilidade de 
comprovação dos fatos em uma demanda?502 
Certas vezes, também, outros meios de prova dependerão da testemunha para 
formar a convicção judicial. 
Um laudo pericial, verbi gratia, poderá atestar a existência de determinados agentes 
insalubres, justificando a contraprestação do respectivo adicional ao empregado. Não 
demonstra, contudo, o efetivo contato deste empregado com labor que envolva os agentes 
insalubres.503 Tampouco poderia fazê-lo na hipótese de já não mais estar trabalhando na 
empresa o empregado. Assim, inclusive a perícia técnica dependerá da comprovação de 
fatos que apontem para o seu resultado, e, tratando-se de matéria fática, para o bem ou 
para o mal, a prova oral surge como a alternativa viável à sua reconstrução. 
Até mesmo um contrato de trabalho assinado pelo próprio trabalhador não traz a 
certeza o suficiente sobre os fatos ali relatados a fim de formar a convicção do Juiz.  
Não se negam os problemas relacionadas à prova testemunhal. Pode a testemunha 
                                                        
2. Também não é admitida prova por testemunhas, quando o facto estiver plenamente provado por 
documento ou por outro meio com força probatória plena. 
3. As regras dos números anteriores não são aplicáveis à simples interpretação do contexto do documento. 
Art. 443. O juiz indeferirá a inquirição de testemunhas sobre fatos: 
I - já provados por documento ou confissão da parte; 
II - que só por documento ou por exame pericial puderem ser provados. 
501 RODRIGUES, Fernando Pereira. Op. cit., p. 168. 
502 “La proverbial ausencia de documentación que caracteriza a las relaciones laborales, así como la 
responsabilidad que tiene aquel problema sobre la propia manifestación del litigio, acaba concentrando em la 
prueba testifical gran parte de las possibilidades adveratorias del demandante.” in SEGALÉS, Jaime. La prueba 
en el proceso laboral tras la ley 1/2000 de enjuiciamiento civil, p.151. 
503 CERCEAMENTO DE DEFESA. INFERIMENTO DA OITIVA DE TESTEMUNHA. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS PASSÍVEIS DE COMPROVAÇÃO POR TESTEMUNHA. 
Efetivamente se observa que as impugnações do reclamante ao laudo técnico dizem respeito a questões 
fáticas, as quais podem ser demonstradas por prova oral, razão pela qual a oitiva das testemunhas por ele 
pretendidas poderiam amparar sua versão e, consequentemente, modificar a conclusão judicial. A decisão 
que indeferiu a oitiva de testemunhas pelo reclamante relativas a adicional de insalubridade ofende ao 
direito fundamental à produção de prova, direito processual fundamental da maior relevância, razão pela 
qual deve ser reformada, com prejuízo dos atos processuais posteriores. Provido. 




declarar o que não corresponde à realidade material de maneira intencional ou não 
intencional. Assim, a testemunha pode ser orientada a depor determinados fatos, dos 
quais não tem conhecimento; apesar de dizer a verdade, pode parecer mentirosa, porque 
seus nervos cederam por temor reverencial ao juiz, e, assim, inutilizar seu depoimento; 
pode apresentar qualidades físicas exuberantes ou deformidades estigmatizantes que 
emprestem, por convicções preformadas do julgador, valor diferente ao seu 
depoimento504; pode, apesar de suas boas intenções de dizer a verdade e de procurar fazê-
lo, falhar por pura confusão mental ou escassa memória505. São infindáveis as situações 
que comprometem a higidez de um testemunho ou lhe invertam valor, em qualquer 
hipótese prejudicando a apuração dos fatos.506 
Não obstante a sua possível, eventual e real falabilidade, a prova testemunhal 
apresenta-se como único meio apto a verificar as vicissitudes de uma relação jurídico-
laboral. Em essência, tal se deve ao fato de o contrato de trabalho constituir, na expressão 
cunhada por DE LA CUEVA, um contrato-realidade.507 E esta tese, o princípio da primazia 
da realidade, embora naturalmente de direito material, vem cada vez mais sendo utilizada 
a título processual, com fins na busca da verdade real dentro do processo trabalhista508, 
                                                        
504 “C’est dire que’en définitive le juriste ne reste jamais sur le terrain de la logique et de la raison formelle. Il 
se determine em fonction de préjugés personnels ou d’opinions Morales et sociales, variables d’ailleurs d’une 
société à l’autre et même d’um groupe à l’autre à l’intérieur d’une même société.” in GHESTIN, Jacques; 
GOUBEAUX, Gilles; FABRE-MAGNAN, Muriel. Traité de droit civil, p. 48. 
505 NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Op. cit., p. 181. 
506 PIROTTA, Wilson Carvalho Buquetti. Op. cit., p. 97. 
507 PLÁ RODRIGUEZ, Américo. Princípios de direito do trabalho, p. 210. 
508 Concorda-se com o exposto em voto no processo de nº. 487/14.4TTPRT.P1.S1  pela Juíza Conselheira 
Dra. Ana Luísa Geraldes: “3.2. Por outro lado, a função das provas – por imperativo legal – consiste na 
demonstração da realidade dos factos – cf. art. 341º do CC. 
A realidade dos factos invocados por aqueles que pretendem em juízo que lhes seja reconhecido ou acautelado 
o seu direito, com a satisfação da sua pretensão, ou com o reconhecimento dos factos que excluem, modificam 
ou impedem a eficácia dos elementos constitutivos do direito alegado por outrem.[5] 
E no exercício dessa função o Tribunal deve guiar-se sempre por padrões de probabilidade, quando a certeza 
absoluta se mostra inatingível. 
Opinião subscrita também por José Osório[6] para quem “os juízes raramente julgam com certezas absolutas, 
adiantando ainda que é na apreciação do justo grau de probabilidade que está o segredo do acerto da decisão” 
variando tal probabilidade “conforme o efeito jurídico do facto considerado”. 
Já Lopes Cardoso alertava para o facto de que “a verdade absoluta é humanamente inatingível. Os povos 
primitivos já consideravam a sua definição um privilégio da divindade e por isso recorriam aos juízos de Deus. 
Mas a impossibilidade de atingir a perfeição não desculpa a denegação de justiça”.[7] 
Sendo critério essencial de julgamento o da livre apreciação da prova, não pode, porém, ignorar-se, que para 
prova de um facto não é igualmente exigível que todas as testemunhas tenham presenciado todos os actos e 
factos controvertidos e em discussão, ou que a prova seja feita só através de documentos, com excepção, 
naturalmente, dos factos que carecem juridicamente desse tipo de prova. 
E as presunções judiciais, ao contrário do que alega o Autor, constituem um mecanismo necessário para levar 
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perfazendo tal caminho por meio da reconstrução fática da relação laboral através da 
prova oral.509 
As causas possíveis de desequilíbrio entre documentos e realidade fática no direito 
do trabalho foram expostas por PLÁ RODRIGUEZ na metade do século XX, continuando 
atuais. O desequilíbrio surgirá do seguinte: (1) a intenção deliberada de fraude 
documental, a fim de simular situação fática inverídica, eximindo-se o empregador de 
eventuais obrigações indesejadas510; (2) erro material. Este problema recai sobre 
qualquer aspecto da relação, inclusive com relação às tarefas, horários, remuneração, etc.; 
(3) falta de atualização de dados. A relação jurídica de trabalho é extremamente maleável, 
e, com o decurso do tempo, modifica-se sem o devido registro das partes; (4) falta de 
cumprimento de requisitos formais511.512 
Consistindo o contrato de trabalho um contrato de progresso ou contrato de 
relacionamento, à deriva de alterações imprevisíveis da relação de trabalho subordinada, 
                                                        
o Tribunal a afirmar a verificação de certo facto controvertido, suprindo as lacunas de conhecimento ou de 
informação que não possam ser preenchidas por outros meios de prova, ou servindo ainda para valorar os 
meios de prova produzidos. 
Realça-se que o direito civil explicita na definição legal das presunções a sua própria função ao consagrar que 
são “ilações que a lei ou o julgador tira de um facto conhecido para afirmar um facto desconhecido” – cf. art. 
349º do CC. 
E se é verdade que as presunções não constituem verdadeiros meios de prova, não podem deixar de assumir o 
papel que lhes está adstrito na lei e que o direito substantivo consagra: de meios lógicos e mentais, através dos 
quais o Julgador parte de um ou mais factos conhecidos para firmar um facto desconhecido, servindo-se, para 
esse fim, de regras deduzidas da experiência da vida, num exercício dedutivo decorrente dos factos provados e 
tendente à obtenção da justiça material. 
Nesta medida, sempre caberia ao Julgador, confrontado com a prova produzida, extrair conclusões lógicas dos 
factos apurados, depois de os analisar criteriosamente e de ponderá-los, com base na experiência e no 
conhecimento geral da vida.” 
509 “Uma segunda idéia é a de que, em matéria trabalhista, há de primar sempre a verdade dos fatos sobre os 
acordos formais. Este segundo sentido fica especialmente manifesto na frase que considera ‘errôneo pretender 
julgar a natureza de uma relação de acordo com o que as partes tenham pactuado, uma vez que se as 
estipulações consignadas não correspondem à realidade, carecerão de qualquer valor’.” in Ibidem, p. 212. 
510 EMENTA HORAS EXTRAS. JORNADA DE TRABALHO. ATIVIDADE EXTERNA. ART. 62, I, DA CLT. 
PRIMAZIA DA REALIDADE. Inviável o enquadramento do empregado na exceção do art. 62, I, da CLT, 
quando o empregador, ainda que indiretamente, exercia controle e fiscalização da jornada de trabalho. 
Aplicação do princípio da primazia da realidade, o qual prevalece sobre o formalmente anotado no registro 
do empregado e no contrato de trabalho.  
(TRT da 4ª Região, 2ª Turma, 0021499-71.2016.5.04.0251 RO, em 07/12/2018, Marcelo Jose Ferlin 
D'Ambroso) 
511 FASE. EXERCÍCIO DE FUNÇÃO DE CHEFIA. GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO. Comprovado o exercício de 
função de chefia, faz jus o autor ao pagamento da gratificação correspondente, ainda que não cumpridas as 
formalidades legais, observado o princípio da primazia da realidade que norteia o Direito do Trabalho. 
(TRT da 4ª Região, 6ª Turma, 0021244-02.2017.5.04.0018 RO, em 21/03/2019, Desembargador Raul 
Zoratto Sanvicente) 
512 PLÁ RODRIGUEZ, Américo. Op. cit., p. 221. 
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exibe claro déficit de informação de suas características em razão da progressão temporal 
a qual estão submetidas. Esse fenômeno não ocorre nos ditos transactional contracts 
(como os de natureza civil), cuja curta duração permite melhor documentação da relação 
jurídica.513 É deveras mais fácil comprovar a existência de um contrato de compra e venda, 
cujas prestações podem findar em um único momento, do que a alteração ou vicissitudes 
de um contrato de trabalho, decorrentes de sua natureza continuada e não 
exclusivamente negocial,514 submetida a uma série de transformações por atos das 
partes.515 Convém não olvidar a característica da subordinação, podendo o empregador 
introduzir modificações unilaterais sem a imediata rejeição do empregado. 
A jurisprudência trabalhista brasileira não sedimentou a tese de que a prova oral 
detém maior valor do que a documental516 por princípio (ou melhor, por ideologia), mas 
em razão da natureza dos fatos que, em juízo, serão objeto da prova.517 Os princípios 
próprios do processo do trabalho impulsionam mais ainda o possível valor elevado da 
prova testemunhal: a imediação dá ao juiz maiores poderes perceptivos sobre a 
fidedignadade da prova oral e sua identidade física no momento da decisão preservará as 
impressões colhidas na audiência de instrução e julgamento. Claro está que essa primazia 
da prova testemunhal não corresponde rigorosamente ao sistema legal. 
Porém, ainda que não esteja tipificado ou normatizado como princípio, dá-se maior 
relevo no processo laboral brasileiro às provas produzidas em audiência e à análise 
psicológica do juiz a respeito das partes e das testemunhas. É consuetudinária a 
                                                        
513 LOBO XAVIER, Bernardo da Gama. Manual de Direito do Trabalho, p. 330 
514 “O quadro descrito permite alicerçar uma conclusão final: o contrato de trabalho é um contrato singular 
no panorama dos vínculos negociais privados e não é viável a sua redução dogmática a um negócio 
exclusivamente obrigacional, apesar do seu conteúdo patrimonial e conflitual e da possibilidade de recondução 
de alguns deveres acessórios das partes e emanações do princípio da boa fé no cumprimento dos contratos.” in 
PALMA RAMALHO, Mária do Rosário. Tratado de direito do trabalho parte I – dogmática geral, p. 487. 
515 FERNANDES, António Monteiro. Direito do Trabalho, p. 162. 
516 São infindáveis os exemplos jurisprudenciais: 
GRATIFICAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE GERÊNCIA. PREVALÊNCIA DOS FATOS EM DETRIMENTO DOS 
REGISTROS FORMAIS. Prevalecem os fatos retratados na prova testemunhal, sobre o exercício da função de 
Gerência desde o início do vínculo, em detrimento dos registros formais do contrato, por força do princípio 
da primazia da realidade. 
(TRT da 4ª Região, 8ª Turma, 0021500-59.2017.5.04.0271 RO, em 16/05/2019, Desembargador Marcos 
Fagundes Salomao) 
517 “No processo do trabalho, a busca da verdade real é o princípio que se encaixa perfeitamente no campo 
processual, inclusive por mandamento legal (art. 765 da CLT). Vale lembrar que o Direito do Trabalho tem 
como um dos seus princípios vetores o da primazia da realidade.” in SCHIAVI, Mauro. Provas no processo do 
trabalho, p. 53. 
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valorização dos atos decorrentes da imediação. Ao contrário, o processo civil mostra certa 
repugnância pelos atos orais e pela audiência de instrução, consubstanciada na técnica do 
julgamento per saltum do mérito (sem a audiência), adotando expedientes como a 
inquiração do perito por escrito, sem olvidar que, realizando-se a audiência de instrução,  
geralmente os debates orais são substituídos por razões finais escritas.518 
É verdade que a imediação pretende dar proximidade ao juiz sobre a fonte das 
provas orais, e, com isso, permiti-lo valorar essas com a sua própria percepção.519 A 
própria imediatidade da sentença, que pode ser proferida logo após o término da 
instrução e perante as partes (no Brasil e em Portugal, conforme artigos 831 e 850 da CLT 
e 68 e 73 do CPT520), tende a aproximar o juiz trabalhista da matéria fática desenvolvida 
pelas testemunhas e partes. Embora seja possível ao juiz trabalhista fazê-lo, essa prática 
foi mitigada (e praticamente eliminada atualmente) pela excessiva carga de trabalho por 
ele suportada, com infindáveis ações trabalhistas sob sua jurisdição.  
A par disso, a fim de maximizar o contato direto da fonte da prova com o juiz e sua 
influência no julgamento da matéria de fato, seria necessário que esse próprio redigisse 
suas decisões, o que não ocorre no Brasil, e nem poderia ser exigido dos magistrados por 
                                                        
518 ASSIS, Araken de. Op. cit., p.263. 
519 Conforme registrado em voto no processo de nº. 21/14.6TTGRD.C1.S1 pelo Juiz Conselheiro Dr. Pinto 
Hespanhol: “O controlo da matéria de facto, em sede de recurso, tendo por base a gravação e/ou transcrição 
dos depoimentos prestados em audiência, não pode deixar de respeitar a livre apreciação da prova obtida, na 
1.ª instância, com base nos princípios da imediação e da oralidade. 
A prova testemunhal é apreciada livremente pelo juiz (art.s 396.º do C.C. e 607.º, n.º 5, do CPC) e que, como é 
sabido, a convicção do julgador forma-se em função da credibilidade que os depoimentos lhe merecem. Quem 
está em melhores condições para apreciar os depoimentos prestados em audiência é, atento o imediatismo 
impossível de obter na análise da matéria de facto na Relação, o julgador de 1.ª instância, que, por ser quem 
presencialmente conduz a audiência de julgamento, se encontra numa posição privilegiada para avaliar o 
depoimento em concreto, captando pormenores, reações, hesitações, expressões e gestos, impossíveis de 
transparecer pela simples audição das gravações dos depoimentos.” 
520 Art. 831 - A decisão será proferida depois de rejeitada pelas partes a proposta de conciliação. 
Art. 850 - Terminada a instrução, poderão as partes aduzir razões finais, em prazo não excedente de 10 
(dez) minutos para cada uma. Em seguida, o juiz ou presidente renovará a proposta de conciliação, e não se 
realizando esta, será proferida a decisão. 
Artigo 68.º 
Instrução, discussão e julgamento da causa  
5 - A matéria de facto é decidida imediatamente por despacho, ou por acórdão, se o julgamento tiver 
decorrido perante tribunal colectivo.   
Artigo 73.º 
Sentença  
1 - A sentença é proferida no prazo de 20 dias. 
2 - Se a simplicidade das questões de direito o justificar, a sentença pode ser imediatamente lavrada por 
escrito ou ditada para a acta. 
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impossibilidade física e mental de suportar a respectiva carga de trabalho.  
Não é incomum, por tais razões, a redação e subscrição (!) de sentenças e de decisões 
trabalhistas (e no âmbito civil, claro) por assessores ou estagiários que detêm o token 
necessário para acesso do processo eletrônico como se magistrados fossem. Ainda assim, 
o contato do juiz com as partes e testemunhas têm relevo pela própria maneira de 
transcrição dos depoimentos escutados, o que levará a prova testemunhal documentada 
a determinado tipo de interpretação. 
Seja como for, a mitigação do princípio dispositivo nos processos do trabalho 
português e brasileiro, embora ocorram em aspectos diversos, decorrem da necessidade 
do juiz, sob o comando de um processo oral, deter maiores poderes instrutórios, a fim de 
produzir a prova necessária para busca da verdade real.521 
Ambos sistemas processuais estudados detêm base principológica semelhante e, de 
mesma maneira, como exposto nos itens acima, institutos e ferramentas processuais 
predominantemente parecidas (admite-se a existência de algumas diferenças na marcha 
processual, por exemplo). Os mecanismos para a busca de uma verdade real, portanto, não 
assinalam para uma diferenciação metodólogica na avaliação probatório pelo juiz. 
Embora existam notáveis convergências entre os sistemas processuais estudados 
no que diz respeito ao valor das provas e sua avaliação, em Portugal há frisante atenção 
judicial às características das provas e dos fatos. As especificações realizadas nas decisões 
judiciais sobre os fatos da demanda e as consequentes provas produzidas a respeito têm 
maior profundidade. Os conceitos de prova bastante, plena e pleníssima são referidos nos 
casos. No Brasil, não por inobservância à legislação processual, mas por costume, os juízes 
trabalhistas realizam essa espécie de distinção genericamente.  
Finalmente, importa afirmar que Brasil e Portugal detêm algumas características 
diferentes, porém as têm para resguardar os direitos trabalhistas e tutelar de maneira 
                                                        
521 “La inmediación permite al juez uma mejor apreciación de la prueba, especialmente em materia de 
testimonios, inspecciones judiciales, indicios, interrogatorios a las partes y a los peritos. Pero significa también 
este principio que el juez no debe permanecer inactivo, ni hacer papel de simple órgano receptor de la prueba, 
sino que debe estar provisto de facultades para intervenir activamente em las pedidas por las partes 
(preguntas propias a testigos, a peritos y a las mismas partes; ampliación de las inspecciones judiciales; adición 
de copias de documentos, etc.), y para ordenar oficiosamente otras. Solo así puede decirse que el juez es el 
diretor del debate probatorio. Es el complemento indispensable de la inmediación. Se trata em realidade de 
dos principios, pero tan intimamente vinculados, que hemos preferido reunirlos em un solo enunciado. Em los 
proceso penal y laboral de la generalidad de los países, se consagra satisfactoriamente el principio de la 
dirección del debate probatorio por el juez.” in ECHANDÍA, Hernando Devis. Op. cit., p. 120-121. 
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protetiva processualmente os trabalhadores, parte hipossuficiente da relação jurídica. O 
CT, por exemplo, prevê a presunção de laboralidade, instituto inexistente em processo 
brasileiro. O CPT, por sua vez, código independente, estabelece uma série de ações 
específicas do processo trabalhistas, justamente pela natureza das demandas (como a 
ação de impugnação judicial da regularidade e licitude do despedimento, processo de 
acidente de trabalho, impugnação judicial de decisão disciplinar, etc.). O processo laboral 
brasileiro, por sua vez, inaugurou o instituto da distribuição dinâmica do ônus da prova e, 
através de forte atuação dos tribunais superiores e formação de jurisprudência, 
estabelece presunções judiciais sui generis a fim de facilitar a produção de prova do 
trabalhador.  
Todavia, em termos de método de valoração da prova, não há diferenças legislativas 
marcantes que permitam entender a forte marca da prova oral no processo do trabalho 
brasileiro e seu contraste com o processo português. 
Assim, a processualística laboral brasileira, sob uma ótica de instrumentalidade do 
processo,522 passou a aplicar o princípio da primazia da realidade como forma de busca à 
verdade real do processo.523   
                                                        
522 “Mal não há, ou erro metodológico, ou inconveniente prático, nessa ubicação nas normas específicas sobre 
a prova junto à disciplina dos institutos jurídico-materiais. Ela corresponde, até, à linha instrumentalista que 
vai ganhando corpo em direito processual, porque permite que o trato substancial e processual de certos 
institutos vivam em harmonia, de modo que se tenham normas de processo compatíveis com as exigências 
peculiares à situação jurídico-substancial considerada; o ideal, no processo, é a plena aderência de suas formas 
e soluções ao direito material, evitando desvios e imperfeicoes que deturpem a ‘vontade concreta’ deste, ou 
seja, os desígnios que hão de prevalecer em cada caso concreto.” in DINAMARCO, Cândido Rangel. A 
instrumentalidade do processo, p. 186 
523 GRATIFICAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE GERÊNCIA. PREVALÊNCIA DOS FATOS EM DETRIMENTO DOS 
REGISTROS FORMAIS. Prevalecem os fatos retratados na prova testemunhal, sobre o exercício da função de 
Gerência desde o início do vínculo, em detrimento dos registros formais do contrato, por força do princípio 
da primazia da realidade. 
(TRT da 4ª Região, 8ª Turma, 0021500-59.2017.5.04.0271 RO, em 16/05/2019, Desembargador Marcos 
Fagundes Salomao) 
 
Princípio da primazia da realidade. Gratificação de função de supervisor. O princípio da primazia da 
realidade não possui destinatário ou campo de incidência específico, pois valoriza a realidade substancial 
sobre as formalidades adotadas no âmbito da relação jurídica de emprego. É, portanto, um princípio 
instrumental, utilizado na análise dos casos concretos, de forma imparcial. Conforme a doutrina, dito 
princípio informador do Direito do Trabalho amplia a noção civilista de que o operador jurídico, no exame 
das declarações volitivas, deve atentar mais à intenção dos agentes do que ao envoltório formal através de 
que transpareceu a vontade. Não é porque o empregado não foi formalmente investido na função gratificada 
de supervisor que pode permanecer exercendo-a, sem a correspondente gratificação, pela função 
diferenciada que exerce. 




Logo, mesmo que processos laborais brasileiro e português detenham a 
prerrogativa da liberdade de apreciação das provas (ao menos na maior parte dos casos, 
porque pouco incidem regras de prova legal em situações laborais), conforme artigo 607, 
nº. 5, do CPC/13, e 373 do CPC/15524, inegavelmente no processo do trabalho do Brasil, a 
prova oral, em especial a testemunhal, detém maior valor probante por meio de 




Inquestionavelmente, existem similitudes entre os sistemas processuais laborais 
brasileiro e português no que diz respeito à matéria probatória. Ao mesmo tempo, 
algumas discrepâncias, especialmente práticas, notam-se entre eles. 
Conquanto tenha Portugal editado um código de processo laboral próprio, tratando 
de questões específicas como ações e procedimentos próprios, não parece estar tão 
distante ou desligado de seu sistema processual civil. Diz-se, inclusive, não haver 
justificativa para concluir pela existência de autonomia do regime de processo do trabalho 
em relação ao processo civil, ou, ainda, não haver princípios próprios de processo do 
trabalho que justifiquem semelhante isolamento.525 
Ao contrário de Portugal, o Brasil jamais normatizou regime especial para o seu 
processo do trabalho, não obstante seja objeto de desejo antigo dos processualistas 
laborais brasileiros. 526 E, também, não há grandes questionamentos pela doutrina e 
jurisprudência brasileira sobre a independência principiológica do processo laboral.527  
                                                        
524 Artigo 607.º (art.º 655.º/658.º/659.º CPC 1961) 
Sentença  
5 - O juiz aprecia livremente as provas segundo a sua prudente convicção acerca de cada facto; a livre 
apreciação não abrange os factos para cuja prova a lei exija formalidade especial, nem aqueles que só 
possam ser provados por documentos ou que estejam plenamente provados, quer por documentos, quer 
por acordo ou confissão das partes. 
Art. 371. O juiz apreciará a prova constante dos autos, independentemente do sujeito que a tiver promovido, 
e indicará na decisão as razões da formação de seu convencimento. 
525 RAMALHO, Mária do Rosário Palma. Tem o direito processual do trabalho princípios próprios?. in O novo 
Código de Processo Civil e o Processo do Trabalho – Estudos APODIT 2, p. 21. 
526 Em 1963, o professor Mozart Victor Russomano apresentou ao Ministro da Justila e Negócios Interiores 
seu Anteprojeto de Código de Processo do Trabalho. Naquela tentativa de criação legislativa, nota-se clara 
intenção de rompimento absoluto do cordão umbilical entre processo laboral e processo civil.  
527 “Essa visão se justifica, uma vez que pretendemos abordar a importância dos princípios para a ciência 
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Embora no Brasil haja maior desejo de independência do processo laboral e neste 
sentido atue a jurisprudência, não parece, em nenhum dos casos, brasileiro ou português, 
haver verdadeira desconexão dos sistemas processuais civis que justifiquem a autonomia 
do processo do trabalho. 
 Em matéria probatória, contudo, o processo do trabalho brasileiro parece ter criado 
mecanismos próprios, com base no princípio protetivo e sedimentado em um processo 
autoritário, para avaliar os mais diversos meios à sua disposição. 
O juiz brasileiro, independentemente da possibilidade de livre valoração, e em razão 
do princípio da imediação e seu contato direto com as partes e testemunhas, sempre 
atribuirá maior valor a prova oral do que à prova documental, quando a interpretação de 
uma e de outro apresenta sentidos opostos. 
A elevação de patamar da prova testemunhal, é claro, tem bases históricas na 
independência própria da Justiça do Trabalho brasileira com sua conotação nitidamente 
oral e seu procedimento extremamente afastado do processual civil. Além disso, a própria 
natureza da relação trabalhista, que dificulta a documentação por se tratar de contrato de 
execução continuada no tempo, influenciou a doutrina e jurisprudência brasileiras a 











                                                        
processual do trabalho e mostrar como eles são interpretados e aplicados a im de dar efetividade ao acesso à 
justiça e aplicar e interpretar, com justiça, ordenamento jurídico processual trabalhista.” in SCHIAVI, Mauro. 
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